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RESUMO 

 

O trabalhador metalúrgico empregado nas montadoras de veículos do ABC paulista 

demonstra, hoje em dia, pouco interesse pelas lutas sindicais e coletivas e uma resistência na 

adesão aos movimentos classistas, salvo em momentos pontuais de demissões em massa e perda 

de emprego.  

O objetivo deste trabalho de pesquisa é conhecer os processos e as formas utilizadas 

para a difusão e manutenção do medo como meio subliminar de coerção e de cooptação, 

necessários à construção da gestão hegemônica do trabalho nos processos produtivos do atual 

contexto pós-fordista.      

 

Palavras-chave: 1. Gestão despótica.  2. Gestão hegemônica 3. Medo 4. Reestruturação 

produtiva.  5. Produção flexível.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



   

 

ABSTRACT 

 

The metalworker employed in the ABC Paulista vehicles automakers demonstrates, 

today, little interest in Trade Union and collective struggles and resistance in adherence to labor 

movements, except in occasional moments of mass layoffs and job loss.  

The objective of this research is to know the processes and forms used for dissemination 

and maintenance of fear as a means of coercion and subliminal cooptation, necessary for the 

construction of hegemonic management work in the productive processes of the current post-

fordist context.  

      

Keywords: 1. Despotic management.  2. Hegemonic management.  3. Fear   4. Productive 

restructuring.  5. Flexible production.  
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INTRODUÇÃO 

 

Há muros que separam pobres e ricos, há muros que separam brancos e negros, há 

muros que separam nações, mas não há muros capazes de separar os que têm medo 

dos que não têm medo.  (Mia Couto, 2011) 

 

O objetivo deste trabalho de pesquisa é conhecer os processos e as formas utilizadas 

para a difusão e a manutenção do medo como meio subliminar de coerção e de cooptação, 

necessários à construção da gestão hegemônica do trabalho nos processos produtivos do atual 

contexto pós-fordista. 

Para esse fim, optamos por realizar a presente pesquisa entre trabalhadores na Mercedes 

Benz do Brasil, uma das grandes montadoras de veículos automotores de São Bernardo do 

Campo, caracterizada por ser uma empresa de origem alemã, com fábricas espalhadas por 

vários países, com uma tradição de gestão permeável aos trabalhadores e suas representações. 

Em todas as fábricas da empresa, existem comissões de trabalhadores livremente eleitas, que 

se articulam com sindicatos, centrais sindicais e que se fazem representar em um comitê 

mundial de trabalhadores com interlocução qualificada junto aos altos escalões da 

administração da matriz alemã. 

Muito relevante também é o fato de que, nos anos 90 do século passado, a Mercedes foi 

a única empresa que, embora com uma considerável resistência, aceitou negociar com os 

trabalhadores o processo de reestruturação produtiva. Nesse processo, os trabalhadores 

puderam conhecer muitas das suas estratégias produtivas, as transferências de tecnologia, as 

novas demandas de qualificação da força de trabalho, além de participar ativamente das 

discussões visando a acordos futuros para a reestruturação que se pretendia implantar. Havia na 

época a perspectiva de que ou se reestruturava a fábrica, tornando-a mais leve, mais moderna, 

mais tecnológica e também mais flexível, ou se corria o risco de perdê-la para outros estados 

ou países. Vale lembrar que no Brasil se instalava uma verdadeira guerra fiscal como forma de 

atrair indústria e empregos mais qualificados, para fora do eixo Rio-São Paulo. Basicamente, 

os acordos estabelecidos entre a Mercedes Benz e o Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, com 

a participação ativa das representações sindicais na empresa capitaneadas pela comissão de 

fábrica, foram realizados para a qualificação profissional dos trabalhadores, de forma a 

transformá-los em novos operários multifuncionais. Os acordos de valorização de salários e 

benefícios, além de planos de cargos e salários, proporcionaram a redução da jornada de 

trabalho de 48 para 40 horas semanais, entre outros avanços.  
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Essas características da corporação e sua relação de forma mais aberta e democrática 

com os representantes dos trabalhadores e com o próprio Sindicato, certamente contribuíram 

para a constituição de um certo Ethos1 dos trabalhadores na Mercedes. Foi isso que instigou 

nossa curiosidade de conhecer como se deu a construção desse Ethos, como se construiu a 

hegemonia substituindo o despotismo da velha oposição capital-trabalho e, como essas novas 

relações de poder hegemônico foram estabelecidas sem que se abrisse mão da difusão do medo 

como ferramenta da gestão.  

Mas nunca deixamos de considerar as dificuldades que teríamos para capturar e 

desvendar as entrelinhas das entrevistas, que expressam sentimentos variados, entre os quais o 

medo, que os trabalhadores procuram dissimular, ocultar e até mesmo negar, um tanto por 

orgulho, mas, também, pela esperança na força da luta e capacidade de articulação das suas 

representações.  

Como veremos nas entrevistas, parte desse Ethos é demonstrado na forma de um imenso 

orgulho, um sentimento de realização profissional e pessoal, o status de ser um metalúrgico do 

ABC e trabalhador na Mercedes Benz. 

Mas o medo é um sentimento ambíguo. Embora seja um poderoso mecanismo de 

proteção, é um sentimento estigmatizado pelo senso comum, que o atrela à fraqueza. Poucos de 

nós falamos com naturalidade sobre os nossos medos. Muitos de nós escondemos, disfarçamos, 

dissimulamos, tentamos negá-lo. O mundo do trabalho não é lugar para os fracos, associados 

erroneamente aos que têm medo. Trabalhar é atributo dos fortes e destemidos, que convivem e 

superam os grandes desafios da aventura produtiva. Assim, é compreensível que os 

trabalhadores neguem o medo, disfarcem que trabalham amedrontados. Eles aprenderam que o 

medo é destrutivo, rouba a confiança, a autoestima e deprecia as qualidades idealizadas do 

trabalhador herói, vencedor.  

Se, como nos diz Mia Couto, “não há muro que separe os que têm medo, dos que não 

têm medo”, então nos encorajamos para a nossa missão de desvendar nas entrevistas, nos 

dizeres e, principalmente, no silêncio do que não é dito, o medo essencial que habita cada um 

de nós. 

                                                 
1 Ethos: do grego éthos – tem o significado de conjunto dos costumes e hábitos fundamentais, no âmbito do 

comportamento (instituições, afazeres etc.) e da cultura (valores, ideias ou crenças) características de uma 

coletividade , época ou região, na antropologia norte americana, significa reunião de traços psicossociais que 

definem a identidade de uma determinada cultura, ou seja, uma personalidade de base, pode ser entendida também 

como  o conjunto de valores que permeiam e influenciam uma determinada manifestação artística, científica ou 

filosófica. Relativamente ao caráter pessoal, pode ser entendido como o padrão relativamente constante de 

disposições afetivas, morais, comportamentais e intelectivas de um indivíduo. No âmbito da sociologia são os 

costumes e traços comportamentais que distinguem um povo ou uma sociedade.    
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Desvendar esse conhecimento poderá ser importante para aqueles que desejarem pensar 

e elaborar, a partir das experiências reveladas pelos próprios trabalhadores, novos mecanismos 

de resistência e lutas coletivas que reequilibrem as relações de poder entre capital e trabalho, 

ainda mais desniveladas em favor das empresas a partir da adoção dos modos flexíveis de 

produção. 

Mas, um trabalho de pesquisa, qualquer que seja, não existe isolado das suas 

circunstâncias. Uma dessas circunstâncias diz respeito ao pesquisador, sua formação política, 

sua formação técnica e cultural, sua história profissional e acadêmica, enfim, seu percurso de 

vida e o viés ideológico que norteia suas ações. Disso trataremos logo mais à frente, ainda nesta 

introdução. 

No capítulo 1, daremos um rápido giro pela história, contextualizando a região do ABC 

paulista, mais precisamente São Bernardo do Campo. A cidade é berço do novo sindicalismo e 

referência para o sindicalismo no País e onde está instalada a Mercedes Benz do Brasil, em um 

período nominado por muitos como sendo de desindustrialização, no qual o medo de estarmos 

diante de uma futura Detroit paira como uma ameaça, anunciada e adiada, há mais de uma 

década. 

Ainda no capítulo 1, abordaremos as conjunturas política, administrativa e econômica 

que envolvem a Mercedes Benz e que determinam o tom das relações capital-trabalho no 

momento das entrevistas. Vale ressaltar que, entre agosto e outubro de 2014, 1.500 empregados 

dos setores produtivo, administrativo e técnico estavam em regime de lay-off, ou seja, em 

licença remunerada por seis meses, a partir do mês de junho de 2014 – o que, segundo a 

empresa, é imperiosamente necessário para adequação de custos e da produção.   

Soma-se a isso: o momento pré-eleitoral, agosto e setembro de 2014, no qual a situação 

de disputa eleitoral para o legislativo e executivo nacional e estadual dividia a pauta das 

atividades sindicais; as mudanças recentes nos quadros da representação sindical interna na 

Mercedes Benz, na CF (comissão de fábrica), no CSE (comitê sindical de empresa) e na CIPA 

(comissão interna de prevenção de acidentes), em decorrência das eleições internas de 

representantes; o processo eleitoral que se desenvolve em três turnos de votação para a eleição 

da diretoria do Sindicato;  a perda por aposentadoria dos quadros sindicais mais experientes, 

que atuavam na base, ou seja, nas representações internas; e também da promoção de algumas 

lideranças que atuavam na fábrica, para ocupar cargos em outras esferas da estrutura sindical. 

No capítulo 2, trataremos das transformações políticas ocorridas nos últimos trinta anos 

do século XX, as mudanças que elas determinaram nas relações de trabalho, nos modelos de 
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gestão das empresas, nas formas de organizar a mão de obra e na reestruturação produtiva como 

um todo, como forma de compreender o processo de transição do modelo taylorista-fordista 

para o modelo de produção neoliberal flexível, utilizando e aperfeiçoando métodos propostos 

no modelo japonês, o Toyotismo.  

Ainda no capítulo 2, trataremos também das consequências da flexibilização neoliberal 

para o emprego e para o trabalho; a precarização e o precariado; a nova ética no trabalho flexível 

e o “espírito” do trabalhador que ela produz; os novos modelos de organização em rede das 

cadeias produtivas; e finalmente, a hegemonia do pensamento dos ideais neoliberais e os 

reflexos sociais de reconfiguração da subjetividade.   

O capítulo 3 será dedicado a uma reflexão teórica sobre o medo com o intuito de 

promover uma possibilidade de diálogo entre as abordagens diferentes e, às vezes, 

contraditórias, de vários autores de diferentes áreas da ciência, em diversos momentos 

históricos.  

No capítulo 4, apresentaremos os procedimentos metodológicos empregados na 

realização da nossa pesquisa e faremos uma análise das entrevistas coletadas exibindo trechos 

relevantes à sustentação das conclusões a que chegamos. 

Nas páginas derradeiras, fazemos nossas considerações finais e, a seguir, estão dispostas 

as referências bibliográficas mais importantes, em ordem alfabética. 

Desde logo me penitencio pela ausência de autores que certamente poderiam ter sido 

evocados para contribuir na elaboração deste trabalho, esperando a compreensão pelas nossas 

limitações intelectuais, que certamente se mostraram impeditivas ao entendimento de muitos 

outros autores fundamentais para essa empreitada.    

 

Minha Trajetória 

 

Nasci em outubro de 1952. Em 1970, comecei minha graduação em medicina no Rio de 

Janeiro. No sexto semestre do curso, tive o meu primeiro contato com o mundo do trabalho e, 

mais especificamente, com a saúde do trabalhador.  

No segundo semestre de 1973, consegui uma vaga como estagiário na Clínica 

Ortopédica do Hospital Santa Monica, em Niterói (RJ), a convite do então Professor Titular de 

Ortopedia Dr. Dagmar Antônio Chaves.  

Nessa época, em pleno período do milagre econômico da ditadura militar, estava em 

construção a ponte Rio-Niterói, e lá trabalhavam, segundo se divulgava, cerca de 10.000 
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operários. Eram precárias as condições de trabalho, de saúde e de segurança desses milhares de 

trabalhadores, na sua maioria pobres, analfabetos, de origem nordestina, morando em péssimas 

condições nos canteiros de obra e trabalhando sem padrões mínimos de segurança. Estima-se 

um número de 40 mortos e mais de 800 mutilados em milhares acidentes no trabalho durante 

os quatro anos e meio de duração da construção. 

Esse quadro de guerra marcou o início de minha carreira. Durante meus plantões 

semanais, atendia dezenas de trabalhadores acidentados vitimados pelo trabalho em situações 

de risco e periculosidade. Não conseguia compreender a relação entre ser o trabalho uma 

maneira de produção da vida e, também, origem do adoecimento, do sofrimento e da morte. 

 Formado em 1976, dediquei-me a ortopedia e traumatologia e, ainda em 1977, conclui 

meu curso de especialização em medicina do trabalho, certamente influenciado pelas 

experiências vividas naquele primeiro estágio. 

Daí em diante, sempre estive às voltas com os danos à saúde advindos das condições do 

trabalho realizado nas mais distintas ocupações do sistema de produção capitalista.  

Nos primeiros anos, a falta de experiência me levou à pratica mais usual da medicina: a 

reparação, ainda que parcial e insuficiente, dos danos sofridos em acidentes e doenças laborais. 

A partir de 1989 e em plena epidemia de LER (lesões por esforços repetitivos) –, decidi que era 

preciso mudar. Reparar danos e tratar doentes era uma experiência frustrante, e a cada caso 

tratado, muitos novos casos apareciam. Trabalhadores na compensação bancária, digitadores, 

processadores de dados, operários nas linhas de montagem das fábricas ou trabalhadores rurais 

do corte de cana ou da agroindústria eram vítimas das mesmas doenças. 

Atuar na prevenção passou a ser um desejo e até uma obsessão. Pode parecer, a 

princípio, a mesma coisa, mas eu desejava, além de tratar os trabalhadores para que eles 

voltassem ao trabalho, tratar e tornar melhor o trabalho que os adoecia, feria e matava.  

Em 1991, encerrei minha atividade na medicina assistencial para assumir o cargo de 

médico do trabalho no departamento de saúde do trabalhador e meio ambiente do Sindicato dos 

Metalúrgicos do ABC, onde em 1995 assumi a coordenação e a assessoria de saúde.  

A missão, também um grande desafio, era atuar no diagnóstico, no estudo 

epidemiológico, na identificação, na análise dos riscos no trabalho, e utilizar esse conhecimento 

para formação e capacitação de trabalhadores, militantes e dirigentes sindicais mostrando a 

importância da OLT – (organização nos locais de trabalho). 

A estratégia era qualificar os trabalhadores para enfrentamento e intervenção na 

organização do trabalho e da produção e conquista de melhorias das condições de vida e saúde. 
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Vale lembrar que nesse momento vivíamos um intenso processo de mudanças nos meios 

produtivos, nas formas de organização e nas relações de trabalho. Começavam a ganhar força 

os fenômenos conhecidos como reestruturação produtiva e flexibilização da produção e do 

trabalho, portanto, essas medidas tomadas pelo Sindicato não eram só por desejo, mas, por 

necessidade de oferecer alguma resistência ao avanço do capital. 

 Essa nova atividade trouxe outros desafios. Era preciso ter uma base científica para 

melhorar o trabalho das pessoas. A equipe de ergonomia da Fundação Jorge Duprat Figueiredo 

de Segurança e Medicina do Trabalho (FUNDACENTRO – SP), adotava uma linha de 

abordagem da avaliação ergonômica do trabalho que se contrapunha à adotada pelas empresas 

e seus consultores. Mais do que simplesmente avaliar aspectos biomecânicos dos postos de 

trabalho, com a finalidade de aumentar a produtividade,  a análise ergonômica do trabalho da 

escola franco/belga, difundida pelo Conservatoire Nacional des Arts et Metiers (CNAM), nos 

proporcionava um grande aporte teórico e  fundamentos científicos que supriam as nossas 

necessidades para analisar, compreender e propor melhorias, nos postos de trabalho, na própria 

atividade dos trabalhadores e também na organização do trabalho e da produção. 

 Em 1997, matriculei-me na primeira turma do curso de pós-graduação em Ergonomia 

Aplicada ao Trabalho da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo - USP, que concluí 

em 1999. A apropriação desses novos conhecimentos e ferramentas possibilitou a abertura de 

cursos de Ergonomia para dirigentes sindicais, membros das comissões internas de prevenção 

de acidentes (CIPA)2 e das representações sindicais nos locais de trabalho, com o objetivo de 

                                                 
2 CIPA (Comissão interna de prevenção de acidentes) é uma comissão paritária prevista na Norma 

Regulamentadora (NR) nº 5 da Consolidação das Leis do Trabalho, com estrutura dimensionada de acordo com o 

número de empregados e o grau de risco em que se enquadram as atividades da empresa, dos quais metade são 

eleitos diretamente pelos empregados e, outra metade indicada pela administração. O presidente e o secretário da 

CIPA são sempre da bancada indicada e o vice-presidente e o 2º secretário são da bancada dos empregados.  

Originalmente, a CIPA tinha como funções principais a prevenção dos acidentes de trabalho e a participação na 

investigação dos mesmos. Sua atuação não tem caráter deliberativo e se restringe à discussão dos problemas nas 

reuniões mensais e, nos casos de consenso, o registro do problema em ata da respectiva reunião.  

Por lei, os empregados eleitos têm estabilidade desde sua inscrição no processo eleitoral até 30 dias após as eleições 

e, no caso dos eleitos, a estabilidade se prolonga até o final do mandato (de 12 meses) e se por mais 12 meses de 

carência após o término do mandato.  

Há possibilidade de uma reeleição, depois da qual o empregado deve respeitar pelo menos um ano de carência 

antes de nova candidatura. 

Essa configuração da CIPA foi superada entre os trabalhadores metalúrgicos da base do Sindicato dos Metalúrgicos 

do ABC, ainda nos anos 80 do século passado, quando a CIPA era utilizada pela militância e por membros das 

comissões de fábrica como garantia contra a demissão.  

Essa estratégia de disputa das CIPA foi fundamental na organização dos trabalhadores nos locais de trabalho, 

imprescindível para o sucesso das greves e das conquistas sindicais no ABC. Foi também, fundamental como 

espaço para a luta por melhores condições de saúde e segurança no trabalho e para a formação de novos quadros 

e líderes sindicais.  

Hoje, legalmente, a CIPA atua na segurança e saúde no trabalho e prevê oportunidades de intervenção dos 

empregados nas questões ambientais. Em algumas montadoras, existem acordos sindicais que ampliam o mandato 
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qualificar as lutas e as negociações por reestruturações ergonômicas dos ambientes e dos postos 

de trabalho, visando a conforto, segurança, eficiência e a consequente preservação da saúde dos 

trabalhadores.   

 Esse movimento trouxe um significativo avanço na OLT3. Houve uma maior 

qualificação na atuação das CIPA e das Comissões de Fábrica (CF)4, com conquistas 

importantes para a saúde dos trabalhadores e para a organização sindical no chão de fábrica. 

No ano 2000, a representação sindical na Mercedes Benz conquistou, em acordo coletivo, a 

participação com voz e voto no estudo ergonômico para a introdução de novos processos de 

trabalho na fábrica do ABC – algo semelhante ao que havia acontecido no início dos anos 1990, 

com a conquista da participação nos acordos para a reestruturação produtiva. 

No entanto, a longo prazo começamos a verificar que a gestão do trabalho se apropriava 

das melhorias ergonômicas, que tornavam o trabalho mais confortável, mais seguro e eficiente, 

para realizar ganhos de produtividade, aumentando o ritmo de trabalho e adensando a atividade 

individual pela redução do emprego de mão de obra. Em boa parte, os benefícios alcançados 

pelas melhorias ergonômicas dos processos de trabalho, propostos pelos trabalhadores, 

passaram a ser apropriados pela empresa, que passou a impor a exigência de maior 

produtividade e qualidade, redução de absenteísmo e implantação de banco de horas como 

substituição das horas extras, atreladas aos acordos de participação nos lucros e resultados 

(PLR5. Era o capital mais uma vez impondo sua força. Mais uma vez, seria preciso um grande 

esforço de resistência operária para barrar esse novo avanço do capital rumo à redução de custos 

e à flexibilização da jornada de trabalho. 

 Trinta e três anos depois de formado médico, foi possível concluir que a medicina do 

trabalho e a ergonomia não davam conta das questões que me desafiavam. Prestei vestibular e 

                                                 
da CIPA, eleita para 2 anos, com direito à uma reeleição. Apesar disso, a CIPA mantém sua estrutura paritária e 

seu caráter de subordinação ao processo decisório e deliberativo que se concentra na direção das empresas. 
3 Por OLT, organização no local de trabalho, entendemos as estruturas de organização dos trabalhadores militantes 

sindicais nos locais de trabalho. Suas funções como representantes, suas tarefas e seus papéis na condução das 

lutas dos trabalhadores. 
4 Comissão de fábrica é uma das estruturas da OLT em que uma comissão é eleita para representar todos os 

empregados da empresa, sindicalizados ou não. Nos Metalúrgicos do ABC, em toda história, apenas 9 comissões 

foram conquistadas.  
5 PLR (participação nos lucros e resultados) foi instituída como Medida Provisória 1.982-77 de 2000 transformada 

em Lei 10.101 de 2000 e alterada pela Lei 12.832 de 2013, que instituía a distribuição de valores baseados nos 

lucros e resultados obtidos, negociados entre a empresa e uma comissão de empregados e um representante do 

sindicato a que pertence a base da empresa.  No caso dos Metalúrgicos do ABC o valor negociado deve ser 

aprovado em assembleia pelo conjunto dos trabalhadores na empresa. Entre os itens negociados estão: os 

programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente, os índices de produtividade, qualidade e 

lucratividade da empresa; O instrumento de acordo celebrado terá cópia arquivada na entidade sindical dos 

trabalhadores. 
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me matriculei na Fundação Escola de Sociologia de São Paulo para uma nova graduação: 

Sociologia.  

Os problemas do trabalho e da produção e as consequências da exposição dos 

trabalhadores ao risco de acidentes e doenças eram questões coletivas, sociais, socioeconômicas 

e culturais, preponderantemente, decorrentes antes do poder e das políticas de gestão autoritária 

e despótica e agora das relações políticas e da construção da hegemonia do ideário capitalista 

nos ambientes de trabalho.  

As mudanças econômicas mundiais ocorridas a partir da terceira década do século XX, 

somadas aos avanços da tecnologia na produção e na comunicação, trouxeram consigo 

profundas mudanças nas relações de trabalho, nas formas de organização da produção, da força 

de trabalho e da gestão. As inovações produtivas pareciam não ter limites, potencializando a 

exploração do trabalho e a acumulação do capital. 

No momento em que escrevo, sou dominado por incertezas e dúvidas apenas 

compensadas pela crença inabalável de que só poderemos construir um trabalho mais justo e 

realmente decente em uma sociedade que não seja regida pela lógica da exploração e da 

desigualdade.  

Em 22 de setembro de 2014, desliguei-me do cargo de médico do trabalho e assessor de 

saúde que ocupei nos últimos vinte e quatro anos. 

 

Somos (...) todos movidos, ao mesmo tempo pelo desejo de mudança – de 

autotransformação e de transformação do mundo ao redor – e pelo terror da 

desorientação e da desintegração, o terror da vida que se desfaz em pedaços. Todos 

conhecemos a vertigem e o terror de um mundo no qual “tudo que é sólido desmancha 

no ar”. (BERMAN, 1992, p.13)  
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CAPÍTULO I – REVISITANDO O ABC 

 

São Bernardo do Campo é uma das cidades que compõem o chamado grande ABC, com 

Santo André, Diadema, São Caetano do Sul, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra. Essa 

região, situada estrategicamente entre São Paulo e o litoral desde o período colonial, 

estabeleceu-se como importante elo de apoio ao desenvolvimento do então São Paulo de 

Piratininga, com o litoral paulista na região de São Vicente e Santos. 

Curiosamente, essa região sempre pareceu ter a vocação para a ousadia e uma certa 

rebeldia. Segundo Conceição (2008), chefiada por João Ramalho, que nunca teve boas relações 

com a administração portuguesa e tampouco com os jesuítas, manteve-se num incômodo 

isolamento e independência, a pequena vila, da qual não se conhece exatamente a localização, 

foi destruída em 1560 e sua população transferida par São Paulo, ficando mais próxima e sujeita 

ao controle dos padres  

Embora essa história seja questionada por outros autores, o que se sabe é que aquela 

região desde logo se caracterizou como região de passagem entre o litoral e São Paulo, e mesmo 

com uma pequena e espalhada população, representava um ponto de apoio às tropas que faziam 

o caminho do mar, uma rota de intercâmbio intenso entre o litoral e o planalto, da qual São 

Paulo se beneficiou como ponto obrigatório de escala.  

Até o final do século XIX e as primeiras décadas do século XX, a região do ABC teve 

sua economia baseada em pequenas propriedades nas quais os chacareiros, em grande parte 

migrantes italianos, trabalhavam no cultivo de batatas e outros produtos hortifrutigranjeiros 

para subsistência local, sendo o excedente destinado ao comércio na vizinha cidade de São 

Paulo. Citamos especificamente a cultura de batatas pois dela surge o apelido “batateiros”, 

como eram denominados os habitantes de São Bernardo do Campo.  

Apesar disso, conforme nos mostra Conceição (2008), na mesma época já funcionavam 

na região 60 fábricas de carvão, 11 engenhos, seis moinhos de fubá, seis olarias, cinco oficinas 

de carpintaria, três funileiros, dois fabricantes de bebidas, dois fabricantes de charutos, uma 

marcenaria, uma pedreira e uma empreiteira de obras  

A implantação, em 1867, da ferrovia que ficou popularmente conhecida como Santos-

Jundiaí, a São Paulo Railway Company, capitaneada por Irineu Evangelista de Souza, o Barão 

de Mauá, criou no final do século XIX alguns conglomerados urbanos em torno das suas 

estações, entre eles Paranapiacaba, Rio Grande da Serra, Santo André, São Caetano e Mauá, 

nome dado em homenagem ao Barão idealizador da ferrovia. 
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Ainda como nos relata Conceição (2008), esse processo de urbanização impulsionou a 

formação de uma infraestrutura de apoio às crescentes demandas do deslocamento das safras 

de café do interior paulista para o porto de Santos e de mercadorias no sentido inverso. Com 

isso, foi surgindo uma rede de manufaturas para atender a demanda por produtos de apoio ao 

transporte ferroviário, que implicou na expansão de fábricas de cerâmicas, móveis, cimento, 

artigos têxteis, chapéus, curtumes, sabão, velas e óleos lubrificantes.  

Médici (2001) descreve assim o percurso da expansão da indústria na região: 

 

As fábricas ocuparam num primeiro momento o Vale do Tamanduateí, numa 

sequência lógica da expansão paulistana vinda do Brás, da Mooca, do Ipiranga, 

transformando literalmente, o trecho São Caetano/Santo André, por onde seguem os 

trilhos da São Paulo Railway. Em um outro [segundo] momento, esse deslocamento 

voltou-se para o Ribeirão do Meninos. Passou a acompanhar a Via Anchieta. 

(MÉDICI, 2001, p.13, apud CONCEIÇÃO, 2008, p.61) 

 

 O nascimento da classe operária no ABC acontece ainda nessa primeira onda de 

industrialização, nas primeiras décadas do século XX, e é acompanhada das contradições entre 

capital e trabalho em seus primeiros estágios. 

 

(...) por volta de 1920, a realidade social e política do ABC era extremamente dura. 

Em suas fábricas, a jornada de trabalho chegava a atingir 14 ou 16 horas diárias e a 

força de trabalho de mulheres e crianças era amplamente explorada. Os salários pagos 

pelos patrões atingiam níveis extremamente baixos, havendo reduções salariais como 

forma de punição e castigo. Os dias no interior das fábricas eram longos (...). Todos 

eram explorados sem qualquer direito ou proteção legal, a repressão policial estava 

sempre presente pronta a intervir a favor dos interesses dos patrões. Assim parecendo 

verdadeiros presídios nasceram as indústrias do ABC e junto com elas, a classe 

operária. (OLIVA, 1987, p.9, apud CONCEIÇÃO, 2008, p. 63) 

  

A partir da segunda metade dos anos 1950, a região do ABC se tornou uma referência e 

até o centro difusor do desenvolvimento industrial brasileiro. Juscelino Kubitschek elegeu o 

ABC como polo para implantação da indústria do setor automobilístico, aproveitando-se da 

intenção das multinacionais de expandir suas bases para os países periféricos, que viam no 

Brasil um potencial mercado, uma boa alocação para investimentos e uma política tarifária 

atraente em razão das isenções tributárias oferecidas e das facilidades de remessas de lucros aos 

países de origem. 

Excetuando-se a General Motors, que já estava instalada em São Caetano desde a década 

de 1920 montando veículos, as demais indústrias automobilísticas se instalaram no ABC entre 

1954 e 1960. Conforme Conceição (2008), vieram a Willys Overland em 1954, a Mercedes 

Benz em 1956, a Volkswagen em 1957, a Simca em 1958, a Internacional Harvesterem 1959, 

a Karmann-Guia em 1960 e a Scania Vabis e a Toyota em 1962. A crescente necessidade de 
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uma indústria de apoio à fabricação de peças e componentes de reposição fez com que quase 

todas as grandes empresas do setor de autopeças viessem para o ABC, entre elas: Cofap, Pirelli, 

Firestone Arteb, Massey Ferguson, Maxion, Perkins, Metal Leve, Metagal, Rassini, Polimatic, 

Prensas Schuler, Sachs, Sogefi, ZF, NHK etc. Essas empresas, oriundas de países diferentes e 

também nacionais, tinham portes financeiros, tamanhos e capacidade de gestão bastante 

diversos.  

Nesse aspecto, é importante considerar, do ponto de vista das ciências sociais, a 

diversidade de culturas e de arranjos organizacionais que foram conformando a diversidade 

presente até hoje na classe operária do ABC. 

Mas havia pontos em comum dentro dessa diversidade estrutural da indústria da região 

do ABC:  

 

(...) sem tradição de colaboração; fraca em inovações – impedida por relações 

hierárquicas; pouca pesquisa na região (Projetos e Desenvolvimento limitados e 

tecnologias importadas); estabelecimentos educacionais pobres; falta de habilidades; 

de visão gerencial e de espírito empreendedor. (SCOTT, 1999, apud CONCEIÇÃO, 

2008, p. 75) 

 

Não há dúvida, porém, que esse processo de industrialização trouxe crescimento 

populacional para a região de um modo geral e para São Bernardo do Campo em particular. 

Notem que daqui em diante focaremos nossa análise em São Bernardo do Campo, utilizando 

como comparação Santo André, contemplando assim duas das mais importantes cidades da 

região do ABC. Isso se justifica, pois é em São Bernardo do Campo que se localiza a Mercedes 

Benz, onde realizamos nossas entrevistas com os trabalhadores.  

Esse crescimento pode ser constatado nas tabelas abaixo, que mostram a evolução 

populacional de São Bernardo em comparação com Santo André e corroboram que no segundo 

momento da industrialização a rota foi desviada do trajeto da São Paulo Railway, na cidade de 

Santo André, para o Ribeirão dos Meninos e a via Anchieta, em São Bernardo. 
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Tabela 1: População residente nos municípios de São Bernardo do Campo e Santo 

André, São Caetano do Sul, Diadema, Mauá e Rio Grande da Serra: 

 

Município    1960    1970    1980 1991   1996   1999   2010   2014 

S Bernardo    82.411 201.662 425.602 566.893 660.325 741.295 765.463 811.489 

S André 245.147 418.826 553.072 616.691 625.564 629.964 676.407 707.613 

S Caetano 114.421 150.130 163.082 149.519 139.825 130.944 149.263 157.205 

Diadema 12.308   78.914 228.660 305.287 323.116 337.928 386.089 409.613 

Mauá 28.924 101.700 205.740 294.998 342.909 348.346 417.064 448.776 

Rib. Pires 17.250 29.048 56.532 85.085 97.550 111.231 113.068 119.644 

R G Serra             3.955 8.397 20.093 29.901 34.736 39.607  43.974   47.731 

ABC 504.416 988.677 1.652.781 2.048.374 2.224.096 2.339.315 2.551.328 2.702.071 

Fonte: Elaborada pelo autor, baseado nos dados do IBGE 

 

Da mesma forma, a tabela abaixo nos mostra a influência desse segundo momento da 

industrialização nas taxas de crescimento da população em São Bernardo do Campo e Santo 

André.  

Tabela 2: Taxa de crescimento da população em porcentagem 

MUNICÍPIO 1960 – 1970 1971 – 1980 1981 – 1990 1991 – 2000 2001 – 2010 2011 – 2014 

São Bernardo          9,36       7,76        2,64        3,41         3,15         1,47 

Santo André           5,50       2,82        1,00        0,27         0,71         1,13 

São Caetano           2.75       0.83      - 0.79        1.64         1.31         1,30 

Diadema        20,42      11,23        2,66        1,28         1,79          0,53 

Mauá        13,40       7,30                         3,33        2,10         2,40                    1,10 

Ribeirão Pires          5,35       6,89        3,79        3,41         2,36         0,59 

Rio G. da Serra          7,82       9,12        3,68        3,58         2,49         1,35 

Brasil          2,89       2,48        1,93                      1,63         1,17         0,80 

Fontes: Elaborada pelo autor, baseado nos dados do IBGE e Dieese. 

 

São Bernardo do Campo levou apenas quatro décadas a partir de 1960 para saltar ao 

posto de cidade mais populosa do ABC. O número de empresas que se instalaram na região 

entre 1990 e 2000 saltou de 4.166 para 4.552 com a implantação de 386 novas fábricas.  

Somente no município de São Bernardo, entre janeiro de 1997 e julho de 1998, 147 

novas indústrias foram abertas e 74 fechadas, o que elevava de 1.515 para 1.588 o número de 

indústrias, em julho de 1998. Esse crescimento se dava num momento em que muitos pregavam 

estar ocorrendo um verdadeiro êxodo industrial do ABC para a busca de novas regiões onde a 

força de trabalho estivesse disposta a trabalhar por salários menores, onde a guerra fiscal 

proporcionasse oportunidades de isenções e reduções tributárias, ofertas de terrenos e logística 
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mais baratos, ou seja, menor custo de implantação. A aposta negativa era a de que São Bernardo 

do Campo se transformasse na Detroit brasileira.6 

Esses dados fazem parte de um estudo realizado pela Secretaria de Desenvolvimento 

Econômico do município de São Bernardo do Campo e foram publicados no Diário do Grande 

ABC do dia 13 de julho de 1999, com a manchete: “Mais indústrias em São Bernardo”. Mas os 

dados da RAIS7, um registro dos dados relativos a empregos formais, jornada de trabalho, 

remuneração etc., declarados por todas as empresas do País, ao MTE (Ministério do Trabalho 

e Emprego), mostravam também uma nova realidade. 

 Ao mesmo tempo em que era fechada uma fábrica de mil trabalhadores, era aberta uma 

outra, com apenas cinquenta. O número de estabelecimentos industriais se mantinha, mas o 

número de empregos se reduzia drasticamente. Ainda segundo dados da RAIS, entre 1989 e 

1999 a redução do número de empresas com mais de 100 empregados no ABC reduzia 

drasticamente, acompanhando a tendência de redução da força de trabalho da empresa 

neoliberal.  

Tabela 3: A Redução do emprego nas empresas com mais de 100 empregados no ABC. 
 

 

 

 

 

 

 

EMPREGADOS 
EMPRESAS EMPRESAS 

1989 1999 

Entre 100 - 244      329        177 

Entre 255 - 499      144          76 

Entre 500 - 999        70          30 

Acima de 1.000        50          14 

Fonte: Elaborada pelo autor, baseado nos dados da RAIS 

 

O contingente de trabalhadores empregados no ABC mostrou sua retração no setor 

industrial ao mesmo tempo em que cresceu significativamente no setor de serviços e com menor 

intensidade nas áreas de comércio e administração pública, conforme mostramos a seguir: 

Tabela 4: Estudo comparativo da evolução do emprego por atividade econômica.  

ANO INDÚSTRIA SERVIÇOS COMÉRCIO ADM. PUBLICA TOTAL 

1989 363.333 120.613   62.913 27.555 474.414 

1999 187.759 171.827   67.266 34.559 461.414 

2012 252.277 310.556 142.105 48.699 798.345 

Julho 2013  256.221 321098 143.714 49.418 821.244 

Fonte: Elaborada pelo autor, baseado nos seguintes dados: RAIS, Caged e Dieese Metalúrgicos do ABC. 

 

                                                 
6 Referência ao declínio da atividade em Detroit, a capital da indústria automobilística americana, durante o 

período de transição do regime de produção em massa para a flexibilização nas últimas quatro décadas do século 

XX. 
7  RAIS (Relatório Anual de Informações Sociais) é um documento do Ministério do Trabalho e Emprego de 

caráter obrigatório que deve ser preenchido por todas as empresas que possuam empregados registrados. 
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Note-se que, no quadro acima, enquanto o crescimento ininterrupto da atividade de 

serviços dá um salto positivo vertiginoso na primeira década do novo século, a atividade 

industrial, que se retraiu na última década do século passado, tem uma recuperação durante os 

anos seguintes, atribuído ao crescimento da renda e ao aumento do consumo, porém, 

insuficiente para recuperar os empregos perdidos anteriormente.  

Ao compararmos a tabela 3 com a tabela 4, poderemos notar que a redução do número 

de empresas com mais de 100 empregados, aliada ao significativo aumento das empresas de 

serviço, podemos intuir a existência de um processo de terceirização, inicialmente nas 

atividades complementares como segurança patrimonial, zeladoria, serviços gerais de limpeza 

e jardinagem, manutenção, logística, que, em seguida, se expandiu para algumas atividades fins, 

principalmente em função dos novos projetos que permitiram etapas de pré-montagens, pelas 

próprios fornecedores e terceiros, realizadas dentro ou fora da empresa mãe.  

 No início dos anos 2000, a vinda de Domenico de Masi8 ao Brasil, e a sua participação 

em um programa de entrevistas na televisão, popularizou dois de seus livros, "O Ócio Criativo" 

(SEXTANTE, 2000) e "O Futuro do Trabalho" (JOSÉ OLYMPIO, 2001), que abordavam as 

transformações ocorridas nos países centrais nas últimas décadas e mostrando que estávamos 

em plena era pós-industrial.  

No Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, abriu-se uma intensa discussão e o 

Departamento de Saúde do Trabalhador foi um dos participantes desse ciclo de debates. 

Defendemos na época que o Brasil, ainda que de forma tardia, passava também por esse 

processo, e que as terceirizações, as flexibilizações e as novas estratégias globais colocavam 

um enorme desafio para a sobrevivência das entidades classistas estruturadas nos moldes do 

processo industrial de produção taylorista-fordista. É claro que essa nossa posição caiu como 

uma bomba entre muitos militantes da categoria metalúrgica e de boa parte da diretoria do 

Sindicato que a considerava uma loucura e um despropósito. 

 A chegada ao poder de Luiz Inácio Lula da Silva, em 2003, e o crescimento da atividade 

industrial nos anos seguintes contrariava a posição defendida pelo Departamento de Saúde do 

Trabalhador, mas a realidade mostrava que, embora os empregos industriais tivessem crescido, 

em nenhum momento atingiam patamares de antes. Além disso, havia uma condição diferente, 

representada pela introdução em maior escala das formas flexíveis de contratação, entre elas os 

contratos por prazo determinado, a terceirização crescente de atividades consideradas 

                                                 
8 DOMENICO DE MASI nasceu em Rotello, Campobasso, Itália, em 1938, professor titular de Sociologia do 

Trabalho na Universidade de Roma, “La Sapienza”. 
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assessórias ao processo produtivo, a contratação de estagiários, negociada com o Sindicato, que 

se mostrou como uma forma precarizada de contratação de força de trabalho. Acrescente-se a 

isso uma constante rotatividade, com a substituição de trabalhadores com mais de quinze anos 

de trabalho e, portanto, com salários mais altos, por jovens recém-qualificados e com contratos 

temporários por um ano, renováveis por mais um ano, com promessa de efetivação dependente 

da avaliação individual nesses dois períodos. 

 A crise econômica mundial de 2008 foi pouco sentida no ABC. Em parte, pelos 

incentivos fiscais do governo federal aos setores industriais mais importantes como a indústria 

automotiva, linha branca e eletroeletrônicos, em parte pelo aumento da demanda decorrente da 

inclusão de milhões de pessoas ao consumo de bens duráveis e pela queda nos juros e a abertura 

de canais de crédito às populações economicamente emergentes, que o senso comum 

interpretou como “a nova classe média”.  

 A crise atual, que se aprofundou a partir de 2013, tem refletido sobre o ABC de forma 

pontual e constante. Podemos citar alguns casos de fechamento de fábricas, como a RollsRoyce 

Federal Mogul, Proema, Cofap São Bernardo, Karmman Guia e a consequente redução dos 

postos de trabalho em praticamente toda cadeia automotiva.  

Nas montadoras, esse quadro é perceptível com mais clareza. A Mercedes Benz, que 

nos interessa particularmente neste trabalho, reduziu sua produção pela metade desde o final de 

2013. Mantém aberto nos últimos três anos um programa de demissão voluntária, incentivada 

por compensações financeiras e benefícios, para trabalhadores aposentados e portadores de 

incapacidades funcionais por acidentes de trabalho e doenças profissionais. Colocou, em junho 

de 2014, por volta de 1.200 empregados em licença remunerada por 6 meses, dos quais demitiu 

244 no final da licença e prorrogou com custo total a licença de aproximadamente 900 

trabalhadores. 

Paralelamente a isso, a partir de 2013, começou a transferir uma parte da produção de 

caminhões para uma planta que estava ociosa em Juiz de Fora, Minas Gerais. Além disso, no 

final de 2014, adquiriu uma extensa área para a construção de uma nova fábrica em 

Iracemápolis, no interior de São Paulo, aumentando as especulações e os boatos sobre a 

hipotética transferência, senão da fábrica toda, de muitas das etapas importantes do processo 

produtivo. 
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1.1 UMA FÁBRICA DE VEÍCULOS E SONHOS 

 

Certo dia, em uma conversa com trabalhadores na Mercedes, um deles me contou que 

um gestor de sua área afirmou o seguinte ao final de uma reunião: “Esta fábrica produz muito 

mais do que caminhões, esta fábrica produz sonhos. Vocês (os empregados) não são apenas 

fabricantes de caminhões, vocês são, acima de tudo, fabricantes de sonhos”.  

Percebemos quanta subjetividade estava conformando o trabalho vivo, e o quanto a 

estratégia produtiva avançava, não mais sobre o tempo de trabalho, mas sobre o tempo de vida 

daquelas pessoas. 

Nas últimas décadas do século passado, a flexibilização da economia neoliberal, a 

globalização e internacionalização das grandes empresas promoveram mudanças até então 

inimagináveis nas relações e na gestão do trabalho. A gestão despótica deu lugar à gestão 

hegemônica, e o trabalho flexível impôs a exigência de um trabalhador flexível. A precarização 

das condições de trabalho resultante da flexibilização produziu, segundo muitos autores, o 

trabalhador precarizado e até uma nova classe social, o precariado. 

Tivemos a oportunidade de acompanhar com muita proximidade essas mudanças nas 

empresas montadoras da base do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC. Especificamente, 

acompanhei como se deu esse processo na Mercedes Benz do Brasil, a montadora que escolhi 

para entrevistar os trabalhadores.  

 A Mercedes Benz do Brasil, fábrica e montadora de caminhões e ônibus de origem 

alemã, foi fundada ainda nos anos 50 do século passado e teve como primeira geração de 

trabalhadores os imigrantes italianos e seus filhos, que tinham se estabelecido em São Bernardo 

do Campo em pequenas propriedades da periferia, nas quais trabalhavam em hortas e granjas. 

Em sua obra “Ser metalúrgico no ABC”, Tomizaki (2007) constatou, após extensa pesquisa 

documental nos arquivos da montadora, que contrariamente ao que se imagina, apenas nos anos 

60 começam a chegar em grande número, para trabalhar na Mercedes Benz, os migrantes 

nordestinos e de outros estados, principalmente do interior de São Paulo e do Paraná. 

Provavelmente, eles experimentaram o contato com uma cultura diferente e essa troca cultural 

gerou uma cultura organizacional, com práticas que permanecem até os dias atuais, ainda que, 

em alguns casos, já com muitas modificações.  

A contratação preferencial e por indicação, de filhos, sobrinhos e parentes dos 

trabalhadores, muitas vezes formados na escola do SENAI que existe dentro da empresa, é uma 

dessas características. A outra é a presença de uma forte organização sindical, atuante dentro 

da empresa, que ao longo do tempo formou uma militância aguerrida e revelou inúmeros 
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quadros sindicais para a diretoria do Sindicato, para a construção da Central Única dos 

Trabalhadores (CUT) e para a política regional e nacional. 

Desde os anos 1990, a crescente maturidade das relações de trabalho conduzidas a partir 

de negociações e contratação fez com que o modelo se tornasse paradigma de organização no 

local de trabalho. Até então, a reestruturação produtiva, desejada pela empresa, era ponto 

inegociável, mas, para que ela não fosse mais protelada pela resistência dos trabalhadores em 

1994, após quase um ano de lutas e pressões dos trabalhadores impulsionadas por uma 

combativa OLT, a empresa cedeu e abriu-se um período de intensa negociação entre as partes. 

Quando os primeiros passos da reestruturação produtiva chegaram ao chão de fábrica, 

eram fruto de um amplo acordo coletivo, discutido entre a Mercedes e o Sindicato dos 

Metalúrgicos e obedeciam a critérios que atendiam também aos interesses dos trabalhadores.  

Entre os principais pontos negociados estavam: a manutenção de postos de trabalho; a 

política de valorização salarial imediata9 dos trabalhadores que se tornassem multifuncionais; 

o plano de cargos e salários com garantias de qualificação, reciclagem profissional e progressão 

salarial; o estabelecimento de limites para utilização de horas extras que passavam a serem 

contratadas diretamente com a comissão dos trabalhadores, conhecida como comissão de 

fábrica. Ainda que indiretamente, esse acordo contribuiu para a redução da jornada para 

quarenta horas semanais, negociada nesse mesmo período.  

Outros avanços foram frutos da forte organização dos trabalhadores, de lutas, greves e 

embates que, em geral, resultaram em acordos satisfatórios. Foi assim com a campanha contra 

o ruído industrial.  

Após uma longa negociação entre a Mercedes e o Sindicato sobre o pagamento do 

adicional de insalubridade pelo ruído industrial, chegou-se a um acordo. 

O Sindicato contratou, junto à Faculdade de Fonoaudiologia da PUC-SP, uma pesquisa 

que envolveu exames auditivos em cerca de 3.000 trabalhadores da base. A surdez 

neurossensorial induzida pelo barulho atingia milhares de trabalhadores com perdas auditivas 

e era na época o maior problema de saúde ocupacional da categoria metalúrgica.  

Realizada a pesquisa, o resultado era pior do que se imaginava. Cerca de 64% dos 

trabalhadores com mais de dois anos de trabalho apresentavam algum nível de perda auditiva 

relacionada com o barulho.  

                                                 
9 A política de valorização profissional garantia reajustes entre 7% e 9% para trabalhadores que participassem dos 

cursos de qualificação profissional para o trabalho operando novas tecnologias em atividades multifuncionais, 

como, por exemplo, o trabalho em células, com variados tipos de máquinas e operações. 
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Se para os trabalhadores os danos à saúde provocados pelo ruído industrial eram 

imensos, para as empresas o custo de ações judiciais coletivas em busca do pagamento de 

adicionais de insalubridade, que em geral era o acréscimo de 20% do salário mínimo regional 

ao salário do empregado, era uma solução barata diante do custo elevado para a redução dos 

níveis de ruído nos ambientes de trabalho. 

O acordo para a redução do ruído nos ambientes de trabalho obrigava, pelo lado da 

empresa, investimentos em melhorias das condições de trabalho, especificamente na instalação 

de soluções para proteção coletiva. Foi formada uma comissão bi-partite, constituída por 

técnicos do Sindicato e da empresa para realizar avaliações ambientais em todas as áreas 

produtivas.  

Nos locais em que o ruído estivesse acima dos limites legais de exposição para a jornada 

de trabalho de 44 horas semanais, a empresa realizaria o pagamento dos processos de 

insalubridade em trâmite, antes mesmo do julgamento, possibilitando ao Sindicato o 

encerramento dos mesmos.  

Em contrapartida, o Sindicato se comprometia a não mover novas ações judiciais antes 

de esgotadas todas as possibilidades de acordo para a correção e adequação dos ambientes de 

trabalho e a retirar os processos de insalubridade, referentes às áreas avaliadas pela comissão 

bi-partite nas quais os níveis de ruído estivessem dentro dos padrões permitidos por lei.  

Os índices determinados na tabela de exposição ao ruído da NR-15 (Norma 

Regulamentadora nº15) da CLT (Consolidação das Leis do Trabalho), estabelecem o limite de 

oito horas de jornada de trabalho para uma exposição máxima de 85 dB (decibel)10. Quando a 

intensidade do ruído sobe para 87dB, a jornada permitida cai para 6 horas e com 89 dB, a 

jornada máxima é de 4 horas.  

Como se vê, o aumento de 4dB determina uma redução de 50% das horas de trabalho 

permitidas por lei. Assim, reduzindo a exposição ao risco, houve uma melhora das condições 

de conforto e segurança, portanto, uma melhora significativa das condições de trabalho. 

Apenas como curiosidade, hoje em dia, o índice de agravamento da surdez ocupacional 

nas montadoras não chega a 1% da população exposta.  

Isso se deve a três fatores: as empresas envolvidas na campanha contra o ruído, 

desencadeada pelos metalúrgicos do ABC, em razão da pesquisa realizada, passaram 

efetivamente a exercer um maior controle sobre os níveis de ruído; foi instituído por lei o 

Programa de Preservação Auditiva, que visa a monitorar semestralmente os casos 

                                                 
10  A sigla “dB”, decibel, é unidade de medida oficial da intensidade sonora. 
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diagnosticados até que o agravamento se estabilize, pois a perda de audição do tipo 

neurossensorial, causada pelo ruído, não é curável e nem reversível; a reestruturação produtiva, 

a flexibilização e a terceirização permitiram que as montadoras retirassem de suas plantas 

muitos dos processos de fabricação geradores de ruído excessivo, transferindo para empresas 

menores onde não há tanta fiscalização e a ação sindical é praticamente inexistente. A nossa 

experiência mostra que as melhorias nas condições de trabalho e saúde somente ocorrem 

quando há um forte interesse econômico.      

De qualquer forma, as negociações foram importantes naquele momento e, pelo 

interesse bilateral, também propiciaram a redução significativa do aparato disciplinar ostensivo 

existente na Mercedes, em parte, remanescente da repressão exercida de forma policialesca, 

durante o período da ditadura militar.   

Se por um lado esses avanços fortaleciam os operários reduzindo as práticas despóticas, 

impedindo ações administrativas arbitrárias, por outro lado a fábrica se modernizava e se 

adaptava às novas formas de gestão adotando as práticas de cooptação e captura das 

subjetividades dos trabalhadores rumo à construção da gestão hegemônica.  

Outro aspecto a ser considerado é que os trabalhadores horistas11 conseguiram 

conquistas importantes como: a negociação para fabricação de novos produtos e para a entrada 

de novas tecnologias; a manutenção de setores da fábrica na planta de São Bernardo, controle 

sobre o ritmo de produção, sobre o mix de montagem dos produtos – o que determina o 

conteúdo da atividade e um melhor controle do tempo e do ritmo de trabalho –além de mais 

liberdade de organização no local de trabalho,  interlocução direta com os mais altos escalões 

da administração, altos índices de sindicalização e respeito por parte da gestão. 

Enquanto isso, os trabalhadores mensalistas12 se mantiveram subordinados a um sistema 

mais autoritário de gestão, quase sempre constrangidos a não se sindicalizarem, a não 

escolherem representantes. Em geral, eles não recebem horas extras, dispõem de pouco controle 

sobre suas tarefas, estão submetidos a critérios de avaliação individuais e são utilizados como 

balões de ensaio para a implantação de novas técnicas e estratégias de gestão. Além disso, estão 

mais sujeitos à violência psicológica, que se reflete em maior incidência de situações de assédio 

moral. 

                                                 
11 Horista é aquele trabalhador contratado com valor estipulado por hora trabalhada, característica mais comum do 

trabalho operacional no chão de fábrica, embora alguns trabalhadores de área técnica e administrativa possam ter 

esse tipo de contrato.  
12 Mensalista é o trabalhador que tem seu salário afixado por mês. É mais característico dos trabalhadores nas áreas 

administrativa e técnica. Existe ainda a divisão entre mensalistas e horistas diretos e indiretos que denominam os 

que trabalham na produção ou os que trabalham nas atividades de apoio.  
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Decorrente dessas experiências entre os empregados mensalistas, o que tem acontecido 

nos últimos anos é um avanço gradual e constante das tentativas de estender essas novas 

ferramentas de gestão para os trabalhadores horistas.  

Isso tem provocado aumento dos conflitos entre a gestão de recursos humanos e os 

trabalhadores da produção que, na impossibilidade de aumentarem sua autonomia, pelo menos 

resistem aos avanços da fábrica na retirada de conquistas, no desrespeito aos acordos coletivos 

firmados com a organização interna dos trabalhadores e com o Sindicato, no endurecimento nas 

negociações, nas ameaças e retaliações a qualquer movimento de resistência dos trabalhadores 

que, apesar dessas dificuldades, têm conseguido senão barrar, pelo menos, retardar essas 

tentativas da gestão como é o caso das avaliações individuais que foram barradas pelos horistas 

e passaram a ser optativas. 

As montadoras de veículos pertencem ao Grupo 113, representado pelo SINFAVEA14, 

um sindicato patronal que até meados da década de 2000 negociava e firmava os acordos 

coletivos anuais como o dissídio, as cláusulas sociais e econômicas. A partir de então, e 

mostrando claramente um processo de flexibilização, as montadoras abandonaram as 

negociações no grupo do SINFAVEA, para adotar a negociação e a assinatura das convenções 

coletivas por empresa. 

As repercussões desses novos movimentos realizados pelas empresas precisam ainda 

ser melhor estudados, mas a nossa percepção é de que a estratégia patronal vem alcançando 

algumas vitórias, entre as quais citamos: o retardo da abertura das negociações, a maior 

complexidade dos acordos por empresa, a conjuntura de cada uma no momento das negociações 

e o risco de desigualdade nos acordos que são sempre questionados pelos trabalhadores. Além 

disso, a negociação por empresas enfraqueceu a possibilidade de acordos, maiores e melhores, 

nas do ramo de autopeças e algumas dessas empresas passaram a adotar critérios de negociação 

semelhantes aos das montadoras.  

Essas empresas se associam em função das suas atividades semelhantes, compõem 

grupos que se representam pelo sindicato patronal correspondente, como por exemplo: 

Sindipeças, que representa as indústrias fabricantes de autopeças; SINDIMAQ, que representa 

as indústrias fabricantes de máquinas; SINDIFORJA, que representa as forjarias etc. Cada 

grupo tem características diferentes de participação no mercado e dentro de um mesmo grupo 

existem empresas de porte e realidade diferentes. 

                                                 
 

13 Os sindicatos patronais se agrupam em sindicatos representativos dos vários grupos de atividade. 
14 Sindicato Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores. 
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A conjuntura econômica e financeira, o aporte tecnológico e a participação de cada 

empresa no mercado são fatores que influem decisivamente na composição acordos coletivos, 

criando disparidades nas obtenções de reajustes salariais, na conquista de benefícios e de novas 

cláusulas sociais. Essas disparidades entre os acordos conseguidos pelos trabalhadores nas 

autopeças e nas montadoras, influi na força, na unidade das ações, e até na solidariedade entre 

os trabalhadores dos vários ramos representados pelo Sindicato. 

Nesse sentido, os nossos longos anos de convivência com a categoria metalúrgica 

permitem afirmar que a adesão solidária às lutas dos trabalhadores é sempre dependente dos 

motivos particulares que circunstanciam cada luta. Nessas circunstâncias, estão contidas as 

avaliações das vantagens, dos custos e das consequências, peculiares a cada grupo de 

trabalhadores e a cada processo de luta sindical. 

Essas diferenças se explicitam nos episódios recentes que envolveram a Volks e a 

Mercedes, que usaremos como ilustração.  

Nos recentes episódios de janeiro de 2015, quando a Volks demitiu por telegrama 800 

trabalhadores que estavam respaldados por acordo coletivo de garantia de emprego até 

dezembro de 2016, a publicidade feita pelo Sindicato, a situação extrema que sempre representa 

um processo de demissão em massa e a possibilidade de uma futura ampliação desse processo 

de demissões por parte da empresa possibilitou ao Sindicato dos Metalúrgicos do ABC 

organizar uma série de mobilizações, paralisações pontuais e greve para os trabalhadores na 

Volkswagen. Diante da resistência dos trabalhadores, a Volks acabou por aceitar um acordo, 

cancelou as demissões desses 800 empregados, mas atrelou o acordo a um plano de demissão 

voluntária (PDV)15. 

No caso da Mercedes Benz, a empresa estava, em novembro de 2014, com cerca de 950 

trabalhadores em licença remunerada desde junho. Diante da conjuntura de baixa nas vendas, 

ela demitiu 250 trabalhadores e prorrogou a licença remunerada para outros 700. No período 

prorrogado, a partir de dezembro, os trabalhadores em lay-off continuaram com seus contratos 

de trabalho suspensos recebendo da Mercedes apenas o valor de seu salário líquido, sem 

nenhum outro benefício ou direito trabalhista, como contribuição previdenciária, fundo de 

garantia etc. 

                                                 
15 PDV – O plano de demissão voluntária inclui, geralmente, acordos de compensação financeira em troca da 

concordância com a demissão, concessão de tempo adicional de benefícios como manutenção do plano médico 

por alguns meses. Em contrapartida, tem a quitação total de qualquer pendência trabalhista, ou seja, o empregado 

que assina o PDV abre mão de vir a pleitear na Justiça qualquer outra vantagem ou direito. 
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A licença remunerada ou lay-off, como também é chamado esse tipo de afastamento 

compulsório, não é integralmente remunerado pela empresa durante os primeiros 6 meses. 

Nesse período em que o contrato de trabalho foi suspenso, a Mercedes fez um acordo de manter 

o salário líquido dos afastados na seguinte composição: o valor de R$ 1.200,00 era pago pelo 

seguro desemprego, e a empresa complementa a remuneração até o valor do salário líquido, da 

mesma forma que a Volks.  

Mas as lutas se deram de formas diferentes. No caso da Volkswagen, estabeleceu-se um 

certo grau de solidariedade e uma publicidade maior e mais intensa contra as demissões.  

Os trabalhadores declararam greve por tempo indeterminado e isso acabou por 

potencializar o processo de mobilização, que se estendeu por outras montadoras. Foram 

realizados alguns protestos pontuais e uma marcha de protesto na rodovia Anchieta com a 

adesão de operários de outras montadoras. Como parte de um acordo maior que não nos cabe 

aqui comentar, a Volkswagen voltou atrás, cancelou as demissões e abriu um PDV.  

No caso das demissões dos 250 trabalhadores na Mercedes, as manifestações não 

ocorreram com a mesma intensidade e as paralisações foram pontuais, muitas vezes restritas 

apenas aos horários de assembleia. Os outros 700 continuam com contratos suspensos e em 

licença remunerada. A empresa mantém aberto um programa de demissão voluntária. 

Trabalhadores de outras empresas pouco se envolveram, pelo menos diretamente, na questão. 

Em comparação com essas duas situações, podemos lembrar os cerca de 120 

trabalhadores na Karmman Guia, empresa do ramo de ferramentaria, que encerrou suas 

atividades em meados do segundo semestre de 2014. Nesse caso, não houve pagamento de 

salários, verbas rescisórias e direitos trabalhistas dos empregados demitidos e nenhuma 

manifestação de solidariedade aconteceu. No dia 8 de fevereiro, esses demitidos decidiram 

protestar contra uma alegada omissão, fechando e ocupando a rua em frente ao Sindicato dos 

Metalúrgicos do ABC, sem nenhum resultado efetivo.    

Como ilustração, não posso deixar de reproduzir aqui uma parte do desabafo enviado 

por correio eletrônico, como documento pessoal, pelo Sr. Tarcísio Secoli, importante quadro da 

direção dos Metalúrgicos do ABC, ex-diretor do Sindicato e ex-membro da comissão de fábrica 

na Mercedes Benz do Brasil, sobre a conjuntura atual nas empresas montadoras no ABC. 

 

As relações de produção evoluíram muito nos últimos 30 anos. Processos e produtos 

modernizados, qualificação dos trabalhadores como metas obrigatórias de 

empregabilidade, horas e mais horas anuais de qualificação. Também não podemos 

esquecer as exigências, até abusivas, de terceiro grau para funções de produção, falar 

as línguas das matrizes e outras tantas. 

A sociedade assimila estas exigências, muitas vezes, jogando nas costas dos 

desempregados, o ônus da falta de empenho, falta de sorte, ou seja, lá o que for. Os 
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empresários e seus lacaios (alguns professores e jornalistas) justificam essas ações via 

competitividade global dos mercados internacionais. 

No caso da Volkswagen, que em 2011 teve uma excepcional produção, no primeiro 

baque, demite 800 trabalhadores. Repetindo a mesma tática já utilizada há décadas. 

Os acontecimentos recentes envolvendo essas demissões me fez recordar o ano de 

1997.  

Na ocasião, estava representando trabalhadores na Mercedes Benz em agosto daquele 

ano, quando a empresa demitiu, por telegrama, 1.275 trabalhadores. Depois de duas 

semanas de mobilizações, ela voltou atrás e as demissões viraram PDV (Programa de 

Demissão Voluntária). 

Me lembro que, no final de dezembro do mesmo ano, eu estava no Sindicato, quando 

recebemos a notícia que a Ford estava demitindo 2.700 trabalhadores por telegrama, 

nas vésperas do Natal. Da mesma forma como aconteceu na Mercedes, as 

mobilizações fizeram a empresa voltar atrás, com a maioria voltando ao trabalho, e 

mais uma vez houve PDV. (SECOLI,  2015) 

                                                          
  

Relatamos esses fatos como forma de mostrar as circunstâncias que envolviam os 

trabalhadores da Mercedes Benz no período em que as entrevistas foram realizadas. 

Circunstâncias essas que de alguma forma podem aparecer nas palavras dos trabalhadores.    

Percebemos que os entrevistados, até como mecanismo de defesa, aparentavam uma 

preocupação disfarçada por um otimismo apoiado mais no desejo do que na realidade. Havia 

uma certa incompreensão com o que eles consideravam uma contradição. Por um lado, havia 

uma queda nas vendas que implicava em redução de aproximadamente 30% da produção de 

caminhões. A empresa colocava trabalhadores em lay-off e os demitia. Por outro lado, transferia 

a produção de alguns modelos para a planta reativada de Juiz de Fora (MG) e acabava de 

anunciar a compra uma grande área de terras no município paulista de Iracemápolis, onde até 

hoje planeja construir uma nova fábrica.  

Como ficará no futuro ainda é uma incógnita. Em junho de 2015, cumprindo as ameaças 

que vinha fazendo desde dezembro de 2013, a presidência da fábrica passou a fazer assembleias 

em todas as áreas produtivas, dialogando com os trabalhadores, defendendo as posições da 

empresa, mostrando um cenário econômico, político e trabalhista totalmente diferente do 

cenário que o Sindicato passava nas assembleias.  

Em uma de nossas idas à fábrica para realizar as entrevistas com os trabalhadores para 

esta pesquisa, pudemos presenciar uma área toda parada e cerca de 600 trabalhadores 

participando de uma assembleia. No palco improvisado com algumas caixas, o presidente da 

empresa, um alemão com pouco mais de um ano no Brasil, discursava e, apesar do português 

sofrível, atraia a atenção daquele grupo, arrancando sinais de cabeça que consentiam as suas 

palavras. 

Observei a assembleia durante algum tempo e continuei e minha caminhada até a sala 

da comissão de fábrica, que se localiza no mesmo prédio, no alto de um mezanino que se alcança 
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por uma escada de metal. Lá me deparei com um grupo de membros da comissão, alguns deles 

diretores do Sindicato, absolutamente atônitos. Perguntei em tom de brincadeira se as coisas 

estavam invertidas. Mas o momento não era para brincadeiras. Fomos para a sala de reunião e 

fizemos uma análise da situação. 

O desolamento era total. Não havia nenhuma estratégia para reverter o estrago que seria 

produzido naquela assembleia. Antes de sair, um dos membros da comissão me disse: “É isso, 

companheiro. O cachorro parou de balançar o rabo, e o rabo começou a balançar o cachorro".  

Percebi que naquela assembleia estava explícita a hegemonia da empresa. A 

representação estava nas cordas, sem forças para resistir.  

Oito meses depois, em junho de 2015, o Sindicato dos Metalúrgicos aceitou um acordo 

proposto pela empresa que estabelecia uma redução em 20% da jornada de trabalho e de 10% 

nos salários, com complementação de 5% pelo FAT, garantia de emprego por 12 meses, 

manutenção do plano de demissão voluntária para aposentados e estáveis por sequelas de 

acidentes e doenças profissionais, com um sistema de troca em que, para cada um que aderisse 

ao PDV, a empresa reintegraria um dos trabalhadores desligados pelo lay-off. 

Após realizar assembleias que mostravam um descontentamento geral dos trabalhadores 

em relação à proposta da empresa, o Sindicato optou por uma consulta por meio de voto secreto 

em cada um dos três turnos de trabalho. O resultado das urnas, em todos os turnos de trabalho, 

apontou a derrota do acordo por ampla maioria, conforme divulgou o Sindicato no seu diário, 

Tribuna Metalúrgica, de 01 de julho de 2015.  

Esse resultado nos permite algumas interpretações: o Sindicato fracassou ao não 

conseguir aprovação para um acordo já feito com a empresa; os trabalhadores demonstraram 

que não seguem mais as orientações do Sindicato e que têm uma postura individualista diante 

da ameaça de demissões; a empresa ficou livre para fazer o que quiser, inclusive negociar 

diretamente com os trabalhadores por um lado e a demitir de acordo com suas necessidades por 

outro. 

A empresa caminha para um processo de demissão em massa sem nenhuma resistência. 

Demissões em massa são episódios marcantes. São ocasiões de profunda preocupação, 

momentos graves nos quais ficamos perplexos diante da nossa própria impotência. Momentos 

em que o certo a fazer é justamente o que é errado.  

Em um pequeno lapso, a vida se põe de pernas para cima, o capitalismo comprova na 

prática a expressão eternizada por Marx e vemos as coisas que pareciam sólidas se 

desmancharem no ar. É a tempestade perfeita para uns e para outros, cada qual em seu lugar na 
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história assistindo à tragédia desde a sua janela. Não há remédio para uns, não há alternativa 

para outros. 

Mas nada acontece, porque nada é, de fato, uma novidade.  

No trabalho, assim como na vida, sentimos medo do inevitável e desenvolvemos a 

capacidade de conviver com esse inevitável, com a esperança de que a inevitabilidade não se 

realize. Para isso, trocamos o que é bom pelo que é seguro, o que nos faz felizes pelo que nos 

torna previsíveis. Fugimos do extraordinário e nos contentamos com o possível, mesmo 

conscientes de que o possível um dia não acontece. 

As demissões em massa são assim. Olhamos à nossa volta e percebemos os olhares 

fugidios, alguns pelo medo, outros pela vergonha. Todos pela culpa de ir embora ou de 

permanecer, procurando justificativas que permitam compreender o incompreensível. 

Mas as demissões em massa também podem nos ensinar muitas coisas que, embora 

saibamos, insistimos em não ver. As relações de trabalho são relações assimétricas nas questões 

que envolvem o poder. As formas pelas quais o poder é exercido pelo capitalista são variáveis, 

mas têm sempre por objetivo a dominação.  

As estratégias de contra poder e de resistência, embora importantes, exigem uma 

atenção permanente constante dos trabalhadores. As possibilidades de conciliação são 

meramente circunstanciais e desaparecem no momento exato em que não são mais interessantes 

para o capital. Por que temos tanta resistência em aceitar essa realidade?  

A subjetividade é uma chave que ganha uma importância crescente na mediação das 

relações de oposição e conflito entre capital e trabalho e pode ser uma das muitas respostas para 

essa pergunta.       

  Que subjetividades levariam os trabalhadores abrirem mão de seu trabalho, aceitando 

os acordos e os PDV? Todos os trabalhadores sabem que de voluntariado esses acordos pouco 

têm. Via de regra, os trabalhadores são abordados por superiores e “convencidos” da 

irreversibilidade das decisões da empresa, que apesar de ser ruim para todos é a única solução 

possível. A demissão, nesse caso, deixa de ser uma decisão unilateral e autoritária, para se tornar 

um ato consentido de solidariedade do condenado para com o seu verdugo. E isso é tão comum, 

que no chão de fábrica é tratado como “demissão por livre e espontânea pressão”.  Não há final 

feliz. Quem se habilita?  
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CAPITULO II – DA RIGIDEZ DO TAYLORISMO-FORDISMO À FLEXIBILIZAÇÃO 

 

 

2.1 PREÂMBULO HISTÓRICO E POLÍTICO 

 

A nossa tarefa neste capítulo é esmiuçar como se dão os processos de produção e como 

no embrião das novas formas de gestão o medo é estratégico e central. 

Isso será importante para entendermos como ele é utilizado nas novas formas de 

organizações ditas flexíveis a partir do processo de reestruturação produtiva, tentar estabelecer 

um critério de diferenciação entre o Toyotismo iniciado a partir dos anos 50 do século passado 

no Japão e a reestruturação produtiva do Ocidente.  

 Para nós a reestruturação é muito mais fruto da ascensão do neoliberalismo com sua 

flexibilização sem limites, que, sem dúvida, olhou com bons olhos para o modelo japonês e viu 

nele diversas e oportunistas utilidades, como a possibilidade de reduzir custos de produção, sem 

a necessidade fordista de produzir em escala.  

Seria, no entanto, tomar um atalho perigoso e imaginar que um método desenvolvido 

no Japão por volta de 1950, durante o período de isolamento pós-guerra, fosse 30 anos depois 

adotado pelo Ocidente sem que houvesse condições bastante maduras para seu 

desenvolvimento.  

Desde o colapso econômico de 1929, autores críticos ao liberalismo clássico começaram 

a pensar um novo modelo que trouxesse soluções para as frequentes crises que esse sistema 

provocava. Ficaram em segundo plano quando o keynesianismo foi adotado como modelo para 

recuperar as economias combalidas, mas menos de 10 anos depois já se organizavam para 

pensar um modelo que evitasse as crises do liberalismo e não tivesse o alto custo das políticas 

sócias do modelo keynesiano.   

A Segunda Guerra Mundial adiou os planos desses pensadores que se intitulavam 

neoliberais e trouxe no pós-guerra uma nova condição, de polarização entre o capitalismo e o 

socialismo que obrigava a adoção de políticas de bem-estar social como forma de se contrapor 

ao socialismo soviético.  

Para os neoliberais, o desafio agora era entender e superar essas crises do liberalismo 

clássico, evitar o alto custo do modelo proposto da social democracia de modo a evitar as crises 

do capitalismo sem dar espaço para o avanço do socialismo. 
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Compreender essas crises, as mudanças políticas e econômicas que elas provocaram na 

sociedade e os concomitantes reflexos sobre a organização do trabalho e da produção é de 

fundamental importância. 

Para isso, vamos fazer um longo percurso, tentando evitar os desvios, para tentar 

conhecer todas as forças que atuam sobre o trabalhador nessas primeiras décadas do século 

XXI. Começaremos por explorar os aspectos relevantes do contexto político e econômico 

neoliberal que se expande com muita agilidade nas últimas décadas do século passado, as suas 

premissas, as consequências da imposição quase hegemônica da sua ideologia e os efeitos 

sociais sobre os indivíduos e em particular sobre os trabalhadores.  

Entre essas consequências, daremos especial atenção à construção do indivíduo 

neoliberal, porque acreditamos ser ele a chave para a o sucesso da hegemonia no trabalho. É 

esse indivíduo neoliberal que aceita prática e difunde as ferramentas do neoliberalismo, por 

acreditar que fora desse modelo não há alternativas viáveis e também porque o contexto social 

sedutor altera sua fisiologia, ou seja, sua organização interna, e o faz querer se adaptar à 

organização da vida dentro de padrões neoliberais.  

Para compreender o que se passa dentro do indivíduo, é importante e necessário 

conhecer a realidade social, como se dão as relações sociais no trabalho e fora dele, como são 

destruídas a identidade de classe, os valores e a ética do capitalismo fordista e como é construído 

o novo espírito do capitalismo neoliberal.    

Mas é preciso ainda compreender como se estabelecem os mecanismos de mediação 

entre as situações de sofrimento social e no trabalho e a realização dos desejos, como se adapta 

ao trabalho precarizado e como se inclui no precariado.  

Trabalhar em um processo coletivo e compartilhado, é disponibilizar todo um arsenal 

de atributos individuais, físicos, psicológicos e cognitivos para o sucesso da produção.   

Compartilhar ações significa expor aquilo que se faz à complementação e à avaliação 

de outras pessoas. Isso significa ter confiança em nós, na nossa capacidade, nossa qualificação, 

nos nossos saberes e nas nossas experiências, como requisitos básicos, para contribuir 

individualmente para a construção coletiva do todo. Mas implica também em confiar no outro, 

na sua solidariedade, no seu caráter, no seu julgamento e principalmente no seu apoio. A 

confiança gera afinidade e coesão.  

No entanto, trabalhar e produzir numa lógica capitalista flexível é, antes de tudo, uma 

constante competição. E a competição, nesse caso, impõe enormes restrições aos vínculos de 

confiança, compartilhamento, solidariedade e humildade. Vamos mais além: trabalhar na 
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empresa flexível neoliberal é concorrer, é manter relações empresariais que não deixam espaço 

para solidariedade, companheirismo e coletivismo. 

 Existe, nesse caso, uma dupla concorrência, ambas igualmente cruéis: a que se 

estabelece consigo mesmo, para se superar e a cada dia produzir mais e melhor, e a que se 

estabelece com o outro, para suplantar suas qualidades, sua capacidade, suas habilidades, suas 

estratégias produtivas.  

Mas essa concorrência não se estabelece apenas objetivamente, nas questões 

quantitativas e qualitativas do trabalho. Se impõe também nos aspectos subjetivos: é preciso ser 

o mais simpático, o mais disponível, o mais engajado, proativo e, acima de tudo, totalmente 

comprometido com as metas produtivas e com as políticas da gestão. Note-se que se trata de 

comprometimento e não de obediência. E esse comprometimento também se vincula 

duplamente ao sucesso produtivo, ou seja, à empresa e ao sucesso do trabalho, ao sucesso 

empreendedor, o Eu S/A (GORZ, 2003). Para assegurar esse sucesso duplo, entre forças 

dominadas por interesses que teoricamente são conflitantes, vale tudo, inclusive quebrar regras, 

fraudar normas e romper com princípios éticos e valores morais.  

O trabalhador flexível neoliberal, ao investir-se no papel de empresário de si, 

protagoniza uma tragédia: 

 

O mundo em que domina a tragédia e escorre o sangue é feito, ao mesmo tempo, de 

um material admiravelmente maleável. Nele tudo é permitido, tudo se pode obter, 

tudo se pode realizar, tudo pode ser autorizado. (BERKOVSKIJ, apud KOSIC, 1976, 

p.200)  

 

No sistema taylorista-fordista, a gestão despótica ordenava o quê, como e quanto deveria 

ser feito, com obediência e sem relutância. Isso significava que quem mandava assumia a 

responsabilidade pelas ordens emitidas. A valorização do trabalhador era decorrente da sua 

obediência e da sua capacidade na mobilização do seu saber, das suas habilidades e da sua 

experiência, numa relação ideologicamente vertical e hierárquica.  

No modelo atual de gestão hegemônica, o usual é estabelecer-se uma pactuação entre a 

gestão e os operários para o cumprimento das necessidades produtivas da empresa, numa 

relação ideologicamente horizontal e participativa. Mas essa pactuação não passa de uma 

estratégia que disfarça a imposição unilateral e a cobrança individual de comprometimento e 

cumprimento das metas. Estas são colocadas como absolutamente necessárias para o sucesso 

de todos e se apresentam como desafios, imperiosos, a serem superados individualmente. Na 

prática, essas demandas nunca são discutidas ou colocadas na forma de propostas passíveis de 
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serem debatidas, negociadas e repactuadas, a partir da avaliação dos trabalhadores e das suas 

reais possibilidades de executar o trabalho. Mas isso não se dá automaticamente.  

A aceitação dessas políticas só é possível porque, por um lado a gestão é imposta, 

despoticamente, pela difusão do medo. Por outro lado, é ideologicamente construída numa 

relação de amor entre os gestores, líderes e seus colaboradores, empresários de si.  

Segundo Freud, sem o amor, ou seja, apenas com o despotismo, isso não seria possível. 

São necessárias essas duas condições, aparentemente ambíguas entre o medo e o amor, o 

despotismo e o consentimento. São elas que possibilitam a aceitação e a adesão às ideias e 

práticas desejadas, para a coesão do grupo em torno da liderança.  

 

 

2.2 EXPERIÊNCIA NEOLIBERAL 

 

Em 1939, economistas e políticos que se autoproclamaram neoliberais se reuniram na 

França para um debate que ficou conhecido como Encontro de Paris.  

Participaram do evento vários expoentes dessa corrente de pensamento econômico, 

entre os quais se destacam Louis Rougier, Friedrich von Hayek, Wilhelm Röpke, Alexander 

Rustöw e Raymond Aron, com o propósito de repensar o papel do Estado passados 10 anos da 

grande depressão de 1929. Era imperativo discutir o liberalismo clássico, como um modelo 

permeado de crises que conduziam ao socialismo, o keynesianismo que aumentava os gastos 

sociais e retirava a liberdade econômica aumentando a presença reguladora do Estado sobre a 

economia e, a partir dessas experiências passadas, propor uma nova versão do liberalismo, 

denominada por eles como neoliberalismo.   

Enquanto o liberalismo clássico, com sua política do laissez-faire, não se opunha à 

formação de monopólios, mantinha práticas de proteção a alguns setores em detrimento de 

outros e admitia a interferência estatal para corrigir problemas como o desemprego, os 

neoliberais sustentavam que as intervenções do Estado eram inaceitáveis, a não ser para demolir 

barreiras alfandegárias, tributárias e fiscais preexistentes, proteger o mercado das atividades 

monopolistas e garantir a livre concorrência.  

Por sua vez, o keynesianismo, que de fato era uma corrente de pensamento econômico 

e não de pensamento político, tinha duas funções principais: exercer forte atuação do Estado no 

cumprimento do seu papel de indutor do desenvolvimento econômico, e simultaneamente atuar 
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como criador e mantenedor de políticas sociais abrangentes, para isso, tributando fortemente a 

atividade econômica com a qual competia como forma de regulação. 

Essas discussões esbarraram na Segunda Guerra Mundial, no subsequente período de 

reconstrução do velho continente e o período da Guerra Fria, que opunha o mundo capitalista, 

capitaneado pelos Estados Unidos, aos países da Cortina de Ferro, liderados por Moscou até a 

queda do muro de Berlim. 

Nesse período, o socialismo que ameaçava se expandir para a Europa e colocava em 

risco o capitalismo principalmente na Itália, Espanha e, de certo modo, na França, requeria a 

manutenção de políticas de bem-estar social em praticamente todo o continente, o que acabou 

por retardar a adoção do modelo neoliberal. 

Em 1970, a ditadura de Pinochet no Chile resgata muitas das propostas discutidas no 

Encontro de Paris de 1939 e, sob a truculência do um regime militar e com apoio irrestrito dos 

Estados Unidos, promove o desmonte gradual do Estado e a adoção do receituário neoliberal, 

que produziu temporariamente um certo avanço econômico, difundido mundialmente como o 

milagre chileno.  

No entanto, foi com Margareth Thatcher, na Inglaterra, em 1980, que se abriram para o 

mundo as reais perspectivas de adoção das ideias neoliberais.  

Entre suas principais premissas, o neoliberalismo se empenhou no desmonte do Estado, 

suprimindo-o das estruturas de proteção social, privatizando tudo que representasse custos, 

suspendeu bolsões protegidos da economia, impôs políticas de não intervenção do Estado na 

atividade econômica, mantendo-as apenas como instrumentos de proteção, amparo e cuidados 

para com os mercados. Esses cuidados implicavam basicamente na implantação de políticas de 

vigilância sobre os mercados, com vistas a evitar a formação dos monopólios, que julgam ter 

sido um calcanhar de Aquiles do liberalismo clássico. 

Na pauta neoliberal, apareciam três grandes desafios: Como evitar bolsões 

monopolistas? Como pensar a atividade econômica retirando proteções e incentivando as leis 

do mercado como responsáveis pela sua própria regulação? Como realizar a mudança do 

Estado, até então, com papel interventor e protetor social, para um Estado neoliberal terapeuta 

(DUNKER, 2014), numa alusão ao psicanalista terapeuta que observa sem intervir? 

 O Estado neoliberal, com sua “prática terapeuta” de não intervenção e com sua 

pregação minimalista de custos, tem como premissa estimular ações para que o próprio sistema 

produtivo, o “paciente”, reduza aquilo que ele mesmo reconhece como excesso em sua vida, 

queime gordura, reduza prazeres e desapegue daquilo que não é fundamental para a vida 
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econômica, se torne mais leve, enxuto e ágil. Todos esses predicados têm a conotação e o 

simbolismo do moderno, do eficiente, atual e, portanto, do imprescindível, indispensável, 

urgente e essencial para a sobrevivência e sobretudo para a vitória final.  

Para enfrentar as questões relacionadas aos monopólios concentradores de renda, capital 

e lucro, o neoliberalismo propõe a abertura antimonopólio, através de quebras das barreiras 

jurídicas, políticas, fiscais e econômicas, que estejam impedindo o livre comércio e a livre 

circulação de mercadorias. Somado a isso, conceder ampla flexibilidade nas relações de 

trabalho derrubando as proteções legais e incentivar amplamente o empreendedorismo 

individual, o aumento da produtividade e a redução de custos fixos e variáveis no processo 

produtivo.  

Na prática, porém, o que se estabelece é uma concorrência artificial, na qual os 

monopólios se confundem com grandes conglomerados transnacionais e as barreiras fiscais e 

alfandegárias não são desmanteladas em todos os setores da economia.  

Em geral, as aberturas de mercado e as quebras de barreiras são exigências e motivos 

de sansões sobre os países periféricos, mas quase sempre ignoradas e justificadas para os países 

centrais que, assim, mantêm seus mercados protegidos da concorrência externa dos países mais 

pobres.  

Curiosamente, reduzir custos nem sempre é suficiente para aumentar a competitividade. 

No mercado em que todos concorrem, cada qual com as suas armas e estratégias, pode ser 

necessária uma redução dos lucros como estratégia de competitividade. Segundo a prescrição 

neoliberal, ser ganancioso é uma velha característica aceitável no liberalismo clássico, mas um 

ranço do passado que deve ser abandonado nos novos tempos.  

No neoliberalismo, o que está em questão é a competitividade. E, para ser competitivo, 

qualquer sacrifício é válido, até mesmo suportar lucros menores, embora efetivos, como 

mecanismo para gerar excedentes. A verdadeira acumulação poderá se realizar em um segundo 

momento, através do investimento no mercado financeiro. 

Para o setor produtivo, a receita neoliberal é uma redução radicalizada e sem limites de 

custos. Ao setor financeiro, cabe usar formas de incentivo e incremento da oferta de crédito 

destinado ao empreendedorismo, com o propósito de fomentar a criação de mais e mais 

indivíduos empresários de si. 
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2.3 A PRODUÇÃO DO INDIVÍDUO NEOLIBERAL 

 

 Produzir o indivíduo-empresa é a missão primordial da ordem neoliberal. Nela, o 

desempregado não deve se sentir em uma situação de fragilidade. Pelo contrário, ele deve 

entender o desemprego como uma situação de trânsito entre uma condição superada, já esgotada 

do emprego formal, e uma agenda de novas e promissoras possibilidades de sucesso 

profissional.  

Essas novas e radiantes oportunidades dependem apenas de si mesmo. Para tudo dar 

certo, basta encarar o desemprego como uma nova oportunidade para empreender, adotar uma 

postura de indivíduo-empresa, usar ao máximo a capacidade de concorrer com outros 

indivíduos-empresas. Para isso, é preciso reduzir custos desnecessários de si mesmo, o que, no 

caso, significa oferecer mais horas de trabalho, mais competências e habilidades para se tornar 

um concorrente promissor, pelo mesmo ou até por um menor preço. 

 Como qualquer outra empresa, o novo empreendedor deve estar disposto a assumir 

novos desafios, correr riscos, reduzir seu salário, trabalhar com vinculo frágil, sem garantias, 

em regime de pagamento por metas alcançadas, por projetos estabelecidos etc.  

Enquanto para o liberalismo clássico havia uma preocupação em manter níveis 

razoáveis de empregos (desempregados demais eram ameaças ao sistema) e estímulos à 

atividade econômica, para o neoliberalismo o desemprego não deve ser combatido, pelo 

contrário, deve ser encarado como uma fase já esperada que antecede uma nova oportunidade. 

Uma etapa a ser superada por meio do empreendedorismo, que gera novas oportunidades. 

Dentro dessa mesma lógica, as novas propostas neoliberalizantes começam a criar uma 

espécie de indivíduo bi polarizado, que constrói sua vida entre o trabalho e o consumo, entre a 

intensificação do trabalho e do endividamento, entre a insatisfação profissional e o alívio de ter 

algum trabalho.  

Nesse indivíduo, cresce a tendência em trocar o bem-estar social mais duradouro, 

assegurado por empregos formais e por uma carreira estável, pela a satisfação momentânea 

obtida no consumo. Isso se dá pela perda da perspectiva de longo prazo, pela instabilidade da 

privatização e da flexibilização de todas das relações sociais, que transfere o lugar da realização 

dos desejos, da produção para o consumo. 

Essas características transformam não apenas o sistema econômico, mas também as 

relações sociais, as relações de trabalho, os valores éticos e o próprio espírito do capitalismo. 

Perde-se, também, a cotidianidade do indivíduo histórico, o sentido de pertencimento à classe 
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social, o compromisso e a solidariedade.  As relações sociais foram alteradas significativamente 

com a crescente onda neoliberal. Práticas sociais seculares foram sendo derrubadas uma a uma.  

  Locke16 entendia a propriedade como algo situado no plano dos direitos fundamentais, 

sendo que significava a propriedade de si mesmo e a propriedade do próprio trabalho. Em 

Locke, as relações sociais eram relações entre proprietários de si e do seu trabalho, 

estabelecendo com seus pares as regras de convivência por meio do contrato social.  

As sociedades de uma forma geral sempre tiveram duas atribuições: a produção e a 

gestão dos indivíduos que as compõem. Nesse aspecto, a sociedade neoliberal não é diferente, 

pois produz e faz a gestão, mas o principal intuito da gestão neoliberal é produzir o indivíduo 

neoliberal, que em outras palavras quer dizer construir empresários de si, o “Eu S/A” (GORZ, 

2005). Qualquer semelhança com um semanário chamado Você S/A não é mera coincidência, 

pois o sujeito-empresa não é apenas uma designação, não é apenas uma descrição neutra. Ao 

contrário, é um modelo a ser reproduzido infinitamente, um modelo que produz efeitos, entre 

eles a capacidade de racionalização individualizada, centrada na propriedade individual: a 

minha história, os meus objetivos, os meus interesses, as minhas decisões e os meus desejos. 

Tudo dessa forma, no singular. 

O tipo ideal do neoliberalismo, se pensarmos em Weber, é o “Eu” empresário de mim 

mesmo. À sociedade, cabe organizar esse sujeito-empresa de modo a torná-lo real, com suas 

capacidades e saberes que no jargão corporativo são tratados como capital humano, (GORZ, 

2005), com espírito arrojado e empreendedor, que corre os riscos necessários, que enxerga e 

entende a sociedade como um coletivo de individualidades e as instituições sociais como 

empresas; o Estado como empresa, as igrejas como empresas, as escolas, as prisões, os 

hospitais, enfim, tudo como empresas que buscam resultados, eficiência, competitividade e 

sustentabilidade, através da intensificação das atividades com o menor custo.  

Nesse ambiente corporativo, em que as relações empresariais se sobrepõem às relações 

sociais, os limites são estendidos, a produtividade é multiplicada, a vida e o trabalho são 

intensificados, sem limites. 

 

 

  

                                                 
16 John Locke, autor contratualista, inglês, do século XVI.   
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2.4 A INTENSIFICAÇÃO E O SOFRIMENTO 

 

Cabe a nós, neste momento, problematizar os efeitos das chamadas mudanças sociais 

neoliberalizantes, que intensificam a vida e as ações humanas em busca de um suposto sucesso 

na esfera financeira e profissional, e entender como essa nova figura de subjetividade que 

denominamos o indivíduo neoliberal, na sua investidura de empresário de si, vai se 

configurando, do ponto de vista da condição psíquica, como um indivíduo submetido à uma 

“Naturalidade  Sofrente” (DEJOURS, 2000), até tornar-se vítima das suas “próprias escolhas”, 

feitas sob o calor de intensa pregação neoliberal na qual as escolhas assumem um quê de 

submissão ao convencimento coercitivo. 

Para evidenciar essas transformações, utilizaremos aqui uma abordagem psicanalítica 

que nos possibilitará, de forma mais contundente, conhecer o processo de evolução do 

sofrimento, o processo de alienação do indivíduo em relação ao sofrimento, e, finalmente o 

adoecimento, que tem como um de seus principais determinantes o medo. 

Nossa opção pela análise psicanalítica se deve a dois fatores:  

A experiência neoliberal trouxe novas formas de organização social, flexibilizou as 

estruturas de proteção construídas ao longo de décadas de keynesianismo, levou essa 

flexibilização aos seus limites máximos no mundo do trabalho, destruiu valores éticos 

seculares, produziu o indivíduo neoliberal como um modelo de valores e comportamentos e 

chegou a construir um novo espírito do capitalismo (BOLTANSKI; CHIAPELLO, 2005). 

Entendemos a psicanálise como método indispensável para a compreensão desse novo 

ser social, como ele age, quais são seus hábitos, suas crenças, sua ideologia seus valores éticos 

e morais, seu comportamento na sociedade e, mais precisamente, no trabalho. Da mesma forma, 

interessa-nos conhecer como esse indivíduo se comporta diante da intensificação da vida 

neoliberal e do sofrimento no trabalho, como se aliena, como constrói estratégias para lidar com 

o medo e como adoece. 

Assim, a psicanálise, como elemento principal para o entendimento da psique, ocupará 

um espaço primordial nas nossas análises interpretativas que teremos que realizar como meio 

de dar voz aos trabalhadores que entrevistamos.  
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2.4.1 A intensificação 

 

Agindo como empresa, o indivíduo tem como prioridade o processo infinito de 

valorização do capital. Isso significa a valorização do capital humano e, principalmente, a 

valorização do capital no sentido do investimento realizado na sua relação com resultado obtido. 

Mas, quando colocamos a questão da valorização do capital como prioridade em um processo 

infinito, estamos previamente aceitando que teremos de conviver e superar um certo espaço 

cinzento (SAFATLE, 2008), em que valores éticos e morais, as normas e a própria lei podem 

ser “flexibilizadas” quando está em jogo o sucesso no empreendimento.  

Quaisquer ações passam sempre a ser precedidas da mensuração, quantificação e 

cálculo, baseados na velha fórmula, do princípio da autovalorização do valor demonstrada por 

Marx, (D – M – D’)17. Isso significa buscar indefinidamente a intensificação das performances, 

a ultrapassagem de barreiras, a auto superação constante e a quebra sucessiva de limites. 

No entanto, a intensificação da vida não é inócua. Vencer passou a ser uma fonte 

inesgotável de prazer, e a intensificação do prazer se tornou imprescindível para superar o 

sofrimento gerado ao indivíduo que se vê lidando entre o permitido e o proibido, entre a lei e 

transgressão, entre o possível e o necessário. As perguntas a serem respondidas são: Quanto 

vale quebrar a norma? Qual é a relação custo-benefício? 

O neoliberalismo se configura no reformismo, sem limites, de todas as normas, o jogo 

de cálculo do custo-benefício causa o desaparecimento da norma, e isso tem sérias 

consequências: Quando existem normas e se pode respeitá-las, os possíveis insucessos de uma 

ação podem ser partilhados entre o indivíduo e a lei. Não havendo norma, ou seja, dentro do 

espaço cinzento, todo fracasso é do indivíduo.  

Nesse caso, desaparecem os elementos que poderiam proporcionar alguma segurança e, 

sem a segurança de garantias mínimas, a morte social representada pelo fracasso não tem 

alternativas. Assim, conviver nesse espaço cinzento, onde tudo deve ser feito, ainda que não 

seja absolutamente consentido, é o eterno conflito do superego18 (DUNKER, 2015). 

O modelo de intensificação no neoliberalismo é a origem e a base na qual se desenvolve 

esse eterno conflito do superego. Esse conflito nos leva a uma angústia, que está relacionada a 

fatores internos ao indivíduo, como a percepção negativa de si mesmo, da inutilidade das ações 

                                                 
17 Dinheiro produz Mercadoria que produz Dinheiro acrescido lucro, gerado pela exploração da mais valia (Marx, 

primeiro capítulo de O Capital – A mercadoria). 
18 O superego ou supereu, é a nossa estrutura psíquica de repressão ao id, nosso eu em estado natural, e 

imprescindível para a sociabilidade. 
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e da perda de autonomia. Assim, a angústia se apresenta como problema que necessita ser 

solucionado.  

Não dispondo dos meios para mudar os predispostos desse modelo, a única saída passa 

a ser a sua negação, ou seja, o não reconhecimento desse conflito, a partir de um processo de 

alienação, entendida como a reificação da consciência.     

Uma vez instalado o processo de alienação, substituímos a angústia pelo mal-estar, que 

ocorre em relação a condições externas ao indivíduo, como a avaliação depreciativa da 

realidade social, das contradições que o próprio capitalismo produz, do infinito processo de 

intensificação que não se realiza, da recompensa apenas idealizada do risco assumido.  

No neoliberalismo, o modelo não está em questão. O que se coloca em questão é apenas 

a intensificação do modelo e o mal-estar, a insegurança, o sofrimento e o medo que ela produz.  

A insegurança é sentida ao percebermos uma realidade diferente daquela que nos é 

familiar. 

O sofrimento, que até então, era determinado pela angústia em relação aos problemas 

situados muito próximos a si mesmo, como a necessidade de correr riscos, de aceitar baixas 

remunerações, de trabalhar além dos limites, de não ter vínculos estáveis, de ter que descumprir 

normas e subverter regras tinha como válvula de escape a alienação.  Alienando-se dessas 

coisas, o indivíduo deixava de sofrer por trabalhar mais, por ganhar menos, por subverter as 

normas, por ter vínculos frágeis de trabalho. 

Hoje em dia o sofrimento foi desviado da esfera do trabalho propriamente dito para o 

resultado do trabalho. Agora, o sofrimento se dá pela não realização do que foi prometido, pela 

não recompensa ao sacrifício, pelas frustrações dos planos, dos projetos e dos sonhos de 

consumo. O sofrimento se dá pela perspectiva de fracasso do empresário de si, na sua aventura 

empreendedora. 

Mas o processo de alienação é o mesmo e não é inócuo.  

Quando a alienação se soma aos efeitos da divisão social, que é onde se explicitam as 

relações de poder, desencadeia-se o medo (DUNKER, 2015).  

O medo deve então ser entendido como resultado da relação entre a alienação e a divisão 

social, ou seja, entre a alienação e a falta de poder para mudar as coisas pode em determinadas 

circunstâncias assumir uma característica patogênica.  

Para concluir, o neoliberalismo distancia o indivíduo de si mesmo, ele já não se 

reconhece em si, porque suas necessidades são diferentes das necessidades da empresa em que 

ele se transformou. 
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2.4.2 O sofrimento 

 

O sofrimento, quando persistente, enfraquece o indivíduo gerando uma sensação de 

impotência diante de si mesmo e do grupo social a que pertence. A consciência da falta de poder 

para mudar as coisas é a cicuta, a alienação é o antídoto temporário que reprime o sofrimento e 

o substitui pelo mal-estar. A alienação constrói a visão estranhada do mundo sem devolver a 

esperança de que as coisas melhorem. A solidão é o solo fértil do medo.    

Do ponto de vista prático, temos assistido a um significativo avanço dos problemas de 

ordem psíquica se somarem a outros problemas de saúde decorrentes da intensificação do 

trabalho, representada pelo aumento ilimitado da extração de produtividade individual e da 

insegurança com relação a permanência no emprego, ainda que essas exigências sejam 

cumpridas.  

O aumento das notificações de suicídio no trabalho tem sido constatado em pesquisas 

realizadas em grandes conglomerados industriais, em vários países de diversas culturas. O 

aumento de registros e a suspeita de uma crescente subnotificação dos casos de violência no 

trabalho, de assédio moral e de doenças de fundo psíquico – como os quadros depressivos, de 

ansiedade e de pânico –, somam-se ao uso abusivo de álcool e de drogas psicoativas legais e 

ilegais. 

Faz-se necessário estabelecer uma relação direta entre esse aumento do adoecimento e 

de suicídios no trabalho e o neoliberalismo e as mudanças que este produziu no cotidiano dos 

indivíduos, no trabalho e fora dele.  

As circunstâncias que essas novas relações impõem se caracterizam pela competição, 

individualismo, estimulo à subversão das normas, quebras de vínculos históricos de classe e de 

solidariedade e apontam para uma nova realidade na qual a solidão e isolamento do indivíduo 

que se coloca como empresário de si, assumindo riscos e oportunidades, sujeito à própria sorte, 

ganham relevância no estudo das relações de trabalho na era pós-industrial.    

Essas circunstancias que levam ao isolamento social, familiar e no próprio ambiente de 

trabalho potencializam as ocorrências das doenças e, no seu limite máximo, dos suicídios, 

praticados em ambientes laborais, como comprovam as pesquisas realizadas no instituto 
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CNAM19, na França, nos estudos publicados no livro "Suicídio e Trabalho" (DEJOURS; 

BÈGUE, 2010)20  

 Por isso, é preciso compreender que na origem do adoecimento estão o processo de 

banalização, alienação e reconfiguração do sofrimento e as questões de poder determinadas pela 

divisão social que produzem o medo, já abordados no subcapítulo anterior e que exploraremos 

agora com mais detalhes. 

Segundo Dunker, tudo começa com a mudança dos valores humanos, que ganham, de 

forma mais acentuada, no neoliberalismo a condição de “recurso” para a produção. 

O indivíduo, que agora é percebido como um recurso qualquer do processo produtivo, 

deve também competir para se reduzir indefinidamente, como qualquer outro recurso 

despendido.  

Competir significa reduzir custo e o custo decorre sempre dos recursos empregados no 

processo produtivo, como tecnologia, matéria prima, espaço físico, energia, logística e também 

os recursos humanos, na forma de força de trabalho. Reduzir custo significa, então, reduzir o 

valor despendido para a utilização desses recursos, entre eles a redução do valor da força de 

trabalho e, essa prática é utilizada, aceita e difundida através do marketing como, princípio de 

racionalidade, a racionalidade neoliberal à qual todas as práticas sociais devem estar 

submetidas. 

Se todos os aspectos da vida devem ser regidos pela racionalidade, não seria diferente o 

que ocorreu com a psicanálise. 

Vale lembrar que até 1980, a psicanálise seguia uma lógica de origem e efeito. Entre a 

origem, ou seja, as condições, a causalidade, e o efeito, digamos, as consequências, o 

adoecimento, estava o objeto do diagnóstico clássico da psicanálise praticada até essa época. 

Era a partir dos sinais e sintomas, os “sinais” percebidos pelo psicanalista e dos “sintomas” 

relatados pelo paciente, que se ia em busca das origens dos eventos que produziam os efeitos. 

Mas algo aconteceu no decurso das últimas décadas do século XX (DUNKER, 2015). 

Segundo o autor, uma mudança radical produzida a partir de 1980 impôs um desprezo 

total pela causalidade. O diagnóstico e o tratamento passaram a ser feitos desprezando as causas 

que os produziram. E o papel da ciência continua a ser a produção de conhecimento, mas agora 

apenas o saber necessário para a produção e de acumulo da técnica, o que quer dizer, o 

                                                 
19 CNAM – Conservatoire Nacional de Arts et Metiers é anexo da Universidade de Paris – Sorbonne, e possui 

entre seus múltiplos departamentos de estudos e experimentos do trabalho, o laboratório de ergonomia, fisiologia, 

antropometria, biomecânica e psicodinâmica do trabalho, entre outros.  
20 Christophe Dejours, médico psicanalista, professor e pesquisador um dos principais mentores da escola de 

psicodinâmica do trabalho. Florence Bègue, coautora de Dejours no livro "Suicídio e Trabalho: O Que Fazer?"   
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conhecimento dos tratamentos a partir de medicamentos com poder de atuar na redução dos 

sintomas. 

A evolução da ciência, a pesquisa farmacológica e as universidades, fazendo a síntese 

dos saberes sobre o sofrimento, consumiam quantidades inimagináveis de recursos financeiros 

que só fariam sentido a partir das possibilidades infinitas da reprodução do capital investido. O 

que está em questão agora é estabelecer parâmetros para a produção e prescrição das drogas. O 

que está em curso é a legitimação do sofrimento como substrato da intervenção clínica. 

A lógica da indústria farmacêutica consiste agora em abandonar a relação causa-efeito 

para adotar a relação sintoma-tratamento. Se um determinado sintoma se origina no lobo pré-

frontal do encéfalo, uma droga que tenha sua ação nessa mesma área deve ser prescrita dentro 

de uma racionalidade científica. 

Desaparece a necessidade de analisar os sintomas e os sinais para buscar um diagnóstico. 

Os três grandes grupos de doenças – a saber, a neurose, a psicose e a perversão – que eram 

verdadeiras estruturas de onde se organizavam os sintomas na preparação do diagnóstico, foram 

substituídos pelos quadros.  

Quadros não são diagnósticos, são agrupamentos de sintomas. A psiquiatria abandona 

o diagnóstico e a doença pelo sintoma e o quadro. Em 1980, psiquiatria vira as costas para a 

psicanálise (DUNKER, 2015). Cria-se o método DSM21 e a Síndrome de Borderline22, que nas 

palavras de Dunker realiza todo ideário neoliberal, mas não reconhece isso. 

São ainda características do indivíduo borderline o complexo do abandono que leva ao 

modo de pensar e agir de acordo com a regra do “cada um por si”. Alterna sentimentos de 

altíssima idealização de si, “eu sou o melhor”, “eu sei isso melhor que ninguém”, com 

sentimentos de menos valia, “eu não sirvo para nada”. 

Um dos aspectos do indivíduo borderline muito relevante para nós é a capacidade de se 

comportar de maneira flexível diante das leis, o que permite a construção de pactuações locais 

muito comuns e aceitas no mundo do trabalho. Segundo Dunker, o borderline é um sujeito que 

vive em constante situação de risco, uma situação muito próxima à realidade que existe nas 

empresas.  

Precisamos, no entanto, retornar à questão da psicanálise, porque outras mudanças 

importantes ocorreram na análise do ponto situado entre o desejo e a interdição. Esse é o ponto 

                                                 
21 DSM – Sigla americana para a designação de uma prática atual de classificação diagnóstica em psiquiatria, que 

na língua portuguesa é traduzida como Diagnóstico Estatístico de Transtornos mentais.  
22 Síndrome de Borderline – Um conjunto de sintomas que caracterizam o indivíduo “como se”, um gap entre a 

experiência e a realização da experiência, uma inautenticidade que se manifesta por um comportamento 

contraditório em que agride o outro por ser falso e agride a si mesmo por ser falso consigo. 
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de atuação do superego, que podemos entender como uma instância da nossa psique cuja função 

é a de repressão aos impulsos dos nossos desejos (id) de forma a adequar o nosso 

comportamento (ego), às normas sociais, às leis e aos preceitos éticos e morais. 

O superego passou a funcionar de forma diferente nessas últimas décadas de 

neoliberalismo. Deixou de fazer a interdição e passou a funcionar como uma injunção ao gozo, 

numa espécie de engenharia do consentimento que difere da ciência do conhecimento, por não 

dar importância às causas e efeitos, dando apenas o consentimento. 

Assim, o neoliberalismo conseguiu organizar a gestão do sofrimento e do gozo a partir 

de um modelo de racionalidade DSM, proposta pela associação de psiquiatria americana a partir 

dos anos 1950 e reproduzido pela Organização Mundial da Saúde na publicação da 

Classificação Internacional de Doenças (CID).  

Esse modelo, DSM, exprime uma espécie de diálogo de profunda afinidade entre a 

psiquiatria clássica e a psicanálise na questão da causalidade. Enquanto a psiquiatria clássica se 

preocupava com causalidade das questões genéticas e familiares pela recorrência dos sinais e 

sintomas, ou seja, a causalidade no passado, a psicanálise estuda a causalidade para promover 

as mudanças no futuro. Isso significa que ambas baseiam o diagnóstico e as ações na 

causalidade. Por outro lado, a DSM centra suas ações no presente, despreza a causalidade do 

passado e não leva em conta os problemas do futuro. 

A introdução do modelo DSM, a partir de 1950, despreza a psicanálise enquanto 

atividade estimuladora do autoconhecimento e da não intervenção no processo de 

restabelecimento da saúde, e adota a fragmentação diagnóstica em quadros patológicos, e o uso 

extensivo de medicamentos como modo de correção das faltas. Os quadros são decorrentes de 

falta de alguma substância em uma determinada área do cérebro e o medicamento a forma 

racional de reposição da falta. 

A consequência mais comum é a banalização da depressão, que atinge números 

impensáveis de casos e cresce de forma exponencial em todos os países. Na sua base, está uma 

lógica invertida que ignora as causas, o que quer dizer, leva-se em conta apenas o que se sente, 

ignorando a sua relação com o que se vive e o com que se passou, e valoriza a medicação, 

atribuindo a causa à falta de um produto, uma substância química. Isso explica a sequência da 

lógica e invertida da industrialização da saúde, na qual a pesquisa do medicamento produz 

conhecimento das doenças e, como consequência a isso, a medicação passa a produzir a doença. 

O sofrimento, portanto, para o neoliberalismo, assume uma nova dimensão, a 

possibilidade de negócios promissores. Embora seja importante, não se trata de fazer a 
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quantificação do sofrimento buscando estabelecer parâmetros de mínimo e máximo do 

suportável para os trabalhadores numa visão higienista do trabalho, nem de pensar apenas na 

psicodinâmica dejouriana de evitação do sofrimento e busca do prazer, que embora seja muito 

importante, não nos parece esgotar as possibilidades de conhecimento das raízes do sofrimento 

no trabalho e nas sociedades neoliberais. 

 Na base do sofrimento, estão outras questões que a psicanálise nos permite entender 

com mais profundidade e, nesse sentido, três elementos podem ser analisados: a alienação, a 

divisão social e a frustração narcísica. 

 A alienação é o resultado da reificação da consciência na qual o “eu” se torna “coisa”, 

da percepção de inutilidade, da falta de importância para o conjunto, do tornar-se um número 

ou uma matrícula substituível a qualquer momento, da perda de autonomia, do sentimento de 

desvalorização e da vergonha de ser robotizado, a sensação de ser subaproveitado.                

A divisão social que explicita as desigualdades e impõe o sofrimento pela falta de 

significação do ser, pela falta de sentido da existência e, enfim, pela falta de finalidade da vida 

diante dos sacrifícios necessários ao sobreviver. É como estar condenado a fazer coisas que não 

agregam nada. 

A frustração narcísica se revela pela insatisfação e pela consequente angústia pela 

constatação da falta de importância, de não ter as qualidades auto atribuídas, por perceber ser a 

imagem de grandiosidade construída. 

Estão aí os três componentes básicos da depressão.  

Da relação entre a alienação e a divisão social, manifesta-se o medo. Das relações entre 

a divisão social e a frustração narcísica, surge a raiva. E, da relação entre a frustração narcísica 

e a alienação, surge o tédio.  

Mas essas relações provocam manifestações diferentes. Enquanto o medo e o tédio 

minam as possibilidades de reação do indivíduo, a raiva exerce uma pressão que necessita ser 

liberada. No ambiente de trabalho, essa descompressão pode implicar em consequências graves, 

não pode ser nem dirigida ao chefe e tampouco ao cliente. Passa, então, a se manifestar na forma 

de angústia e insatisfação que exigem um grande esforço de resistência, no qual, o medo 

funciona como elemento organizador.  

 Uma vez fora do ambiente de trabalho, o lar representa o lugar seguro onde é possível 

descomprimir. Portanto, não é prazer o que se busca nesse momento de descompressão. O que 

se procura é apenas a fuga do desprazer.  
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O que se deseja é a televisão, a bebida e apenas relaxar, mas o que se consegue com 

isso, não é senão parte do próprio sofrimento, porque o presente é o lugar da fuga do desprazer. 

A procura do prazer só terá seu lugar no futuro e este estará sempre longe do presente. A fuga 

do desprazer é sentida “como se” fosse a busca do prazer. Isso faz com que em uma “vida como 

se” não se perceba mais o medo e o sofrimento. 

  

  

2.5 TRANSFORMAÇÕES NO TRABALHO E NA PRODUÇÃO 

 

O mundo da produção sempre foi uma amostra, intramuros, do processo incessante de 

destruição e reconstrução que caracteriza a burguesia e que Marx explicitou com a frase: "Tudo 

que é sólido desmancha no ar”. 

O processo conhecido como reestruturação produtiva não é um fenômeno estanque e 

limitado a um determinado período histórico. Pelo contrário, é a somatória de várias 

transformações tecnológicas, culturais, políticas e conjunturais que convergem para 

atendimento de um determinado interesse econômico e, como resultado, provoca alterações tão 

relevantes nos indicadores, econômicos, sociais e culturais que, como uma revolução, cria um 

marco histórico facilmente identificável na linha do tempo. 

Para nós, esse momento de mudança dos paradigmas produtivos converge para o 

momento de neoliberalização da política e da economia no Ocidente, nas últimas três décadas 

do século XX, quando a indústria americana e europeia passa a ser assediada e ultrapassada 

pela forma japonesa de organizar a produção industrial.  

Na base do processo de produção com conteúdo advindos do Toyotismo, ou seja, do 

modelo japonês de produção, está o Just in Time. Produzir no momento certo significa 

abandonar as velhas formas fordistas de produção em escala e padronização dos produtos como 

forma de reduzir custos.  

Subordinar a produção às leis do mercado e produzir a partir da venda do produto era a 

expressão mais radical do Just in Time no modelo japonês. 

Mas, para sustentar esse tipo de produção subordinada à demanda, é preciso construir 

algumas vigas mestras como as novas formas de organização do trabalho, um novo sistema de 

controle de qualidade, o emprego de novas técnicas de informação nos processos, as novas 

tecnologias e a informatização. Estamos aí falando sistematicamente de trabalhadores 

multifuncionais com contratos flexíveis, do Kaizen, que é um programa de trabalho em grupos 
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online para melhoria contínua dos processos de produção, do Kanban, que é o sistema de 

informações em tempo real para os trabalhadores, da qualidade total que implica no controle de 

qualidade em todas as fases do processo, mesmo daquelas realizadas em fornecedores externos, 

através das normas de internacionais de qualidade, o comando operacional das máquinas por 

processos informatizados. 

 Nesse processo, nos interessam prioritariamente as mudanças nas exigências impostas 

ao operário multifuncional.  

Contrariamente ao saber fazer do artesão e ao saber segmentado do operário especialista 

taylorista, um típico reprodutor da única e melhor maneira de trabalhar, aprimorada pela 

experiência ao longo dos anos, apropriada e difundida pelo corpo técnico da empresa, o que se 

quer agora é um trabalhador munido de habilidades e conhecimentos diversos, adquiridos e 

desenvolvidos socialmente, como base para o aprendizado de múltiplas atividades produtivas 

nas quais as principais exigências são a flexibilidade para as mudanças constantes e 

consentimento espontâneo para assumir riscos e desafios.  

A ideia é a de que o conhecimento desses trabalhadores se coloque à disposição da 

empresa com a absoluta concordância e com um espírito de colaboração para o sucesso do 

processo produtivo do qual ele se vê não como empregado, mas como parceiro. O mandar e o 

obedecer é substituído de forma subliminar pelo compartilhar informações, saberes, 

experiências, sugestões. A gestão assume a missão de construtora de um pensamento 

hegemônico que reproduza os interesses da empresa como os interesses dos próprios operários. 

A exploração da subjetividade se soma à exploração da força de trabalho. 

 Então, quais são os reais objetivos dessa mudança?  

Seguindo um modelo que ganhou força nos países industrializados nos anos 80, no 

período compreendido entre os anos 1990 e 2010 aprofundou-se, nas empresas montadoras de 

veículos no Brasil e em grande número das empresas que compõem essa cadeia, o processo de 

reestruturação produtiva, com mudanças profundas na organização do trabalho e da gestão da 

produção e da mão de obra.  

Como pano de fundo inseparável dessas mudanças, está o fim do governo José Sarney 

e a vitória nas urnas de Fernando Collor de Mello, realizando uma abertura econômica e política 

rumo à neoliberalização.  

A imagem das “fábricas de carroças”, figura pejorativa da imensa distância tecnológica 

dos veículos e dos métodos e estratégias produtivas no Brasil, não era uma brincadeira de mau 

gosto, pelo contrário, anunciava os novos ventos neoliberais que soprariam daí em diante. As 
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estruturas produtivas passaram a ser alteradas num ritmo imposto pela necessidade de 

sobreviver aos produtos importados. Em certa medida, as teorias da velha ordem taylorista-

fordista foram sendo abandonadas. Novas técnicas de gestão da produção e das relações de 

trabalho entraram em cena, alterando as antigas regras para novas relações flexíveis de trabalho 

e emprego. Os perfis desejados agora são: o operário flexível, o chefe facilitador e o Estado 

flexibilizador, desregulamentador e pouco interventor.   

O discurso e a propaganda de uma gestão menos autoritária, mais participativa e 

colaborativa, que pretende ouvir e aceitar sugestões e contribuições dos trabalhadores, em clima 

de cooperação e pactuação, torna-se o centro da estratégia patronal. 

Concomitantemente, percebemos que a introdução de novas formas de organização do 

trabalho e de gestão da força de trabalho, com ênfase na construção de uma gestão hegemônica, 

característica das organizações flexíveis pós-taylorista-fordista mantiveram, ainda que 

subliminarmente, os componentes despóticos dos velhos modos de administração, utilizando-

se da difusão da parceria, da corresponsabilidade e do comprometimento, como suas principais 

ferramentas de coerção. 

Optamos pelo uso do termo “pós-Taylorista-Fordista” para designar o período que se 

inicia com a reestruturação produtiva por entendermos ser este o termo que, de forma mais 

completa, designa as mudanças ocorridas que superaram os métodos tayloristas de organização 

do trabalho e os processos fordistas de organização da produção.  

Para explicar o uso dessa expressão vamos buscar os conceitos básicos das palavras.  

 

2.5.1 O Taylorismo 

 

Taylorismo é o nome consagrado para o método de organização do trabalho criado por 

Frederick Taylor no final do século XIX, nos Estados Unidos da América, também conhecido 

como escola de administração científica do trabalho. Para a época, o taylorismo foi um processo 

revolucionário que permitiu um crescimento exponencial da produtividade industrial.  

Para Taylor, a administração científica tinha como ponto de partida a diferenciação entre 

os que pensavam e os que faziam o trabalho. Aos que pensavam, cabia descobrir, pela 

observação, os movimentos e gestos realizados pelos trabalhadores mais produtivos na 

execução de cada uma das operações. A partir disso, decompor cada movimento realizado e, 

por meio de cronometragem, eleger aqueles mais rápidos e precisos descartando os demais. 

Esse processo visava a eliminar todo e qualquer desperdício de energia e tempo.  
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Nessa atividade, chamada por Taylor de “estudo de tempos e métodos”, cabia aos 

técnicos a descoberta da maneira mais rápida, mais simples e mais eficiente de realizar cada 

operação. Como resultado, se esperava encontrar a única e melhor maneira de executar cada 

operação de trabalho e determiná-la como standard de trabalho para todos os outros 

empregados.  

Para isso, cabia ao administrador planejar racionalmente a divisão do trabalho estendida 

ao limite máximo, escolher o homem certo para cada tipo de trabalho e fixá-lo ao máximo 

naquela atividade. Dessa forma, a repetição interminável da operação permitiria automatizá-la, 

para que o operário não precisasse mais pensar para executar os movimentos, gestos e posturas 

exigidos.  

Resumindo, as premissas básicas do método taylorista eram a divisão do trabalho, a 

escolha do indivíduo adequado e a determinação do único e melhor método para realizar cada 

operação. Outras propostas eram apenas no sentido de viabilizar ou complementar esse núcleo 

central das suas ideias. Vale lembrar que Taylor propunha a remuneração por produção como 

forma de incentivar os trabalhadores a serem rápidos, o pagamento ao final de cada jornada 

trabalhada e o constante reestudo e atualização dos tempos e métodos.  

 

2.5.2 O Fordismo  

 

Henry Ford, um fabricante de automóveis e entusiasta dos princípios tayloristas, pouco 

se preocupou com o trabalho. Preferiu utilizar as propostas de Taylor para viabilizar seu grande 

sonho, que era baratear e popularizar a produção de automóveis.  

Seu grande legado foi idealizar a produção em massa, um modelo produtivo no qual a 

redução do custo se dava pela produção em escala, exigindo ousadas estratégias para a época. 

As principais novidades introduzidas por Ford foram: a intercambialidade de peças, a 

padronização de medidas, a separação entre operações de fabricação e de montagem, a 

disposição dos operários em postos fixos de trabalho (tayloristas) ao longo de linhas por onde 

os produtos eram transportados, inicialmente por tração humana e animal e a seguir por tração 

mecânica, as linhas de pré-montagens convergindo para a linha principal, o controle de 

qualidade ao final da linha e a padronização dos produtos. 

Quanto à padronização dos produtos, Henry Ford era radical. Atribui-se a ele a seguinte 

frase: “As pessoas podem escolher livremente o carro que quiserem, desde que seja um Ford, 

modelo T e na cor preta”.  
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Verdadeira ou não, a frase faz todo sentido. O Ford T, primeiro carro do mundo 

fabricado em série, alcançou a marca de 15 milhões de unidades vendidas entre 1908 e 1927. 

A redução do preço obtida pela produção em escala popularizou e democratizou os automóveis. 

Enquanto o preço de um carro construído artesanalmente chegava a cerca US$ 13 mil, uma 

fortuna para a época, o Ford T podia ser comprado por pouco mais de US$ 800.    

Durante toda a primeira metade do século XX, essas foram as formas hegemônicas de 

produção industrial, baseadas na organização taylorista do trabalho aliada ao método fordista 

de produção em massa, a partir das linhas de fabricação e montagem. 

Apenas a título de complementação, ressaltamos a contribuição de Jules Henri Fayol, 

um engenheiro de minas francês e um dos fundadores da Teoria Clássica da Administração, 

autor de “A administração industrial e geral”, editado na França em 1916, que muito contribuiu 

para o sucesso do empreendimento taylorista-fordista ao propor uma nova estrutura 

administrativa para as empresas que se tornavam gigantescas no começo do século XX. 

Fayol, um militar reformado do exército francês, nascido em Istambul em 1841, 

interessado pela administração nas grandes empresas que se estabeleciam àquela época, 

propunha uma organização administrativa baseada no modelo de organização militar, ou seja, 

uma organização piramidal hierárquica. Para cada grupo de trabalhadores, um líder. Para cada 

grupo de líderes, um chefe. Para cada grupo de chefes, um supervisor e assim por diante. Um 

método que foi consagrado durante o século XX, mas também sofreu profundas reformulações 

no Toyotismo, quando as empresas se tornaram mais enxutas.  

As grandes mudanças propostas na organização toyotista do trabalho introduziram os 

grupos de trabalho, a multifuncionalidade e a flexibilidade, reduzindo drasticamente o trabalho 

do tipo taylorista, individualizado, com postos fixos e tarefas bem delimitadas. 

As mudanças na organização da produção toyotista promoveram a passagem do modelo 

fordista das linhas de montagem e da produção em massa para o modelo de produção enxuta, 

realizada a partir das células, ilhas e mini fábricas.  

O Toyotismo trouxe ainda outras mudanças, como a passagem do controle da produção 

do Diretor de Manufatura para o Diretor de Vendas. Ou seja, a fábrica passando a funcionar de 

forma flexível, obedecendo a conjuntura do mercado, produzindo no tempo exato (Just in 

Time), com o controle de qualidade em cada etapa do processo e a flexibilização da mão de 

obra atendendo de forma muito peculiar a estrutura empresarial japonesa.  

Note-se que não só as características da organização da produção em massa fordista 

foram alteradas, como também foram mudadas as características da organização taylorista do 
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trabalho. Daí decorre a nossa defesa do emprego do termo pós-taylorista-fordista, uma vez que 

estamos igualmente preocupados com as consequências da reestruturação sobre a organização 

do trabalho e sobre a organização da produção. 

     Portanto, vemos a reestruturação produtiva como um processo de transformações do 

modelo de produção industrial capitalista do século XX, imposto pela necessidade da passagem 

de um modelo liberal clássico de produção em massa para o modelo neoliberal flexível, de 

produção enxuta.  

Esse novo paradigma produtivo, demandou alguns pilares de sustentação, entre eles, o 

Just in Time, a flexibilização da força de trabalho, as novas tecnologias produtivas no âmbito 

da comunicação, a informatização, a flexibilização das relações de trabalho, além das 

terceirizações locais e regionais.  

Com a hegemonia do neoliberalismo, o Toyotismo foi sendo adaptado às demandas 

ocidentais e o processo de terceirização se expandiu com a formação de redes transnacionais de 

fornecedores, com o propósito maior de adequar o processo de produção às regras flexibilizadas 

da economia e da política. 

Por produção em massa, entendemos o sistema de produção proposto por Henri Ford no 

começo do século XX, que em poucas palavras pode ser entendido como um processo de 

produção em escala, com uso extensivo de mão de obra, produtos com projetos de longa 

duração e longa vida no mercado e com a formação de estoques em todas as etapas da produção 

e estoques finais, cuja principal vantagem, segundo Ford e seus seguidores, seria justamente a 

redução dos custos pela produção em escala. 

Por produção enxuta, entendemos o sistema de produção proposto por Eiji Toyoda e 

Taiichi Ohno, nas empresas do grupo Toyota, no Japão, nos anos de 1950, como alternativa à 

produção em massa de Ford.   

Esse novo modelo se propunha a reduzir os custos da produção a partir de uma estratégia 

conhecida como Just in Time, que consiste basicamente em produzir de acordo com o mercado, 

sem a necessidade de imobilização de grandes ativos financeiros para a formação de estoques 

e com projetos flexíveis para atender aos desejos e às necessidades do reduzido e isolado 

mercado japonês do pós-guerra. Foi dessa maneira que o Japão conseguiu competir em preço e 

qualidade, variedade de modelos e customização com os produtos importados da América.  

As mudanças nos paradigmas de produção trouxeram consigo mudanças 

organizacionais da gestão da força de trabalho e também da organização do trabalho, de forma 

a atender as novas exigências do processo produtivo. Processo esse caracterizado pela 
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flexibilidade, por mudanças muito rápidas nos aparatos organizativos, nas exigências de 

qualificação da mão de obra e nas inovações tecnológicas. A necessidade de contar com 

trabalhadores multifuncionais, permeáveis às mudanças e ao aprendizado. O saber aprender 

substituindo o saber fazer exigia uma gestão mais amigável como estratégia de captura da 

subjetividade da força de trabalho.  

A reestruturação produtiva não é, portanto, um episódio, um marco ou um divisor de 

águas entre duas formas distintas de organização do trabalho. É uma mudança de paradigma de 

um sistema rígido e estável de produção em escala, baseada nos conceitos da escola de 

administração científica de Taylor e Ford, e da rígida escola administrativa de Fayol, baseada 

nas estruturas de comando do exército francês, para um sistema flexível de produção que, ainda 

que inadequadamente chamada de Ohnoismo ou Toyotismo, se consagrou com esses nomes.  

Dessa maneira, ao nos referirmos à produção flexível, estamos falando de trabalho 

flexível, de vínculos trabalhistas flexíveis, de organização flexível da produção e 

comercialização e de acumulação flexível do capital. E, assim, podemos compreender por que 

o sistema de produção em massa declinante foi sofrendo alterações rumo a um sistema flexível 

de produção que faz da constante reestruturação sua principal característica. 

Nesse sistema de produção flexível, as mudanças ou transformações, que se dão de 

forma continuada, parecem não ter limites imagináveis neste momento. A necessidade de o 

capital se reproduzir implica, entre outras coisas, em dar vida curta às mercadorias, e isso requer 

o constante desenvolvimento de novos projetos, de novos produtos, de novas estratégias de 

publicidade, de novos mecanismos de vendas e de atraentes programas de fidelização dos 

consumidores, tudo isso a intervalos cada vez mais curtos.  

Uma das premissas desses novos projetos é a de encontrar soluções para que a fabricação 

dos novos produtos reduza a utilização de trabalho humano nas suas várias etapas de produção. 

Isso demanda novas tecnologias que, por sua vez, abrem a possibilidade de inovações nos 

futuros projetos, que complementados com novas formas e técnicas de organização e gestão da 

força de trabalho contribuem para uma menor demanda de mão de obra. A mesma lógica se 

estabelece em áreas de prestação de serviços e de produção imaterial. 

Portanto, nesse contínuo processo de inovação, podemos perceber duas constantes 

invariáveis: a redução quantitativa do emprego de mão de obra e a exclusão cíclica de postos 

de trabalho e, como consequência disso, a intensificação da exploração individual sobre aqueles 

que se mantêm empregados.  
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Esses processos de mudanças na esfera produtiva que se acoplam a outros processos, 

também constantes, de transformação das ferramentas de gestão da força de trabalho são o 

objeto do nosso estudo.  

Para isso, resolvemos investigar o papel do medo nas estratégias coercitivas adotadas 

pelos atuais modelos de gestão nas indústrias montadoras de veículos de São Bernardo do 

Campo, com a finalidade de conhecer de que modo o medo se configura em elemento 

importante para impingir nos trabalhadores uma sedução coercitiva de forma consentida e 

pouco questionada. 

A literatura existente a respeito das novas formas de organização da gestão pós-

Taylorista-Fordista nos ajuda sustentar que a utilização de um arcabouço ideológico neoliberal 

vem sendo utilizado como justificativa para as estratégias utilizadas para construir a hegemonia 

em torno das necessidades das empresas, na concorrência por mercados mais exigentes e 

competitivos.  

Aponta, também, para as vantagens que advêm do desmantelamento das estruturas mais 

estáveis das relações de trabalho, da flexibilização e do enfraquecimento dos vínculos que 

permitiam, antes, projetar a construção de uma carreira de longo prazo e de uma identidade pelo 

trabalho. 

 Nesse aspecto, a ideologia política, segundo Burawoy, tem conexão com as relações de 

trabalho quando afirma: 

 

A concepção que desenvolvemos (...) é a de que o processo de produção contém tanto 

elementos políticos e ideológicos quanto uma dimensão puramente econômica. Em 

outras palavras, o processo de produção não se restringe ao processo de trabalho – as 

relações sociais estabelecidas entre homens e mulheres, à medida que transformam 

matérias-primas em bens úteis, fazendo uso de instrumento de fabricação. A produção 

inclui, também, aparelhos políticos que reproduzem as relações do processo de 

trabalho através da regulação dos conflitos. (BURAWOY, 1990, p.29)  
 

As mudanças do processo de gestão do trabalho ocorreram no sentido de um modelo de 

gestão despótica para um modelo de gestão hegemônica. Neste, as políticas disciplinares de 

vigilância punição foram substituídas por um modelo governança corporativa da força de 

trabalho, no qual a cooptação ideológica e a construção da hegemonia que já se constrói desde 

fora do ambiente social  se aprofunda no trabalho, pelo consentimento e pelo comprometimento 

individual dos trabalhadores para com os interesses da empresa, sem que isso implique em abrir 

mão do despotismo subliminar dos sistemas individuais de avaliação do trabalho, do 

cumprimento de metas de produção e dos aparatos preventivos de segurança. 

Sobre isso, Burawoy escreve que: 
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Hoje em dia (...) os regimes despóticos dos primeiros anos do capitalismo, nos quais 

prevalecia a coerção sobre o consentimento, têm que ser substituídos dos por regimes 

hegemônicos, em que o consenso predomina, embora não se exclua, totalmente, a 

coerção. (BURAWOY, 1990, p.34)  

  

 Nesse aspecto, o medo atua como um mecanismo subliminar que facilita a implantação 

e execução de todas essas mudanças e, mais que isso, é o fator que induz ao envolvimento e 

comprometimento dos trabalhadores, a contenção e revoltas e quebra de mecanismos de 

resistência às mudanças em curso. 

Juntamente com as novas formas de organização do trabalho, com o rearranjo 

tecnológico, com os novos processos logísticos e com o aumento das exigências mentais e 

cognitivas do trabalho pós-taylorista-fordista, o medo, que é uma manifestação na área dos 

sentimentos e emoções, é elemento chave para entendermos os impactos que esse modelo de 

organização neoliberal passou a produzir sobre a saúde, a sociabilidade e a vida dos 

trabalhadores. 

Isso, se comprovado em nossa pesquisa, talvez nos ajude a entender a aceitação desse 

novo modelo de gestão do trabalho, sem opor movimentos de resistência política a essas novas 

investidas do capital flexível, ainda que sejam esses trabalhadores, membros de uma categoria 

com forte tradição de organização sindical, como são os metalúrgicos do ABC.  

Assim, constatamos que a prevalência majoritária do emprego das políticas 

hegemônicas desenvolvidas em praticamente todos os países industriais do Ocidente tem 

justificado sua adoção na medida em que são determinantes na obtenção de um comportamento 

submisso, obediente e consentido, até porque, vai de encontro ao que acreditam os próprios 

trabalhadores-empreendedores. Reina uma relação quase concorrencial pela condição de 

continuar no mercado de trabalho, onde antes havia o antagonismo, a polarização de interesses, 

o confronto de ideias e o conflito característico das lutas de classe.  

E constatamos isso porque esse processo de gestão hegemônica, que envolve um sem 

número de relações formais e informais, que é como se caracterizam as relações de trabalho, 

tem, além de seus aspectos repressivos, também aspectos produtivos e constitutivos que 

segundo Foucault (1999), estão sempre permeados por espaços de resistência e, por isso mesmo, 

são relações de poder. E a hegemonia, como veremos, só existe como relação de poder enquanto 

existe resistência e consentimento. Quando desaparecem o consentimento e o espaço para 

resistência dos trabalhadores, deixam de existir as relações de poder. 

Portanto, é nesse espaço de resistência e consentimento que acontecem as relações de 

dominação e hegemonia. Nesse caso, a sujeição se apresenta como condição indispensável para 
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a possibilidade de se manter no emprego, é a condição da própria existência do vínculo de 

trabalho. 

 O contínuo processo de reduzir a utilização de mão de obra, com intensificação do 

trabalho individual, seja pelo aumento do ritmo, seja pela multifuncionalidade, seja pelo 

emprego da sobre jornada, ou precarização das formas de contratação, reduz o trabalhador à 

condição de refém do processo produtivo. Como consequência dessa alienação, minguam as 

reações dos trabalhadores frente a esse processo e estabelecem-se as condições para o sucesso 

da hegemonia.  

Os conflitos entre os interesses produtivos e as necessidades dos trabalhadores 

configuraram no modelo anterior um campo político que permeava a organização real do 

trabalho. Nos modelos atuais, as formas de combate ao modelo de gestão hegemônica, por parte 

dos trabalhadores, como reação ao intenso processo de exploração, são pouco eficazes diante 

das estratégias, por parte das empresas, para escamotear o conflito de interesses. 

Esses são alguns dos elementos que compõem a arena política no local de trabalho. 

Como nos afirma Burawoy: 

 

Hoje, as gerências não podem mais confiar exclusivamente na coação econômica do 

mercado, nem podem impor um despotismo arbitrário. Os operários devem ser 

persuadidos a cooperar. Os interesses dos trabalhadores devem ser coordenados com 

os do capital. (BURAWOY, 1990, p.32)  

  

 

2.6 PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO 

 

Se em outros momentos falamos sobre consequências do neoliberalismo e suas formas 

flexíveis da vida, do trabalho e das sociedades, a precarização e o precariado são duas dessas 

consequências. 

Por precarização, entendemos o processo de flexibilização imposta pelo neoliberalismo 

às relações de trabalho que acabam por desaguar na precarização da vida no trabalho e fora 

dele. 

As leis trabalhistas, consolidadas em vários países ao longo dos séculos XIX e na 

primeira metade do século XX, conferiram um status que ia além da profissionalização, a 

inserção no mundo do trabalho, na obtenção regular de renda e dos meios de subsistência. 

Conferiram uma condição de cidadania, construíram uma cultura própria do operariado, com 

características éticas e morais, com traços culturais marcantes e uma identidade coletiva 

própria. No Brasil, ter uma carteira de trabalho assinada, ainda é condição que confere a 
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cidadania. Diferencia no cotidiano dos moradores das periferias o indivíduo portador de 

direitos, caso de justiça, do indivíduo desocupado, caso de polícia. 

Assim, as leis trabalhistas, ou no caso da precarização a ausência ou a flexibilização 

delas, determinam toda a diferença entre as condições passadas e as atuais realidades nas 

grandes empresas. 

 A multifuncionalidade foi o primeiro sinal de precarização do trabalho que tivemos 

oportunidade de constatar. Ainda nos primeiros anos da década de 1990, durante o processo de 

negociação da reestruturação produtiva entre a Mercedes Benz e o Sindicato dos Metalurgicos 

do ABC, participamos do grupo de assessoria que ajudou a discutir as propostas da empresa e 

a construir a partir dos interesses dos trabalhadores o acordo final, assinado em final de 1994.  

 Uma das propostas da empresa era reestruturação das áreas produtivas adotando as 

células de produção. A proposta alterava o layout fordista das áreas nas quais as máquinas eram 

agrupadas por similaridade – por exemplo, área de tornos mecânicos, área de retíficas, área de 

fresas, área de furadeiras radiais, área de controle de qualidade e assim por diante. Em seu lugar, 

propunha uma estruturação em células, que se configuram como agrupamentos de máquinas 

operatrizes dento de uma ordem sequencial lógica – por exemplo, um torno, uma retífica uma 

fresa, uma furadeira radial, uma bancada de inspeção de qualidade etc. 

Esse novo layout sugeria também uma nova distribuição da força de trabalho. Os 

operadores que antes trabalhavam na proporção um homem para uma máquina, cada qual na 

sua função, a partir do agrupamento das máquinas em célula passariam a trabalhar na proporção 

de um homem para cada duas ou três máquinas, dependendo do número de operações de cada 

célula. Isso significava que os trabalhadores passariam a operar máquinas diferentes. Para isso, 

precisariam qualificação e treinamento, não apenas para a operação de máquinas, mas, para a 

realização de outras tarefas como controle de qualidade em cada operação, o transporte das 

peças entre as máquinas, a limpeza da célula e a manutenção preventiva. 

Algumas consequências imediatas foram: a redução do número de trabalhadores, com o 

consequente aumento do ritmo de trabalho; aumento da produtividade física representada pelo 

número de peças produzidas por cada trabalhador; aumento da produtividade econômica, ou 

seja, o aumento do valor produzido por cada um e a redução de pessoal das áreas de controle 

de qualidade, ajudantes gerais e manutenção.   

Aspectos humanos também eram relevantes e suscitavam grandes debates e 

descontentamentos, entre eles, a perda da identidade profissional. Nesse caso, citaremos o 

exemplo de um torneiro mecânico que tinha construído durante anos uma carreira, que se 



61 

 

 

 

iniciara como ajudante geral e tinha progredido como auxiliar de torneiro, aprendiz, ajudante e 

finalmente oficial torneiro. Na nova estrutura celular, ele passaria a ser um operador 

multifuncional. Se por um lado o nome poderia sugerir uma certa importância, por outro a 

abertura às importações e às novas tecnologias, em curso desde o início do governo Collor em 

1989, facilitava a entrada de máquinas mais modernas semiautomáticas e as computadorizadas 

(CNC)23 permitindo que jovens oriundos das escolas profissionalizantes (SENAI)24 fossem 

admitidos com a mesma condição de operadores multifuncionais. Para a cultura geral dos 

trabalhadores, isso era inaceitável e depreciativo. A redução e o desaparecimento gradativo de 

algumas funções, como os controladores de qualidade e os ajudantes gerais, era outra fonte de 

descontentamento. 

A resistência dos trabalhadores a essas mudanças gerou uma ampla negociação entre a 

Mercedes Benz e o Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, que acabaria por estender-se a 

praticamente toda a reestruturação produtiva naquela empresa. Na ampla discussão que se abriu 

entre empresa, sindicato e trabalhadores, ficou patente para os ganhos que a reestruturação traria 

para a empresa e, em contrapartida, o aumento da exploração da mais valia em termos absolutos 

sobre os trabalhadores.  

Como resultado da negociação, nenhum trabalhador seria obrigado a se tornar 

multifuncional. Aqueles que aceitassem teriam um reajuste salarial correspondente a valores 

entre 7,5% e 10% do salário e receberiam treinamento e qualificação gratuitamente, oferecido 

pela empresa. Muitos trabalhadores nunca aceitaram essa mudança, permaneceram em seus 

postos de trabalho e passaram a ser referência, não do atraso, mas do saber importante para 

resolver os gargalos e garantir a produção. Alguns deles estão agora aposentados e deixando a 

empresa através dos planos de incentivo à demissão voluntária para trabalhadores aposentados. 

Eles são a memória ainda viva da reestruturação produtiva e a precarização que decorreu da 

multifuncionalidade. 

O operário taylorista-fordista com o saber prático do especialista experiente, mas quase 

sem nenhuma escolaridade, deu lugar ao trabalhador multifuncional qualificado cursando ou 

com ensino superior concluído, que sabe de tudo um pouco e que faz quase tudo mal, que não 

se auto reconhece como metalúrgico, que não tem identidade de classe, que muitas vezes tem 

vínculos trabalhistas precários como estagiários ou contratado por tempo determinado. 

                                                 
23 CNC – Máquinas gerenciadas por Controle Numérico Computadorizado 
24 SENAI – Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
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Esses novos trabalhadores não têm como ética o ascetismo puritano descrito por Weber. 

Em lugar disso, têm o desejo de acesso ao consumo de bens variados, que inclui, entre outros, 

os cursos universitários de escolas particulares pouco qualificadas, na esperança de aumentar 

seu capital humano e de se tornarem melhores e mais competitivos empresários de si mesmos.  

O novo espírito do capitalismo, construído a partir da visão instrumentalizada da práxis 

histórica, se manifesta como fruto da praticidade sem limites da ideologia hegemônica do 

neoliberalismo. 

Com esse processo acima descrito, em que uma suposta melhoria e modernização traz 

consigo o aumento da precarização do trabalho, podemos, por analogia, elencar outras práticas 

que levam ao mesmo fim.  

O vínculo precário implica no trabalho precário de pessoas em situação precária, com 

direitos precários e condições sociais precárias. E o que queremos deixar claro é que essa 

precarização não surge do nada, mas estava implícita ao processo de reestruturação produtiva, 

pois esta não era senão o braço produtivo das mudanças decorrentes da flexibilização neoliberal. 

A criação do indivíduo neoliberal, proprietário de si e da empresa na qual se tornou, é o 

fato que justifica o desmonte as leis trabalhistas, a fragilização dos vínculos, as proteções aos 

adoecidos e aposentados do trabalho. Em nome da saúde da economia, a Previdência Social 

deve ser cada vez mais restrita e restritiva à própria sobrevivência.  

Nas empresas individuais, dos empresários de si, as estruturas invertem a lógica e 

colocam os empregados como patrões de si, ao mesmo tempo em transformam os antigos 

patrões em clientes.  

Qualquer concessão, qualquer sacrifício ou empenho se justifica quando se trata de 

agradar o cliente que tem sempre razão e que pode, a qualquer descontentamento, substituir o 

seu fornecedor de força de trabalho, o empregado, agora disfarçada como prestador de serviços.  

E essa lógica invertida tem implicações diretas ao produzir e produzir-se na precarização 

do trabalho e, mais que isso, produzir efeitos sobre as relações sociais e políticas que extrapolam 

o espaço de trabalho constituindo um novo ator social, o precariado. 
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2.7 O PRECARIADO 

 

O termo precariado, que poderia, sob um olhar mais utilitário, ser entendido como um 

determinado tipo de trabalhador, submetido ao trabalho precarizado, tem, na verdade, vários e 

controversos significados. 

Para o economista britânico Guy Standing25, autor do livro “Precariado: A Nova Classe 

Perigosa”, o precariado não é considerado como proletariado e seria uma nova classe social, 

com origem no final da década de 1970, nos anos de desmonte do Estado de bem-estar social, 

que se desenvolveu e consolidou a partir do desenvolvimento mais acentuado do neoliberalismo 

nas décadas seguintes.  

Seria uma nova classe formada em sua maioria por jovens que repudiam a tutela dos 

partidos tradicionais, desprezam os antigos sociais democratas por sua visão institucionalista 

de defensores de benefícios e direitos sociais atrelados ao exercício do trabalho, têm uma visão 

muito clara dos propósitos conservadores do neoliberalismo que precisa ser enfrentado com 

uma nova visão mais progressista. 

Para isso, apresenta-se como uma classe com propostas transformadoras para a 

sociedade e com uma capacidade para se articular de maneira horizontalizada e ainda assim 

unida, para impor uma pauta política que os tire da condição em que se encontram. Desejam 

liberdade de escolha para suas vidas, maiores possibilidades de acesso a uma educação menos 

instrumentalizada e mais humana, além de maior controle sobre o tempo, sobre suas 

possibilidades de escolha e sobre a ocupação do espaço público. 

 

O sentimento de frustração profunda vem crescendo, forçando as pessoas mais se 

olharem no espelho de manhã e ficarem com raiva em relação a sua condição. A 

espontaneidade dos protestos públicos atesta a energia que está nas ruas. Muito em 

breve, o establishment político vai ter que acordar e olhar para o precariado. Caso 

contrário será varrido para fora da cena. (STANDING, 2013, p.136)  

 

De maneira oposta, Giovanni Alves considera o precariado como uma parcela ou fração 

do proletariado formada por um grupo específico de jovens, que têm características de estarem 

excluídos dos trabalhos melhor remunerados, apesar de serem bastante qualificados, e não pode 

ser considerado nem como uma nova classe social e nem como um proletariado precarizado. O 

precariado não seria, portanto, uma nova classe social. Nas palavras de Alves: 

  

                                                 
25 Guy Standing, "Precariado: A Nova Classe Perigosa", Editora Autêntica   
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Na verdade, precariado diz respeito a uma nova camada da classe social do 

proletariado constituída especificamente por jovens-adultos altamente escolarizados, 

imersos em relações de trabalho e emprego precário. Portanto o conceito de precariado 

implica o cruzamento das determinações de ordem geracional, educacional e salarial. 

(ALVES, 2013, p. 239)  

 

Para Ruy Braga, a condição de precariedade não é consequência do neoliberalismo. Ele 

diz que o precariado tem origem muito anterior e aponta que já no período subsequente à 

Segunda Guerra Mundial, com um modelo fordista e com políticas de bem-estar social, havia 

um extenso grupo de trabalhadores submetidos a condições precárias de vida e trabalho. Esse 

grupo mais periférico, sem acesso às proteções do Estado, vivendo na periferia do sistema seria 

composto por mulheres, negros e imigrantes com pouca ou nenhuma qualificação. 

Braga afirma que:  

 

A condição de precariedade não é um tributo do neoliberalismo. A condição de 

precariedade é tributo da relação de mercantilização do trabalho, ou seja, desde que 

haja venda e compra da força de trabalho, existe a condição de precariedade que pode 

ser mais ou menos saliente, importante e central, mas é algo que permanece. 

(BRAGA, 2012, p. 54)  
  

No entanto, parece que existem pontos no precariado sobre os quais todos concordam, 

com poucas diferenças de opinião: o precariado é constituído em sua maioria por jovens, filhos 

de trabalhadores que usufruíram, de alguma maneira, do estado protetor socialdemocrata, mas 

que não veem nenhuma perspectiva real de acesso ao trabalho formal e às conquistas sociais 

que seus pais tiveram. São trabalhadores precarizados, com vínculos flexíveis, temporários ou 

terceirizados, mal remunerados, pobres, moradores das periferias que se sentem com os mesmos 

dilemas de outros jovens das áreas centrais e que, apesar do estudo universitário e uma melhor 

condição social, não conseguem o emprego que imaginavam, frustram-se ao ver o mundo que 

embalou os seus sonhos derreter-se diante de tantas incertezas. São cada vez mais numerosos e 

se alastram pelos países em que o neoliberalismo avançou de maneira mais predatória sobre as 

estruturas de proteção social, são o maior contingente de vítimas do mau emprego, do 

subemprego e do desemprego. 

 

Não há números confiáveis sobre isso, mas minha aposta é que na Europa Ocidental, 

particularmente, em países como Portugal, Espanha, Grécia e Itália, e no Japão e na 

Coreia do Sul, o precariado corresponde agora há mais de um terço da população 

adulta, enquanto antes da crise era um quarto. (BRAGA, 2012, p. 58)    

 

Eles formam um novo tipo de coletivo social, diferente dos modelos clássicos e com 

características inovadoras nas formas de organização, cujas ações obedecem a uma lógica que 

ainda carecem ser melhor conhecidas. Nas últimas duas décadas, protagonizaram as 
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manifestações dos indignados e dos acampados na Plaza del Sol, em Madri, fizeram florescer 

a primavera árabe na Líbia e no Egito, foram às ruas na Grécia, na Itália e no Japão, ocuparam 

Wall Street e as ruas de grandes cidades brasileiras em junho de 2013. 

Opiniões discordantes à parte, Alves e Braga, apesar de não aceitarem a ideia de 

Standing sobre a nova classe social, concordam quanto à existência do sentimento de frustração 

entre trabalhadores jovens, europeus e brasileiros, relacionadas ao emprego sem qualidade, às 

perspectivas ruins para o futuro e com poucas esperanças de que as coisas mudem. Estão aí 

configuradas as condições de sofrimento que atribuímos ao neoliberalismo e à flexibilização 

por ele imposta, que gera o precariado. 

Por aquilo que apresentamos até aqui, parece não nos restar dúvidas de haver uma 

ligação bastante consistente entre o neoliberalismo, a flexibilização, a precarização, o 

precariado e o sofrimento. E aqui ainda não estamos tratando do sofrimento patológico 

provocado pela ruptura das estruturas psíquicas. Estamos diante de uma situação que Dejours 

(2000) trata como normalidade sofrente, na qual o sofrimento é parte de um cotidiano que por 

sua vez se constrói no sofrimento. 

Mas não podemos deixar de entender o precariado como um neologismo que tenta 

nomear um determinado tipo social ou mesmo uma nova parcela da sociedade que, embora já 

existindo antes, ganha novos comportamentos, características e adota uma nova práxis. Ficam 

então em aberto algumas questões que, ao nosso ver, ainda dependerão de algum tempo para 

que possam ser respondidas. As opiniões de Standing, Braga e Alves parecem confirmar a frase 

que Frei Beto emprega com muita frequência, que a cabeça pensa de acordo com o lugar onde 

os pés pisam. Ou seja, cada um cria uma definição a partir das suas posições no mundo 

acadêmico. Se algumas coisas são comuns, outras podem ser questionadas. Podemos questionar 

a posição de Braga quando afirma que “a condição de precariedade não é tributo do 

neoliberalismo”. Sabemos todos que a precarização do ensino, o desmonte das políticas de 

proteção social e a flexibilização sem limites são, no mínimo, potenciais indutores da 

precarização e do precariado.  

Também discordamos da posição de Alves ao restringir o precariado ao grupo 

específico: jovens altamente escolarizados que acabam assumindo empregos sub-remunerados. 

Sabemos todos que o processo de escolarização passa pelas mesmas precarizações impostas 

pelo enxugamento do Estado neoliberal, que tornado precárias as condições das escolas, em 

todos os níveis, públicas e privadas, produz o professor precarizado. O aluno precarizado e os 

alunos com alto grau de escolarização ou não adquirem apenas os conhecimentos instrumentais 
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básicos que atendam às exigências do mercado de trabalho flexível. O precariado não exclui o 

jovem pobre, com ensino básico ou, no máximo, profissionalizante, igualmente frustrado e 

inseguro em relação às possibilidades de alcançar as condições de vida que seus pais 

conquistaram. 

Podemos, igualmente, questionar Standing na sua afirmativa de que o precariado é uma 

nova classe social. A teoria nos mostra a existências de frações de classes, na burguesia e no 

proletariado, com características conflitantes sem, no entanto, significar que perderam sua 

identidade de classe. 

O fenômeno do precariado parece ser uma condição a que todos os trabalhadores estão 

submetidos, sejam eles operários industriais, funcionários públicos, bancários, enfermeiros, 

médicos, engenheiros, advogados, trabalhadores rurais etc. Parece-nos que o precariado 

depende muito menos da idade, da profissão e da escolaridade e muito mais da falência das 

políticas que, minimamente, compensavam o brutal desnivelamento de poder em que se dão as 

relações de trabalho. A hegemonia do pensamento neoliberal que determinam essas relações 

carece de ser, aqui, melhor entendida. 

 

 

2.8 A HEGEMONIA NO TRABALHO   

 

Neste subcapítulo, nosso propósito é fazer uma breve abordagem teórica sobre a 

hegemonia nas sociedades capitalistas e em particular nos espaços de trabalho. Para isso, 

optamos por utilizar como guia das nossas discussões um artigo da autora Nuria Giniger, na 

Revista Lutas Sociais nº 29, 2012, com o título de “Apuntes para reflexionar sobre la hegemonia 

em el espacio de trabajo”, publicação do Programa de Estudos Pós-graduados da PUC-SP, pela 

atualidade e por dar conta das nossas necessidades de teóricas neste trabalho.  

Segundo Nuria Giniger26 (p.45), as relações de poder que se estabelecem no mundo do 

trabalho nas últimas décadas perderam relevância quando se realizam os estudos dos processos 

de hegemonia. 

Talvez isso se deva à influência das teorias sobre o Fim da História, difundida por 

Francis Fukuyama após a queda do bloco socialista, e das teorias sobre o fim do trabalho, como 

difundidos por André Gorz em 1980, por Rifkim em 1996, Domenico de Masi e outros autores. 

                                                 
26 Nuria Giniger é antropóloga, Doutora na Universidade de Buenos Aires e autora do artigo "Apuntes para 

reflexionar sobre la hegemonia em el espacio de trabajo".  
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Estes apontavam para o fim dos conflitos capital trabalho por alguns motivos como: fim das 

contradições e conflitos entre capital e trabalho determinado pelo fim do trabalho em razão de 

uma crença que o avanço tecnológico e cibernético poderia substituir a força de trabalho 

humana e, portanto, sem trabalho não haveria mais a relação capital-trabalho, ou seja uma 

condição de total preponderância do capital. 

De certa forma, uma outra questão que queremos propor e que discutimos em outros 

momentos deste trabalho é a influência do neoliberalismo sobre os trabalhadores e a difusão de 

uma ideologia que cria o indivíduo empresário de si, que substitui as relações de trabalho por 

relações comerciais, as relações entre patrões e empregados por relações entre empresários  

Para compreender o caminho que se trilha desde a oposição de classes até a hegemonia, 

temos que conhecer como se dá a construção de uma forma hegemônica de pensamento e como 

essa hegemonia exerce seu poder sobre as outras classes ou sobre frações subalternas. Para isso, 

é preciso entender como certos grupos sociais se apropriam do poder e o exercem sobre outros 

grupos e, no contexto de uma sociedade capitalista dividida em classes sociais, qual classe 

exerce o poder e sobre qual classe esse poder é exercido.  

Além disso, fazer um apanhado teórico que nos permita estudar como essas classes são 

formadas a partir de grupos, subclasses ou frações de classes que disputam entre si até que se 

estabeleçam como um bloco hegemônico, ou seja, como conseguem atingir uma condição para 

exercer o poder sobre a outra classe e também sobre os outros blocos da mesma classe. 

É preciso, ainda, entender como a produção da hegemonia, no âmbito das relações de 

trabalho e nos locais de trabalho, implica na produção de poder do grupo hegemônico sobre os 

trabalhadores. Como, por um lado, se comporta esse grupo hegemônico e como exerce esse 

poder. Por outro lado, entender como o grupo sobre o qual o poder é exercido se organiza para 

estabelecer mecanismos de resistência ou de contra poder. "Não importa sob qual prisma se 

estude a sociedade dividida em classes sociais que essa condição conduzira inevitavelmente à 

questão do poder". (GINIGER, 2012 p. 45) 

O desenvolvimento do capitalismo, desde o seu começo, foi marcado pela oposição de 

interesses e por conflitos de classes, nos quais se estabelecem as relações de poder. De que 

forma os segmentos de maior poder na sociedade se agrupam e submetem os demais, porque 

os segmentos de menor poder se submetem e como a hegemonia é produzida são temas bastante 

estudados na área da política, porém ainda pouco ligadas aos processos e relações que se dão 

no âmbito dos locais de trabalho. 
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Segundo Giniger (2012), ao falarmos sobre hegemonia estamos nos referindo ao 

exercício da supremacia ético-política direcionada desde a esfera da política do bloco de poder, 

para e sobre as classes subalternas, ou seja, sobre as forças populares. Essa supremacia é 

resultado de uma disputa infindável que se desenrola em todos os espaços, econômico, 

ideológico, cultural e militar.  

Dessa maneira: 

 

A hegemonia não existe de forma passiva como forma de domínio. Constantemente 

terá de ser renovada, recriada, defendida e modificada. Mas, também, encontra 

permanente resistência, se vê alterada, limitada e modificada por pressões externas. 

(WILLIANS, 1977. p. 112 apud GINIGER, 2012. p. 50) 

 

Em Marx e Engels o nível de abstração mais adequado para analisar a realidade social 

é a partir da divisão em duas classes, a burguesia e o proletariado. Mas não são essas classes, 

que eles denominam puras, que se articulam, e sim as frações de classe definidos por interesses 

específicos de cada grupamento social, geralmente determinados pela atividade econômica. Em 

geral, uma fração de classe não consegue por si estabelecer um processo hegemônico. Assim, 

o mais comum é que frações de classe burguesa, que concorrem com os mesmos interesses, se 

aliem na constituição de um bloco de poder. 

Assim, devemos entender a hegemonia como um processo social total que se origina de 

uma conjunção ético-política da estrutura com a superestrutura e se dirige à unidade produtiva 

para atuar sobre o processo de trabalho realizado pelo operário. Esse processo de trabalho, como 

nos mostra Marx, é a consolidação e a materialização da relação social capitalista e se dá por 

dois fenômenos: o do controle do capital no que diz respeito aos interesses da produção e o da 

alienação do produto que os operários produzem. Ou, em outras palavras, a vigilância ao 

trabalhador imposta pelo capitalista a quem seu trabalho pertence e a propriedade do capitalista 

sobre o produto produzido pelo trabalhador. 

 No entanto, para entendermos as relações de hegemonia nas relações capital-trabalho 

não basta entender essas relações nos espaços aonde se realiza a exploração. É preciso entender, 

também, como se dão as relações entre a estrutura e a superestrutura e, mais que isso, 

compreender como se dão as relações entre as frações de classes e se configuram os blocos de 

poder.  

Para entender essa configuração, quando falamos de um bloco social dirigente da 

sociedade capitalista, estamos diante de um bloco de poder, ou seja, das forças sociais e políticas 

em união e disputa que se agrupam por trás de uma das frações da classe burguesa. Quando, 
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como resultado dessa disputa histórica o grupo social se tornou hegemônico dentro do bloco de 

poder, esse bloco passa a impor a supremacia ético-política sobre os grupos subordinados.   

Esses grupos subordinados ou subalternos são na verdade as forças populares, que têm 

como característica que não se limita a um espaço facilmente delimitável, sujeito a tensões 

provocadas transversalmente e cujas pautas são condicionadas por políticas e compromissos 

muitas vezes frutos do senso comum e até de interesse de outros grupos sociais. De qualquer 

forma, para Gramsci (1992), a consolidação de um bloco de forças sociais e políticas representa 

um poder de organização com possibilidade de emancipação e superação do capitalismo. 

A hegemonia, portanto, implica em disputa, a partir dos interesses de uma determinada 

fração de classe, podendo se dar dentro do próprio bloco hegemônico que exerce a direção e 

também entre esse bloco e as classes subalternas. Essas disputas que se dão dentro e fora dos 

espaços de trabalho e exigem uma atenção mais abrangente, uma vez que nos apresenta 

contextos em que o ambiente da produção não pode ser separado do ambiente doméstico e da 

sociabilidade.   

 Quando o Estado, que é a síntese entre sociedade política e coerção, se unifica em um 

mesmo bloco com a sociedade civil, constitui-se o bloco histórico, no qual o Estado se torna 

um Estado da classe e, mais que isso, o Estado da classe dirigente, que ao se organizar de forma 

semelhante ao bloco de poder e, segundo Miliband (1978), é também uma arena de conflito 

pois não consegue manter sua autonomia em relação à classe dirigente e a sociedade civil.  

 Por isso, o Estado, que é o espaço no qual se organiza o bloco de poder, apesar de 

permitir que esse bloco se coloque e se expanda sobre os grupos subalternos, para manter a 

hegemonia, o faz através de uma prática contraditória entre o consentimento e a coerção, que 

consiste em que consentimento significa assumir compromissos e fazer concessões aos 

subordinados sem deixar de exercer a coerção como forma de manter a hegemonia. 

 

O papel da hegemonia pressupõe, sem dúvida, que se tenha em conta os interesses e 

as tendências sobre as quais se exercerá a hegemonia, que resulte num certo equilíbrio 

de compromisso, ou seja, que o grupo dirigente faça sacrifícios de ordem econômica 

corporativa, mas, não deixe dúvidas que esse sacrifício e compromisso, não podem 

referir-se ao essencial, porque se a hegemonia é ético-política não pode também ser 

econômica, não pode abrir mão do seu fundamento na sua função decisiva que exerce 

o grupo dirigente no núcleo decisivo da atividade econômica. (GRAMSCI, 1992, p. 

402) 

 

É necessário, nesse momento, segundo Giniger (2012), resgatar uma visão histórica 

conflituosa de como se dá a relação entre a práxis dos empresários e a práxis dos trabalhadores, 

nos próprios ambientes de trabalho e para além desses ambientes. Perceber como essas relações 

se articulam com os processos hegemônicos, porque da mesma forma que o conflito é o centro 
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das relações capital-trabalho, é também o cotidiano das relações entre a práxis dos empresários 

a práxis dos trabalhadores. 

 A práxis, segundo Vasquez (1967), não pode ser confundida com a prática. A práxis 

deve ser entendida como a ação material do homem social e pode ser transformadora ou 

revolucionária, enquanto, a prática é sempre a atividade humana no sentido utilitário.  

 

A práxis não é somente a prática. A práxis envolve um processo subjetivo pelo qual o 

ser humano transforma a natureza, a sociedade e a si mesmo conforme as suas 

necessidades, é, portanto, histórica, está construída historicamente e tem 

determinações e potencialidades históricas. (VASQUEZ, 1967 apud GINIGER, 2012, 

p. 53) 

  

 Temos então, categorias para possibilitar nosso trânsito entre o estudo dos processos 

produtivos e a hegemonia. Essas categorias propostas são a práxis dos empresários 

representadas pelas ações, as estratégias, as políticas, os discursos e práticas patronais, que se 

unem a práxis dos trabalhadores, configurando um processo hegemônico. Para Giniger, essa 

relação da práxis dos empresários com a práxis dos trabalhadores tem alcance político na 

conformação histórica do poder como relação social.  

 Por um lado, essa práxis empresarial mostra uma união entre a teoria e a prática que vai 

na direção dos interesses do bloco de poder atuante nas relações de trabalho dentro e fora da 

fábrica. Por outro lado, a práxis dos trabalhadores se manifesta por meio de ação de discurso, 

de procedimentos e formas de luta e confrontação, de negociações e debates, de adoção de 

estratégias que vão se manifestar numa ação concreta que configura uma relação de forças entre 

o bloco de poder e as forças populares.    

Como parte práxis empresarial, encontra-se uma categoria denominada Sistemas 

Corporativos, e fora dela nos instiga a pensar nos procedimentos que são sistematicamente 

adotados com a finalidade de consolidar uma certa disciplina empresarial. "Os sistemas 

corporativos fetichizam as relações de produção: as relações sociais de produção não se 

reconhecem senão como relações entre coisas alheias à produção do sujeito, sem tempo nem 

história". (GINIGER, 2012, p.54) 

Esse conceito Giniger recuperou de Karel Kosic, que assim descreve sobre a práxis 

fragmentária dos indivíduos, decorrente da divisão do trabalho, da sociedade de classes e da 

hierarquia de posições sociais, ou seja, das relações de mando e subordinação, presente na 

práxis dos empresários que seria uma práxis carregada de fetiche e que nada tem a ver com a 

práxis revolucionária. 
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O complexo dos fenômenos que povoam o ambiente cotidiano e a atmosfera comum 

da vida humana, que, com a sua regularidade, imediatismo e evidência, penetram na 

consciência dos indivíduos agentes, assumindo um aspecto independente e natural, 

constitui o mundo da pseudoconcreticidade. A ele pertencem (...). O mundo dos 

fenômenos externos, que se desenvolvem à superfície dos processos realmente 

essenciais; O mundo do tráfico e da manipulação, isto é, da práxis fetichizada dos 

homens, que não coincide com a práxis critica revolucionária da humanidade... 

(KOSIC, 1976, p. 11) 

 

No mesmo sentido, Lukács escreve: 

 

Assim como o sistema capitalista se produz e reproduz economicamente a uma escala 

cada vez mais alargada, também, no decurso da evolução do capitalismo, a estrutura 

da reificação penetra cada vez mais profundamente, fatalmente, constitutivamente, na 

consciência dos homens. (LUKÁCS, 1989, p.108) 

 

 Dessa forma, podemos concluir que os sistemas corporativos não se baseiam em 

doutrinas e discursos como medidas gerenciais. Pelo contrário, estão fortemente baseados nos 

processos de trabalho, são políticas de organização do trabalho, que para ter mais eficiência e 

maior acumulação de capital atuam diretamente sobre os processos de trabalho alterando-os e 

modificando-os de acordo com seus interesses produtivos.  

E esses sistemas capitalistas, ao mesmo tempo em que se especializam, se difundem e 

homogeneízam suas práticas em escala mundial, também promovem constantes 

aperfeiçoamentos locais, utilizando-se de conhecimentos sobre a história, a cultura, as 

características dos trabalhadores locais e os costumes próprios de cada momento, 

caracterizando-se como sistema corporativo de época, hegemônico e articulado ao modelo de 

acumulação. 

 Da mesma forma, os mecanismos ligados à práxis dos trabalhadores se mostram sob 

uma configuração de caráter econômico e corporativo, disseminado pelos trabalhadores dentro 

e fora dos ambientes de trabalho e, nesse caso, através da práxis sindical é possível compreender 

a práxis dos trabalhadores em seus locais de trabalho. 

 Como conclusão, Giniger aponta que: 

 

A hegemonia surge na fábrica e é este o ambiente da sua realização, da exploração do 

homem pelo homem e da realização dos fundamentos sobre os quais se fortalece o 

capitalismo. As relações capital-trabalho que se desenvolvem no processo de trabalho 

fortalecem o centro de assimetria intrínseca que vivemos em nossa sociedade.  

A produção da hegemonia é um desafio que deve ajudar-nos a não perder de vista o 

estudo das relações que se desenvolvem na fábrica e para além dela. Perdê-las de vista 

nos distancia a análise do poder (e, portanto, da transformação social) e dissocia a 

estrutura da superestrutura assumindo-a não como um todo e sim como partes que se 

relacionam. 

A percepção humana, consolidada historicamente em um sentido comum, prático, 

como futuro e devir histórico, deve ser analisada e colocada sob a lente da crítica que, 

desse modo, coincide com o bom sentido que se contrapõe ao sentido comum. 

(GRAMSCI, 1992, p.71 apud GINIGER, 2012, p.56) 
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Abandonar, “praticamente” a esfera da fábrica com seu caráter fechado e privado, nos 

impede de incorporar aquilo que ali ocorre, à análise complexa e completa dos 

processos hegemônicos. (GINIGER, 2012.p 56) 

 

 

 Para nós, fica a forte impressão de que a hegemonia nos ambientes de trabalho é um 

reflexo da hegemonia do neoliberalismo na esfera política, econômica e social na maior das 

sociedades, mas o estudo dos processos hegemônicos nos locais de trabalho, vistos como 

relação de poder, de como o poder se estabelece, como é exercido e como é metabolizado pelos 

trabalhadores, ganha um aspecto de urgência por serem os ambientes de trabalho os locais 

aonde a ideologia se materializa de forma mais explícita. No trabalho, a imaterialidade das 

ideias hegemônicas se realiza, produz efeitos reais em pessoas reais.  

   

 

2.9 O TRABALHO IMATERIAL E A PRODUÇÃO DE SUBJETIVIDADE 

 

Ainda existe em todos nós a ideia de se pensar o processo produtivo pelo saber 

envolvido na fabricação de uma mercadoria. O nosso desafio agora é pensar esse mesmo 

processo como produtor de conhecimento, de subjetividade e de realização de desejos. 

Não se trata mais de produzir valor na exploração de mais valia. O valor pode ser 

produzido externamente ao trabalho vivo tradicional e cria-se na realização do desejo. Antes a 

materialização do desejo se dava pelo produto, hoje o produto se materializa em função do 

desejo.  

 

No capitalismo cognitivo, são as dinâmicas do consumo, diferenciadas e cada vez 

mais personalizadas, que colonizam a fábrica fordista e lhe impõem um 

funcionamento pelo avesso: não mais vender o que já foi produzido, mas, produzir o 

que já foi vendido e, na tendência, produzir dentro da própria dinâmica do consumo. 

(COCO, 2013, p.12)  

 

Trata-se, portanto, de um novo regime onde a ordem foi invertida. Não é mais a 

produção que subordina o mercado, mas o mercado subordinando a produção. E se usamos não 

o produto, mas a produção como instância subordinada ao mercado, é porque todo processo 

produtivo, desde o projeto, passando pelas escolhas das matérias primas, o design, o 

ferramental, a tecnologia envolvida e a quantidade e qualidade de trabalho vivo envolvido, está 

subordinado aos mercados. 

Vamos recuperar uma situação real que explique melhor o que vamos discutir adiante. 
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Até por volta de 2005, a Mercedes Benz era uma fábrica bastante verticalizada no que 

se referia aos seus aspectos administrativos, econômicos e organizacionais. A produção, as 

vendas, a assistência técnica e a atenção pós-venda, subordinava o mercado consumidor de seus 

produtos.  

As práticas mercadológicas da fábrica eram todas voltadas aos consumidores 

corporativos, com grandes frotas, com contratos de fornecimento anuais ou plurianuais que 

incluíam a renovação periódica dos caminhões, a assistência técnica e logística de toda a frota, 

e o atendimento integral durante a vigência do contrato.  

Os modelos eram propostos pela própria fábrica que os construía dentro de uma lógica 

utilitária, na qual o empresário dono da frota pouco interferia. A qualidade no sentido de 

durabilidade e baixo custo de manutenção eram suficientes para determinar a escolha. O 

processo de negociação raramente se dava nas concessionárias, sendo em geral realizados pelo 

próprio departamento de vendas corporativas da montadora.   

Enquanto isso, os consumidores individuais eram tratados de maneira desinteressada, 

nas poucas e limitadas revendedoras o atendimento deixava a desejar, as assistências técnicas 

ao usuário individual eram insuficientes e o custo para eles eram proibitivos.  

O crescimento da economia e a expansão do mercado consumidor a partir da segunda 

metade do primeiro mandato do Presidente Lula mudou essa realidade.  

Por um lado, os grandes frotistas, em geral grandes lojas, atuando a nível regional, 

nacional e até continental, mudaram sua estratégia, passando a terceirizar os serviços de 

logística, absorvendo pequenos frotistas, cooperativas e transportadores autônomos.  

Por outro lado, a mão de obra escassa propiciou uma disputa por motoristas qualificados 

que passaram a dar preferência para empresas que oferecessem caminhões mais novos, 

confortáveis e com mais tecnologia embarcada e com melhores serviços de manutenção e 

assistência técnica, incluindo-se nesse item a oferta de hospedagem e áreas de lazer para a 

espera dos consertos. 

Em todos esses itens, a Mercedes Benz se encontrava muito atrás da concorrência, os 

caminhões não primavam pelo conforto e beleza, chegando ao ponto de serem espartanos. A 

rede de concessionárias era dimensionada e preparada para atender os clientes corporativos e 

não para agradar usuários os usuários finais.  

A partir do período de crescimento econômico, por volta de 2005, o foco na qualidade, 

na manutenção e no atendimento ao cliente corporativo começou a ser substituído pelo foco na 
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inovação tecnológica de conforto, na subjetividade, no bem-estar e na realização dos desejos 

não apenas dos clientes, mas principalmente dos usuários, dos motoristas e dos ajudantes. 

Essa realidade de concorrência acirrada começou a impor uma perda de participação da 

Mercedes no mercado e uma imensa corrida para corrigir os rumos e ganhar competitividade.  

Mas uma cultura organizacional não se muda da noite para o dia. Era preciso mais do 

que produzir caminhões: agora se tratava de produzir sonhos de consumo. E isso significava 

que os trabalhadores precisavam oferecer mais do que a jornada de trabalho e a produtividade 

exigida. Tratava-se agora de dar seu empenho, suas habilidades, seus conhecimentos e saberes, 

seu tempo, suas ideias e seus atributos físicos e psicológicos, sua contribuição processo 

produtivo.  

 É também desse trabalho imaterial que o capital agora se apropria, não na forma de 

valor, mas como riqueza, que vamos tratar. Um trabalho sem valor, sem remuneração, sem 

mensuração, nem avaliação, que não se esgota no final da jornada de trabalho, mas que adentra 

todos os espaços da vida do trabalhador como força produtiva não formalizável no contrato de 

trabalho, nem medida pelos mecanismos padrões da gestão. 

 

A distinção entre força produtiva e meios de produção, entre riqueza e valor, mostra-

se essencial, já que marca os limites da razão instrumental e funda a crítica interna do 

capitalismo cognitivo como capitalismo industrial. Do mesmo modo que a cultura, a 

sabedoria, os saberes tácitos, as capacidades artísticas, relacionais, cooperativas etc., 

o conhecimento é riqueza e fonte de riqueza sem ser nem ter um valor comercial 

monetário. (GORZ, 2005, p.56)   
 

Uma das fontes principais do trabalho imaterial é o que se chama capital humano. 

Autores como Gorz, Lazzarato e Negri são convergentes na opinião de que o antigo capital 

acostumado a se concentrar na valorização de grandes massas de capital fixo material passou, 

no novo capitalismo flexível, a concentrar-se também em capital imaterial, também chamado 

de capital humano, capital conhecimento ou capital inteligência (GORZ, 2005). 

As formas de medida da produtividade física baseadas na relação entre a quantidade de 

produtos e o número de horas/ homem trabalhadas não têm como ser calculada quando a 

produção é imaterial. 

 

Esta (a produtividade) dependerá cada vez menos do tempo de trabalho e da quantia 

de trabalho fornecida; ela dependerá cada vez mais do nível geral da ciência e do 

progresso da tecnologia (...) O processo de produção, não poderá mais ser confundido 

com processo de trabalho. (MARX; GRUNDISSE, 1953, apud GORZ, 2005, p.16) 

 

 Mas aí se encontra uma questão de fundamental importância, que se não for entendida 

corretamente vai nos levar à falsa ideia de que capital humano significa alta escolaridade, 
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domínio de conhecimentos formais e instrumentalizados, disciplina e rigor acadêmico. Pelo 

contrário, o capital humano desejado pela empresa é fruto da inteligência e da imaginação, do 

saber do empregado que lhe permite antecipar-se a eventuais problemas, da agilidade de 

raciocínio e da iniciativa intuitiva e confiante. Esses saberes não podem ser formalizados, 

vendidos ou reproduzidos, não são mercadorias com valor de troca e tem apenas valor de uso.  

O saber é fruto da prática, das experiências, dos hábitos e da aptidão de assimilar 

conhecimentos e relacioná-los com o saber da atividade prática (GORZ, 2005), pertence ao 

trabalhador, é seu capital humano e vai com ele para casa ao final da jornada de trabalho. 

 Utilizaremos uma citação de Norbert Bensel, diretor de Recursos Humanos da Mercedes 

Benz, por ser a empresa na qual realizamos nossas entrevistas, à época associada montadora 

americana Chrysler, formando a parceria Daimler-Chrysler, que duraria poucos anos.  

 

Os colaboradores na empresa fazem parte do seu capital (...). Sua motivação, sua 

competência, sua capacidade de inovação e sua preocupação com desejos da clientela 

constituem a matéria primeira dos serviços inovadores (...). Seu comportamento, sua 

aptidão social e emocional têm um peso crescente na avaliação de seu trabalho (...). 

Este não é mais calculado pelas horas de presença, mas, sobre a base dos objetivos 

alcançados e da qualidade dos resultados. Eles são empreendedores.27 (BENSEL, 

2001, apud GORZ, 2005, p.17)         

 

 Surge, uma nova artificialidade concorrencial caracterizada por novas formas de 

atribuição e formação do valor, fazendo com que estes se desloquem das formas materiais para 

as formas imateriais.  

O valor se desvia das mercadorias e passa a ser agregado por subjetividades como 

marcas, grifes e outros variados tipos de experiências sensoriais. Comportamentos, atitudes, 

engajamento e comprometimento são termos comumente utilizados em qualquer empresa, e 

ainda que com seu caráter abstrato, somam-se aos conhecimentos e habilidades adquiridos 

socialmente para compor um valor denominado capital humano, que dessa forma transforma 

qualidades, habilidades, saberes e experiência do indivíduo e valor de uso em valor 

quantificável a ser usado como valor de troca (GORZ, 2003). 

Por esses produtos mitificados, filas se formam nas madrugadas. O sacrifício é 

recompensado pelo “status” de ser um dos primeiros consumidores a ter o novo modelo, que 

pouco se difere do anterior nos seus atributos principais, mas que tem seu preço multiplicado, 

                                                 
27 Norbert Bensel, “Arbeitszeit, Weiterbildung, Lebenszeit, Neue Konzepte”, comunicação ao congresso 

internacional Gut zu Wissen. Links zur Wissensgellschaft, Berlim, 4-6 de maio de 2001. As comunicações ao 

congresso foram publicadas pela fundação Heinrich Böll (Berlim), sua organizadora. A citação aparece na página 

17 do livro de André Gorz, "O Imaterial, Conhecimento, Valor e Capital", São Paulo: Annablume, 2005. 
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pelo prestígio que empresta a quem o possui, um exemplo bastante comum da importância valor 

imaterial. 

O valor imaterial dos produtos passa a influir e determinar decisões de grande impacto 

social e econômico, como veremos a seguir. 

“A estrela de três pontas da Mercedes Benz é brilhante, mas é para poucos. Vamos 

produzir um carro compacto de alta tecnologia, jamais um carro popular”.  

Essa foi a resposta do presidente da empresa ao diretor do Sindicato dos Metalúrgicos 

do ABC, quando este, parabenizando-o, perguntou o que tinha levado a empresa a investir na 

construção de uma nova planta, exclusivamente para produção de um carro popular aqui no 

Brasil.  

A conversa se deu numa reunião de lançamento do Classe A no Brasil, por volta de 

1998. O carro seria importado da Alemanha em partes e inicialmente montado na planta de Juiz 

de Fora (MG), com previsão para uma futura fabricação local.  

Depois de três anos, a produção brasileira do Classe A foi encerrada, e o carro passou a 

ser importado apenas sob encomenda. O pequeno carro não emprestava glamour ao público a 

que se destinava, acostumado a desfilar em carros grandes, potentes e luxuosos. O valor 

imaterial que a Mercedes esperava agregar ao Classe A não foi reconhecido pelo público 

consumidor brasileiro. Ele era considerado pouco atraente para os ricos e muito caro para a 

classe média. No neoliberalismo, o consumo é mais uma questão de desejo do que de 

necessidade.  

Em dezembro de 2013, a empresa anunciou que a planta de Juiz de Fora passaria a 

produzir caminhões. Um duro golpe para os trabalhadores e para o Sindicato. A Mercedes era, 

naquele momento, a montadora com maior contingente de trabalhadores, e sua produção era 

concentrada apenas em São Bernardo do Campo. 

Uma outra questão a ser explorada é: como o capital se apropria dos saberes, dos valores 

culturais, da criatividade e da iniciativa. Como sabemos, essas qualidades não têm valor de 

troca, mas, assim como o dinheiro, têm valor de compra. Se por um lado esses bens comuns 

não podem ser divididos, trocados e nem apropriados, por outro lado podem ser sequestrados, 

confiscados. A privatização, um dos princípios radiculares do neoliberalismo, pode ser a 

estratégia de apropriação dos valores imateriais e isso se dá pela privatização das vias de acesso 

a eles. 

O saber de um professor tem um valor de uso e só assume a sua característica de valor 

quando é transformado e aula, cujo acesso privado, pode ser comprado ou trocado como 
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qualquer outra mercadoria. Ou pode esse saber ser confiscado na forma de direitos autorais 

sobre um livro ou uma gravação, que nesse caso adquirem valor de troca. Ao capitalizar o 

conhecimento através da privatização dos acessos ao saber, o capital transforma riqueza em 

valor e reproduz o valor na forma de mais valor. 

 

O saber é, antes de tudo, uma capacidade prática, uma competência que não implica 

necessariamente conhecimentos formalizáveis, codificáveis (...) O saber é aprendido 

quando a pessoa o assimilou ao ponto de esquecer que teve de aprendê-lo. (GORZ, 

2005, p.32)   

 

 Mais do que isso, nas grandes e médias empresas que passaram pela reestruturação, 

trabalhar não é apenas produzir. Trabalhar implica em decidir, optar, prever, corrigir, escolher 

entre várias alternativas, agir de modo inovador, sugerir e principalmente interagir de forma 

ampla com indivíduos e com equipes da mesma empresa e de outras organizações. No 

taylorismo, o corpo trabalhava. Hoje em dia, é preciso que a mente e até a própria alma desça 

ao chão de fábrica. E a avaliação dessas competências prepondera sobre a capacidade de 

produzir.  

 Para esse trabalhador pós-industrial28, o saber individual passa a ser subordinado ao 

saber social geral. 

 

(...) O processo é o seguinte: de um lado, o capital reduz a força de trabalho a “capital 

fixo”, subordinando-a sempre mais no processo produtivo; de outro, ele demonstra, 

através dessa subordinação total, que o ator fundamental do processo social de 

produção é tornado agora, “o saber social geral” (seja sob a forma do trabalho 

científico geral, seja sob a forma do “por” em relação as atividades sociais: 

“cooperação”). (LAZZARATO, 2013, p.53) 

 

 

 

 

  

                                                 
28 A expressão pós-industrial no contexto de evolução sócio cultural deve ser entendida sob aspectos diferentes, 

como o período que sucede aos métodos de produção industrial baseados no taylorismo-fordismo, na perda da 

hegemonia da produção industrial para outras atividades como os serviços e a produção de conhecimento e também 

a nova era da produção da subjetividade, da inovação e do capital humano. Foi proposta por Daniel Bell, O Advento 

da Sociedade Pós-Industrial. São Paulo: Cultrix. 1974. 
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CAPÍTULO III – REFLEXÕES TEÓRICAS SOBRE O MEDO 

 

Medo! Medo de quê? 

Ainda nos primeiros dias, o medo da solidão, do abandono, da falta do calor, do 

alimento, da carícia e da voz materna, se manifesta como nosso primeiro medo. A sombra das 

imagens na nossa ainda tênue visão aos poucos vai suplantando as outras esferas dos sentidos. 

Vemos e reconhecemos o mundo em que vivemos e a luz é a nossa primeira segurança. De 

forma oposta o escuro vai se transformando no nosso primeiro inimigo. Não o escuro em si, 

mas as fantasias que a respeito dele produzimos a partir das experiências que vamos vivendo. 

Cercados das pessoas que mais conhecemos, nos sentimos seguros. A insegurança nos é criada 

justamente por essas pessoas e se refere quase exclusivamente ao escuro desconhecido, ao 

estranho não familiar.  

Passamos a temer quando estamos a sós na mesma proporção em que nos sentimos 

inseguros na multidão. Temos medo da competição, mas nos sentimos corajosos nas vitórias. 

Fazemos, confiantemente, as nossas tarefas rotineiras. O que significa que, de certa forma, 

perdemos o medo dos perigos e dos riscos nelas contidos. Ainda assim, não perdemos 

totalmente o medo do imprevisto, do insucesso ou do fracasso.  

Quando nos integramos a um determinado ambiente, a um determinado grupo de 

pessoas ou a uma determinada atividade social, criamos vínculos de amizade, solidariedade e 

cooperação e ao exercemos a solidariedade nos reconhecermos nos demais. 

São essas as relações que se estabelecem no trabalho, que nada mais são do que relações 

sociais e, por consequência, relações políticas entre aqueles que trabalham e se reconhecem 

entre si e aqueles que gerenciam o trabalho e detêm o poder sobre os demais.  

Esse campo político é o contexto no qual se desenrolam, por exemplo, os processos de 

adoecimento relacionados ao trabalho, principalmente aqueles decorrentes da violência 

psíquica gerada por esse confronto entre a subjetividade do trabalhador e o trabalho real. Note-

se que esse confronto, em determinadas situações, quando se excluem as relações de trabalho, 

ocorrem em função de um confronto do trabalhador consigo mesmo mediado pelo medo. Medo 

de perder o posto de trabalho, medo do isolamento, medo do fracasso. 

Verificar se o medo e suas consequências sobre a vida, a sociabilização e até mesmo 

sobre a saúde dos trabalhadores é crucial para compreender seu papel na gestão flexível do 

trabalho.  
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A saúde, nos termos da Organização Mundial da Saúde, é o estado de bem-estar físico, 

mental, psíquico e social. Temos dúvida quanto a esse conceito, que nos parece algo distante 

do mundo real. Pensamos que a saúde seja muito mais determinada pela integridade dos 

mecanismos de manutenção do equilíbrio entre essas esferas – física, mental, psíquica e social. 

Assim, o mal-estar em uma ou outra dessas esferas não seria suficiente para que se estabelecesse 

a perda da saúde. Seria sempre possível acionar nossos mecanismos de defesa das esferas não 

comprometidas para restabelecer o equilíbrio e consequentemente nos mantermos saudáveis.  

Porém, no trabalho flexível estamos frequentemente submetidos a condições de trabalho 

que estão acima dos nossos limites pessoais. Os limites de produção constantemente 

ultrapassados nos conduzem a uma condição de cansaço. E esse cansaço, que em geral nos 

atinge na esfera física, mental ou psíquica, seja de forma isolada em cada uma delas ou 

combinada entre duas ou até entre as três esferas, de maneira alguma pode ser considerado 

doença, sendo muito mais adequado tratá-lo como um desequilíbrio, que poderá ser 

restabelecido com uma pausa para descanso. 

Mas interromper o trabalho para descansar, ainda que por poucos minutos, não é algo 

simples para um trabalhador de uma organização flexível. Em geral, ele está inserido em um 

contingente subdimensionado de força de trabalho, trabalhando com a imposição de metas 

previamente estipuladas a partir de um consentimento pactuado em condições de 

constrangimento disfarçado e em torno desse pacto ronda uma ameaça silenciosa da má 

avaliação em caso de um insucesso individual. 

Interromper o trabalho para descansar se torna então uma decisão que exige poder sobre 

os aspectos relacionados ao fazer.  Mas, como nos mostra Marx (1982): na forma de produção 

capitalista, o trabalhador é expropriado de todo e qualquer controle sobre seu trabalho e 

tornando-se apenas mais um instrumento da produção. E, se na produção fordista ele se 

alienava, na produção pós-fordista ele interage, numa verdadeira simbiose entre trabalho morto 

e trabalho vivo. No primeiro, a máquina reproduzia os movimentos do operário. No segundo, o 

operário tem seus movimentos demandados pela máquina. O trabalho vivo se subordina ao 

trabalho morto. 

Coagido pelos mecanismos despóticos subliminares, comandado pelas exigências da 

tecnologia, constrangido a honrar o pacto firmado e cooptado pelo ideário hegemônico da 

parceria, da colaboração e do comprometimento e, por fim, sem poder para interromper o 

trabalho e descansar, entra numa fase de sofrimento psíquico. O sofrimento pela falta de poder 
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para controlar situações que não estão nas altas esferas da administração, mas estão ao redor de 

si em seu posto de trabalho: como fazer, quanto fazer, com que fazer, quando fazer.  

Para Dejours (1994), existe um espaço de negociação entre aquilo que é a prescrição, 

ou seja, o trabalho prescrito também conhecido como tarefa, e o trabalho realizado, também 

chamado de trabalho real ou atividade. Esse espaço de liberdade e negociação entre a 

organização e o trabalhador serve para tornar o trabalho mais adequado às suas necessidades e 

aos seus desejos. Dessa forma, sempre que esse espaço fica bloqueado ou mesmo desaparece, 

conforma-se uma condição de sofrimento psíquico e da luta contra o sofrimento. Nessa luta, a 

tomada de consciência dos riscos nela contidos e o medo, a negação da consciência dos riscos 

e a negação próprio medo, são etapas de um processo explosivo e determinante do adoecimento.  

O sofrimento psíquico, problema central no período pós-taylorista-fordista, se tornou o 

fator preponderante para a quebra dos mecanismos internos de restabelecimento do equilíbrio 

e manutenção da saúde. Dessa forma, fica estabelecida não apenas a relação do sofrimento 

psíquico com o adoecimento psíquico, como também que este funciona como ponto de partida 

para o adoecimento, nas esferas física e mental. E adoecimento no trabalho traz evidentes 

consequências sociais.  

Nesse sentido, Dejours, nos aponta que: 

 

O medo, a angústia no trabalho, mas também a frustração (...) podem aumentar as 

cargas cardiovasculares, musculares, digestivas etc. O sofrimento designa então, em 

uma primeira abordagem, o campo que separa doença de saúde. (DEJOURS, 1994, p. 

29) 

 

 Mas os danos à saúde não são as únicas consequências dos regimes hegemônicos sobre 

a vida dos trabalhadores.  

O apelo ao auto sacrifício para a manutenção dos empregos é a mensagem velada nos 

novos programas de treinamento e de participação. Observa-se uma tentativa de que o 

trabalhador interiorize as necessidades da empresa e passe a cooperar com a resolução de 

problemas e superação de impasses, uma vez que não haveria conflitos de interesses entre os 

dois lados. Obviamente esta estratégia configura uma nova realidade de hegemonia que, 

juntamente com as transformações tecnológicas, e com a manutenção de um receituário 

despótico não explícito, coloca novos problemas à organização dos trabalhadores.  

É sabido que o medo utilizado como instrumento de coerção imposto pelos mecanismos 

despóticos da gestão sob o disfarce de programas de qualidade de vida e de segurança no 

trabalho pode implicar na mudança de comportamento social e levar a aceitação das regras do 
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jogo, ainda que essas regras não se explicitem claramente nos contratos e que o trabalho não 

seja, de forma alguma, um jogo. Mas, 

 

Não jogar, é aceitarmo-nos antecipadamente como um fracasso. A maioria das 

pessoas que entra no mercado em que o vencedor leva tudo sabe da probabilidade do 

fracasso, mas suspende esse conhecimento (...) O risco é um teste de caráter; o 

importante é fazer o esforço, arriscar a sorte, mesmo sabendo-se racionalmente que se 

está condenado a fracassar. (SENNET, 2006 p.106) 

 

Nesse caso, o medo do fracasso poderia estar aliado à crença de que nada há para ser 

feito que possa resolver o problema, criaria um estado que a psicologia social denomina como 

dissociação cognitiva, que levaria a uma atitude de suspensão da atenção focal. A dissociação 

cognitiva pode ser entendida como a suspensão de uma reação ou de um pensamento que 

consideramos racionalmente como inútil. A suspensão da atenção focal é uma resposta a uma 

condição de medo que se manifesta. 

O medo do fracasso ao correr um risco que se mostra racionalmente insuperável, mas 

que paradoxalmente o trabalhador é estimulado a enfrentar e a nunca se acomodar, levaria à 

suspensão da atenção focal, por perceber que, por maior que seja o esforço, isso não o conduzirá 

a parte alguma. O operário percebe também que, por melhor que seja o desempenho, ele não 

significará um ganho que lhe traga alguma recompensa. O medo faz com que as pessoas fiquem 

como que paradas no tempo, “suspensas no ar, prisioneiras do presente e fixadas nos problemas 

do presente”, como propõe Sennet (2006, p.129). 

O medo é algo transcende o presente e se projeta no futuro na forma de incerteza com 

relação a demandas psíquicas importantes. A construção da carreira, antes dependente da 

formação profissional e do desempenho paciente ao longo da vida, não depende mais dessas 

variantes. Pelo contrário, a flexibilidade dos vínculos de trabalho, o trabalho temporário, as 

contratações por projeto e o trabalho em equipe constrói uma estrutura frágil de relações entre 

qualidade da formação e a obtenção do sucesso profissional e da construção ascendente da 

carreira. 

Dentro desse espectro de condições impostas pela gestão da organização flexível, 

suspeitamos que o medo seja o mecanismo de coerção utilizado e, para isso, a avaliação do 

trabalho ocuparia um lugar de destaque.   

Dejours (2008), no seu estudo sobre a avaliação do trabalho, nos apresenta uma linha 

de raciocínio que utilizaremos para discutir esse assunto. Para ele, as questões que se impõem 

são:  
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Como avaliar um trabalho, seja ele expresso na produção de mercadorias, na prestação 

de serviços ou na forma de produção imaterial, no qual o trabalho intelectual não 

necessariamente se materializa em coisas contáveis ou dimensionáveis? Como avaliar o esforço 

despendido para trabalho predominantemente cognitivo, que não se mede por técnicas e 

cálculos de esforço muscular ou pelo consumo de energia? Ou ainda, o que é muito comum: 

Como avaliar o trabalho pela sua duração em medida de tempo quando a atividade não se inicia 

com a jornada de trabalho e não se finda ao seu término?  

Avaliar o trabalho, antes de tudo, implica em conhecimento daquilo que se está 

avaliando, ou seja, o trabalho. Mas implica também, e principalmente, no conhecimento 

profundo das pessoas que trabalham. Implica em conhecer como se dão as suas interações 

dentro de seus grupos de trabalho e de que forma o conjunto dessas interações repercute 

individualmente no cumprimento das tarefas profissionais e na vida fora do trabalho, no 

atendimento aos desejos de desenvolvimento – da carreira profissional, da vida familiar e social 

– e no atendimento às necessidades vitais – saúde, segurança, habitação, educação, lazer etc. 

Um dos aspectos mais críticos para a compreensão dos problemas que a gestão flexível 

representa é, portanto, a avaliação do trabalho. E, na nossa experiência, a avaliação tem como 

principal equívoco o fato de ser feita em caráter individual e não a partir do desempenho do 

coletivo de trabalho. E isso decorre da dificuldade em se identificar, claramente, o coletivo ou 

o grupo em situações nas quais ele não se estabelece formalmente, mas existe e pode ser 

identificado no conjunto de atividades que confluem para um mesmo resultado.  

Outra questão é a avaliação do trabalho que implica em comparar aquilo que foi 

prescrito com aquilo que foi realizado por quem trabalha. Mas, para Dejours, isso envolve 

conhecer coisas sobre as quais imperam discrição, segredo e clandestinidade. 

 

Trabalhar supõe, portanto, nolens volens29, passar por caminhos que se afastam das 

prescrições. Como quase sempre, essas prescrições têm caráter normativo, trabalhar 

bem é sempre cometer infrações. Se os superiores forem bem-intencionados, 

elogiarão esses excursus e falarão de senso de iniciativa, capacidade de inovação, 

saber-fazer. Mas se forem mal-intencionados e meio predispostos a um estilo de 

comando disciplinador, falarão de infrações aos procedimentos e até mesmo de 

transgressões. (DEJOURS, 2008, p.40) 

 

Diante dessa dificuldade, adota-se uma solução aparentemente simples, mas que na 

realidade se mostra rasa e pouco consistente, que é a avaliação individual. Em outras palavras, 

como não se conhece o trabalho nem as forças despendidas do qual resulta, opta-se por avaliar 

as pessoas que o executam e, o que é ainda mais grave, individualmente. 

                                                 
29 Do francês, "nolens volens" significa "quer queira, quer não". 
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Ao fazer avaliações do trabalho individualmente, deixa-se de lado a avaliação do 

trabalho e passa-se a fazer a avaliação do indivíduo que trabalha. Isso impõe outra dificuldade: 

Como avaliar o indivíduo fora do contexto do grupo ao qual pertence se, para pertencer ao 

grupo social, ele tem de fazer concessões de aspectos da sua individualidade e adotar 

características coletivas do grupo?    

Portanto, nessa avaliação o que está em jogo já não é mais a capacidade pessoal, a 

qualificação profissional decorrente da formação escolar, geral e profissional, a experiência 

adquirida na vivência do trabalho e nem o conhecimento construído pelas situações vividas. 

Isso representa antes de tudo uma contradição. Quando se dá mais importância ao saber ser do 

que ao saber fazer, passa-se a conviver com uma realidade na qual as qualificações que são 

sólidas e para sempre são menos valorizadas que as competências que são fluidas e temporárias.  

Frequentemente, trabalhadores relatam que, durante suas avaliações individuais, 

argumentam, na tentativa de responder às críticas, que têm qualificação e experiência e mostram 

um desempenho impecável ao longo dos anos. Como resposta, ouvem dos seus avaliadores que 

pessoas qualificadas saem, todos os anos, em abundância das escolas e, que a experiência é 

como um carro com os faróis voltados para traz, só ilumina o passado. 

Com seis meses de trabalho, qualquer recém-contratado terá a experiência necessária.  

Parece que não apenas as mercadorias, mas também os trabalhadores têm sua 

obsolescência programada para tempos mais curtos.  

Assim, o processo de avaliação dá menor valor à qualificação e à experiência, mas passa 

a dar grande importância à competência, ou seja, valoriza-se a disponibilidade do trabalhador 

em atender as demandas da organização, de assumir diferentes tarefas, realizar operações 

complexas em vários setores da produção, aceitar ser transferido para outras áreas, assumir 

responsabilidades novas, ser “flexível”, ter um bom relacionamento dentro do grupo e 

verticalmente com subordinados e superiores e, principalmente, como essas exigências  passam 

a ser assumidos como desejos pessoais do próprio trabalhador. 

É a chamada avaliação por competência que toma o lugar da avaliação das qualificações.  

 
O discurso da “gestão pela competência” é a ideologia da técnica estranhada ou da 

racionalidade tecnológica que perpassa o novo complexo de reestruturação produtiva 

do capital. É a “ganga ideológica” que penetra o âmago das novas requisições 

sociotécnicas da materialidade da produção de mercadorias. (ALVES, 2011 p.77)  
 

Avalia-se, portanto, como o trabalhador se mostra cooptado pelos projetos da empresa 

e quanto ele está comprometido com o sucesso desses projetos. Avalia-se, finalmente, a 

predisposição do trabalhador para, obedientemente, aceitar mais e mais trabalho, em condições 
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de maior pressão e sobre maior e mais rígido controle. O que está em jogo é a flexibilidade e a 

capacidade de adaptação e de convivência do trabalhador com o estresse provocado pelo medo. 

Medo de não dar conta das demandas sedutoramente impostas, medo do fracasso, medo da 

demissão.  

As políticas de gestão e avaliação do trabalho frequentemente têm emprestado da 

engenharia de materiais o termo “resiliência”, que nada mais é do que a capacidade de um 

determinado material sofrer um estresse, uma força, que lhe causa uma deformação 

momentânea e, passado o estresse, recuperar prontamente a forma anterior.  

Transposto para os trabalhadores, ser resiliente significa ter a capacidade de, quando 

submetidos ao risco, ao estresse e ao medo, distender os seus “elásticos” físicos, mentais e 

psíquicos, para muito além dos limites individuais e de mantê-los esticados ao máximo, que a 

cada dia é mais máximo, recuperando as condições anteriores sem deixar que arrebentem ou se 

afrouxem.  

Em outras palavras, os trabalhadores devem ser flexíveis e ainda terem resiliência para 

merecerem boas avaliações, e isso é uma ideologia. 

 

Segundo essa ideologia, a nova produção de mercadorias deve buscar dispor de 

“trabalhadores flexíveis” para lidar com as mudanças no processo produtivo, enfrentar 

imprevistos (incidentes / eventos) e trabalhadores passíveis de serem transferidos de 

uma função a outra dentro da empresa, requerendo-se para tanto a polivalência e a 

constante atualização de suas competências. (...) Flexibilidade e polivalência são o 

que lhes dá a medida correta da sua empregabilidade. (ALVES, 2011, p.76) 

 

  Os reflexos desse tipo de avaliação individual dos trabalhadores aparecem de forma 

distinta em dois campos. No campo social do trabalho, gera uma acirrada tendência à 

competição na tentativa desesperada de colocar-se à frente dos demais concorrentes na luta pela 

sobrevivência no emprego. No campo pessoal, gera grande insatisfação, frustração e revolta. 

Daí, queremos verificar se: como consequência do medo, também, levaria a uma acomodação 

depressiva e destrutiva em relação ao futuro profissional.  

 Teoricamente, os gestores afirmam que não incentivam e não apoiam a competição 

entre trabalhadores. Na realidade, usam sua habilidade e se vangloriam da capacidade de manter 

suas equipes num patamar limite de competitividade a partir do qual haveria uma perda da 

produtividade. Isso quer dizer que a gestão nas organizações flexíveis é que determina, 

estabelece, sustenta e administra a competição entre os trabalhadores, que só existe porque é 

parte do próprio processo de gestão e uma das suas ferramentas de difusão do medo. 
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Devemos ressaltar a questão do abuso e da falta de limites da competição imposta pela 

gestão. Ela é diferente da competição saudável que motiva, que recompensa, que gratifica e que 

é natural e presente em qualquer atividade humana e que, como parte natural da convivência 

tem fim em si mesmo e desaparece quando desaparecem os motivos que a desencadearam 

restabelecendo os princípios a cooperação e a solidariedade.  

No processo de gestão competitiva, uma das principais consequências é a quebra da 

solidariedade horizontal entre os trabalhadores e a desestruturação do grupo como elemento de 

pertença dos vários indivíduos, como nos demonstra Le Bon em seu livro "Psicologia das 

Multidões" (2008). Essa desestruturação se dá pelo processo de competição e pela incapacidade 

de estabelecer dentro do grupo uma liderança que o aglutine em torno de si e pela consequente 

insegurança e medo que essas situações impõem. Mais uma vez, podemos ressaltar o risco 

assumido de competir ainda que racionalmente se avalie as enormes chances de fracasso 

Num estado de competição de todos contra todos quase hobesiano, sem o sentimento de 

pertença a um grupo que canalize coletivamente os anseios individuais e sem a possibilidade 

de algum dos trabalhadores legitimarem, entre os seus iguais, uma liderança, quebram-se os 

vínculos horizontais e cria-se um ambiente propício às relações individualizadas no qual a 

tendência é de que os vínculos sejam estabelecidos verticalmente com a chefia.  

Explicitam-se aí as políticas pastorais da gestão, reforçando o papel do gestor ou do líder 

como o de condutor e controlador dos trabalhadores. Estes, individualmente, sentem-se parte 

do rebanho e consentem em ser por ele conduzido, como nos propõe Foucault.  

 Para exercer essa tarefa as chefias são escolhidas pela empresa muito mais pelas suas 

capacidades de difusão desses valores do que pela sua liderança, qualificação e conhecimento 

do trabalho e do processo de produção dos seus subordinados.  

O gestor atual, qualquer que seja o seu nome – gerente, chefe, líder, supervisor, 

coordenador, monitor etc. –, terá explicitamente função de facilitador e secretamente a função 

de controlador e avaliador implacável.  

A hegemonia, entendida como um conjunto coeso de mecanismos que produzem o 

consentimento convive, assim, com um despotismo subliminar exercido como biopoder que se 

impõe a todas as esferas da vida do trabalhador, extrapola os domínios da empresa e os limites 

temporais da jornada de trabalho.  

Resta-nos, ainda, discorrer a respeito da violência psíquica de que são vítimas os 

trabalhadores e que se instala em ambientes produtivos nos quais é consentida. Em geral, essa 
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violência não se apresenta em função da ação de colegas de trabalho conhecida pelo nome de 

bullying. 

  A violência de que aqui trataremos é conhecida como assédio moral e tem sempre o 

sentido vertical descendente da estrutura hierárquica da empresa. Parte do poder hierárquico 

maior do agressor em direção à vítima subordinada, em episódios que se repetem e se mantém 

ao longo de um período determinado de tempo. 

O aumento da incidência e a gravidade dos casos de assédio moral nos últimos dez ou 

quinze anos coincide exatamente com a entrada em cena, no Brasil, das novas formas e 

ferramentas de gestão de pessoas, ou seja, da passagem de uma gestão despótica para uma 

gestão hegemônica associada a um despotismo dissimulado em políticas pastorais de condução 

e controle da força de trabalho. Mas, obviamente, para o estudioso mais atento não existe 

coincidência e sim uma relação de causa efeito. Para comprovar, nos apoiaremos nos estudos 

de psicologia social da escola freudiana desenvolvidos na década de 1930. 

Nesses casos, a violência psicológica tem outra função. Disseminar a insegurança, 

desestruturar os laços de solidariedade e tratar a permanência no trabalho como uma concessão 

do superior hierárquico e condicionada à obediência, ao consentimento e submissão. "Medo e 

Obediência – que sempre andam juntos – em nome do interesse constroem a tirania". (NOVAIS, 

2007, p.15) 

O medo, essa sensação psíquica que supomos permear as novas formas de gestão e que, 

por isso, tanto nos interessa nesta discussão, pode ser entendido dentro de várias perspectivas 

teóricas e categorias.  

Entre essas categorias, cabe ressaltar algumas como o medo dos riscos impostos pela 

falta de segurança no trabalho, os riscos à saúde pela exposição aos vários agentes nocivos, 

químicos, físicos, biológicos, ergonômicos, os riscos impostos pela organização do trabalho. 

Além disso, o medo pelas perspectivas de fracasso profissional, financeiro e social, o medo pelo 

não cumprimento das metas e na construção sólida da carreira, medo da avaliação individual e 

subjetiva. Por fim, o medo do desemprego e das dificuldades sociais que isso implica.  

E talvez pudéssemos retomar não a antiguidade grega egípcia ou romana. Talvez 

possamos numa leviandade histórica superar mais de uma dezena de séculos para encontrar no 

Discurso da servidão voluntária de La Boétie (1987) em obra datada do início do século XVI, 

na qual o autor indaga sobre os motivos da obediência cega e servil de tantos homens fortes 

diante de um único soberano fraco e odioso. E o que, além do medo, seria a ameaça a incitar a 

obediência ao despótico soberano? 



87 

 

 

 

 Em Hobbes (2008), podemos apreender que o medo da morte numa condição de guerra 

de todos contra todos foi o elemento criador da ordem e incentivador do contrato social e do 

estado da civilidade. Neste os homens abriam mão da liberdade em troca da proteção do 

soberano, sendo este o único indivíduo externo ao pacto e, portanto, detentor do monopólio da 

violência. 

O autor Jasmin, em sua análise sobre o medo em Alexis de Tocqueville, aponta que a 

situação de isolamento e a ameaça da perda de posição social são dois tipos básicos de medo. 

Curiosamente, esses dois elementos parecem estar presentes nas organizações flexíveis do 

trabalho, impostas pela competição que leva ao isolamento pela quebra dos vínculos horizontais 

e pelo medo da demissão que leva à perda de status social. 

 

Além do medo da morte natural, que não é específico ao contexto moderno, são, 

basicamente, dois os medos que aterrorizam o indivíduo democrático. O primeiro 

deles é o isolamento em relação à maioria dos seus iguais (...) que leva ao isolamento 

social (...) O segundo é o medo da instabilidade social, em particular a perda de 

posição social e de status dos indivíduos em relação aos seus semelhantes. (JASMIN. 

2007, p.129) 

 

Assim, há uma mudança: do medo absoluto decorrente do temor a Deus, o tirano de mil 

olhos com sua potência onipresente, a morte e a condenação ao inferno, passamos para os 

pequenos medos que hoje permeiam todos os momentos da nossa vida, que estão presentes em 

cada pensamento, em cada atitude, em cada gesto. Medo do assalto à mão armada, medo da 

doença incurável, medo da solidão da vida social. 

Max Weber (1959 p.102) atribui ao medo do poder o papel de denominador comum, 

atuando sem grande diferença, seja como o medo originário das crenças religiosas e do poder 

divino sobre a vida e a morte, seja como o medo político do poder.  

Seria leviano afirmarmos que o medo estaria como um denominador comum da 

atividade de trabalho, estando este sujeito às rígidas relações de poder impostas pelas políticas 

de gestão? 

Horkheimer e a Adorno (1974 p.22) acrescentam uma nova perspectiva ao proporem 

que não apenas o medo, mas também a esperança agiria sobre as pessoas como um elemento 

motivador poderoso no sentido de condicionar a sujeição e a obediência dos indivíduos, e nesse 

caso, tanto o medo do poder político ou do poder das entidades religiosas, quanto a esperança 

por uma recompensa nesta ou em outra vida, exerceriam uma espécie de coerção sobre os 

indivíduos subordinando-os. 
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  Podemos afirmar que o medo sempre esteve presente na intimidade do pensamento 

humano, como motivador das relações sociais ou como ponto de ancoragem das nossas 

incertezas.  

O medo que pode ser salvador ao nos tornar precavidos nas nossas atitudes é o mesmo 

que pode nos paralisar no momento crucial da ação, mesmo na mais profunda quietude, está 

latente em cada um de nós, porque é inquietude mesmo sem uma causa aparente.  

O medo que mesmo sem um motivo conhecido a determiná-lo alimenta-se de si mesmo. 

Surge e ressurge de si mesmo. Amplia nossos instintos na mesma razão em que reduz a nossa 

capacidade de racionalizar. É uma sensação, uma constatação de que há uma chance real de 

sermos vitimados por um mal verdadeiro, do qual temos consciência empírica. Mas, ao mesmo 

tempo, nos provoca a dúvida e o inesperado tornando-nos vulneráveis, condições fundamentais 

para que o medo se reafirme como tal. 

Alicerçamos essa hipótese baseados nas experiências da escola dejouriana da 

psicodinâmica do trabalho, nas quais o medo leva ao sofrimento e este, por sua vez, pode romper 

as nossas possibilidades intrínsecas de restabelecer o equilíbrio psíquico, físico e mental, 

mantenedor da saúde. Essa ruptura se manifesta na forma de adoecimento.  

 Se o medo é então uma emoção, como qualquer outra emoção, caracteriza-se pela 

passividade em relação à nossa experiência. Fora, portanto, do nosso controle e independente 

em relação à nossa vontade e domínio.  

 Como emoção, o medo se diferencia das sensações, estas mais afeitas à esfera sensitiva 

e, dessa forma, como emoção não se limita a nos trazer uma determinada informação sensorial, 

mas nos afeta de maneira positiva ou negativa, de forma agradável ou desagradável 

respectivamente.  

Entre as emoções positivas, agradáveis, incluem-se a alegria, o contentamento, a 

satisfação, a admiração, o respeito e o desejo. Entre as emoções negativas, desagradáveis, temos 

a tristeza, a frustração, a raiva e também o medo. E o medo, como emoção negativa 

desagradável, traz como consequência o sofrimento. 

Nesse aspecto, o autor Francis Wolff nos diz: 
 

O medo é um sentimento negativo engendrado não por alguma coisa relacionada ao 

presente, como a cólera, mas por alguma coisa ligada ao futuro. Temos medo, por 

definição, não do que acontece no presente, mas pelo que vai acontecer, ou melhor, 

daquilo que pode acontecer, ou daquilo que pode nos acontecer. O medo tem sempre 

algo de incerto ou até de desesperador diz Descartes. O medo é a ideia presente do 

que sofreremos no futuro. É um sentimento negativo causado pela ideia de sentimento 

negativo futuro ou potencial. (WOLFF, 2007, p. 20) 
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 É justamente nesse medo descrito como sentimento negativo, percebido como o 

sentimento negativo a respeito do futuro, que levantamos nossa suspeita. Poderia ser a produção 

do medo uma estratégia de gestão uma realidade para os trabalhadores nas organizações 

flexíveis?  

Porque, nessas organizações flexíveis, o futuro não pode ser projetado, planejado e 

muito menos esperado. Pelo contrário, os obstáculos estão no presente, as metas a serem 

atingidas estão colocadas no presente, e os resultados são consequência direta das ações de curta 

duração do presente, conhecidos prontamente ao final da ação. A perspectiva de futuro passa a 

dar lugar ao imediatismo.   

Mas esse estado permanente de medo não é inócuo à saúde psíquica e física dos 

trabalhadores. As frequentes crises dos processos produtivos flexíveis, algumas vezes 

decorrentes das oscilações das economias flexíveis e, na maioria delas, consequências da 

flexibilidade e dos humores dos mercados, podem atingir, em cheio, a subjetividade 

artificialmente construída dos trabalhadores. 

 

A vigência da lei do medo restringe a atividade psíquica, o campo de representações 

do sujeito do desejo e o espaço de circulação dos indivíduos. Ela obedece apenas ao 

comando da angústia que se apresenta (...) como pura angústia de morte. (KEHL, 

2007, p.110)  

   

A angústia potencializada pelo decorrer do tempo leva à ansiedade e ao pânico, que nada 

mais é que o medo de sentir medo. Dessa forma, constrói-se uma realidade em que os sintomas 

consequentes do medo vão se apresentando como formas de desvios da normalidade, como 

aspectos patológicos que demandam intervenção e saneamento. Para isso, no entanto, é preciso 

patologizar os quadros psíquicos no sentido de justificar-se a medicalização e a intervenção da 

técnica respaldada na ciência médica, das recentes tecnologias medicamentosas usadas nas 

neurociências.  

Quando a emergência de um ataque de pânico perde sua característica de subjetividade 

e também a possibilidade de ser entendida pelo psiquismo, resta a objetivação do psiquismo e 

sua abordagem como distúrbio mental. A síndrome do pânico, entendida como uma antecipação 

da próxima crise de angústia, ou, em outras palavras, o medo potencializado de um novo ataque 

de medo e percebida como uma sensação de estar à beira de enlouquecer, recebe o rótulo de 

doença mental que precisa ser tratada com medicamentos. 

 

A medicalização da vida subjetiva promovida por correntes radicais das 

neurociências, a partir de uma concepção dos estados afetivos como transtornos do 

funcionamento cerebral por deficiência de neurotransmissores, tem contribuído para 

a perda ou empobrecimento de uma das qualidades fundamentais do psiquismo: o fato 
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de que ele só existe como trabalho permanente de representação, de simbolização do 

real, e da resolução de conflitos. Quando o inconsciente é encarado exclusivamente 

como objeto das neurociências e suas manifestações aplacadas por ações de novas 

substâncias químicas – cuja eficácia, tranquilizadora pode ser comprovada – o sujeito 

psíquico torna-se um estranho a si mesmo. (KEHL, 2007, p. 103) 

 

 Assim, constroem-se os estigmas. As expressões da subjetividade vão se transformando 

em entraves à vida produtiva e às premissas de felicidade instantânea que pautam as políticas 

de motivação e de cooptação de corações e mentes na construção da hegemonia na gestão do 

trabalho. Os períodos de tristeza de ansiedade e de angústias são insuportáveis e incompatíveis 

como o caráter épico que se deseja imputar ao processo produtivo.  

O pânico é incompatível com a imagem vencedora do herói idealizado na superação 

permanente de si mesmo e na quebra constante de novos recordes de produção. A demissão é 

justificada como forma de exclusão do grupo laboral e passa a ser atitude saneadora para 

proteger o conjunto hegemônico das influencias nefastas da subjetividade contagiosa. 

 Para aqueles que ficam, nada mais resta que a necessidade de suportar e fazer o 

enfrentamento da incerteza e da dúvida, permanente e recorrente, que é a aceitação e a 

incorporação às correntes hegemônicas do pensamento organizacional. E essa adesão é 

incentivada e potencializada pela opinião da maioria, ainda que no mundo do trabalho atual ela 

não se expresse coletivamente e sim na similaridade dos comportamentos individuais.  
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CAPÍTULO IV – PROCEDIMENTOS E O CAMPO  

 

 

 4.1 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DAS ENTREVISTAS 

 

Para procurar entender melhor as questões até agora levantadas, realizamos nossas 

entrevistas tendo como público-alvo os trabalhadores na Mercedes Benz, montadora de 

veículos automotores de São Bernardo do Campo. 

 Essa escolha se justifica por serem as montadoras de veículos um setor de ponta entre 

as empresas instaladas na base territorial do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC. São cinco 

empresas – Mercedes Benz, Ford, Volkswagen, Scania e Toyota –, a partir das quais se estrutura 

uma extensa cadeia produtiva industrial e de serviços englobando desde as adaptações e 

nacionalização de projetos até a assistência pós-venda. 

Essas montadoras contam hoje com cerca de 35.000 trabalhadores, que representam 

cerca de 55% dos metalúrgicos de todos os ramos – a saber: autopeças, máquinas e 

equipamentos, materiais elétricos e eletrônicos, forjarias, fundições e serralherias – do 

município de São Bernardo do Campo.  

Além de representar mais da metade dos empregos no setor metalúrgico, as montadoras 

de veículos automotores apresentam uma gama de setores de trabalho bastante diversificados, 

uma necessidade de mão de obra com diversos níveis de qualificação profissional e um espectro 

diferenciado de vínculos de trabalho.  

Notamos, nas últimas duas décadas, uma mudança no perfil etário e de exigências de 

qualificação entre os trabalhadores metalúrgicos. A preferência não é mais pelo indivíduo com 

saber e experiência no trabalho, independentemente do nível de escolarização e, conforme 

afirma Gorz (2003), passa a ser pelo trabalhador jovem, com ensino médio técnico e, de 

preferência, com nível universitário completo ou incompleto, mesmo sabendo que esse 

indivíduo não tem nenhuma experiência ou saber construído pela prática, mas importando em 

muito seu capital social, suas vivências, suas experiências de trocas e contribuições nas redes, 

sua capacidade de interação e subjetivação.  

As entrevistas com os trabalhadores na Mercedes Benz em São Bernardo do Campo 

foram realizadas nos meses de agosto e setembro de 2014. Os contatos que possuíamos 

facilitaram a autorização para a nossa entrada na empresa e para realizarmos as entrevistas no 

espaço destinado à sala central da coordenação da comissão de fábrica. 
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Para investigar a nossa hipótese, utilizamos a pesquisa qualitativa construída dentro de 

uma lógica relacional, na qual utilizamos o método da História de Vida, sem descartar o suporte 

de um questionário semiestruturado. 

A opção pela utilização da pesquisa qualitativa se deve ao fato de ser, sabidamente, um 

método bastante eficiente para compreender questões da realidade do trabalho e da vida dos 

trabalhadores, que não podem ser quantificadas, por estarem no campo dos sentimentos, 

percepções, crenças, valores, motivações e atitudes e, dessa forma, permeiam as relações de 

trabalho, tanto numa visão horizontalizada das relações entre seus pares quanto numa visão 

verticalizada com os agentes da hierarquia da empresa. 

Coube-nos, portanto, pesquisar a relação entre trabalho e subjetividade, entre a 

prescrição e o trabalho real, entre o trabalho idealizado e as formas de organização e gestão que 

o transformam no trabalho percebido. Coube ainda entender como o trabalho nos modelos 

tayloristas-fordistas de produção deram lugar ao trabalho com maior conteúdo imaterial 

produtor de subjetividade. 

Entre as diferentes possibilidades metodológicas da abordagem qualitativa, a História 

de Vida representa a melhor possibilidade para a expressão e reflexão a respeito da relação entre 

a gestão hegemônica e o medo. A partir dos relatos sobre a percepção das mudanças contínuas 

por que passam a organização e a gestão do trabalho, nas últimas décadas, conseguimos 

encontrar as explicações que nos permitiram entender melhor como se deu a mudança de uma 

gestão despótica do trabalho para uma gestão hegemônica. Além disso, confirmamos que essa 

gestão contém, subliminarmente e, muitas vezes explicitamente, uma conotação despótica na 

qual o medo está presente como instrumento importante.  

As entrevistas obedeceram às regras estabelecidas para pesquisa científica com relação 

à ética e foram gravadas em mídias digitais, que ficarão disponíveis após transcritas pelo 

pesquisador. 

Os entrevistados são todos empregados na Mercedes Benz do Brasil em São Bernardo 

do Campo. 

Para essa escolha, levamos em conta as seguintes categorias que consideramos 

relevantes: 

Quanto à faixa etária: 

Optamos por entrevistar trabalhadores na faixa etária de 26 a 55 anos, por terem um 

maior tempo de trabalho, ainda que em outras empresas, e terem, portanto, vivenciado as 

mudanças ocorridas na organização do trabalho, da produção e da gestão. 
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Quanto ao vínculo de trabalho:  

Com vínculo trabalhista formal, ou seja, contrato de trabalho regido pela CLT 

(Consolidação das Leis do Trabalho), por prazo indeterminado. 

Quanto ao tipo de contratação, observamos três tipos distintos de contrato por prazo 

indeterminado: 

1 – Trabalhador horista, que tem seu salário baseado no número de horas trabalhadas no 

mês, multiplicadas pelo valor da hora de trabalho, que varia segundo o nível de enquadramento 

no plano de cargos e salários.   

2 – Trabalhador mensalista de áreas administrativas em geral, trabalhadores de 

escritórios, chamados de off-line por atuarem, na sua maioria, fora das linhas de produção. 

3 – Trabalhador mensalista de área técnica, on-line, trabalhando ligados às atividades 

de produção, com qualificações e formação específica. 

Quanto ao gênero: 

1 – Masculino  

2 – Feminino 

Justificamos cada uma dessas categorias, que levamos em conta no momento da análise 

das entrevistas, pelos seguintes motivos: 

Quanto ao vínculo de trabalho, o mais tradicional e mais desejado pelos trabalhadores 

metalúrgicos é o contrato por tempo indeterminado, no qual o sindicato concentra todos os 

esforços para elevar as conquistas salariais, garantia de permanência no emprego, benefícios 

etc. Tratam-se de jovens, muitas vezes cursando uma universidade e que veem na contratação 

definitiva uma forma de se manterem durante a faculdade e se estabelecerem após o final do 

curso. Com relação aos contratados por tempo determinado, a meta é também a contratação 

definitiva ao final do período.  

Os   contratos de trabalho podem ainda diferir quanto a forma de pagamento.  

O trabalhador horista cujo pagamento é correspondente ao número efetivo de horas 

trabalhadas é preponderante para o trabalho direto, que é aquele ligado diretamente a produção. 

É o tipo de contratação dos chamados peões. 

Os trabalhadores mensalistas, têm seu contrato baseado em uma jornada mensal 

invariável de 202 horas, e são em geral os que atuam na esfera administrativa ou na esfera 

técnica. Esses podem ser divididos em diretos, ou indiretos por estarem diretamente ligados à 

produção ou não.  
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Entre os horistas existe uma ideia consolidada de que os mensalistas se consideram 

superiores hierarquicamente e se auto intitulam como funcionários de confiança da empresa, 

vinculados à administração burocrática ou produtiva. Eles não se consideram metalúrgicos e se 

associam menos ao sindicato, embora gozem das mesmas conquistas decorrentes das lutas dos 

horistas. Como consequência, os trabalhadores mensalistas se sentem mais desprotegidos, 

principalmente, quanto à estabilidade no emprego.   

A outra questão a ser avaliada é a de gênero. Em muitos casos, as trabalhadoras relatam 

um certo preconceito velado em relação à qualificação, à menor força física e à dificuldade de 

superar as demandas crescentes de produtividade e de horas extras.  

  

 

4.2  ANÁLISE DAS ENTREVISTAS 

 

 A análise das entrevistas requer uma atenção especial ao foco central deste trabalho, que 

é a verificação de como o medo é difundido e utilizado como ferramenta de gestão. 

 Essa atenção é necessária porque a riqueza de experiências vividas pelos trabalhadores 

relatadas em suas respostas nos colocam diante de inúmeras questões que facilmente nos 

afastariam dos nossos objetivos nesta empreitada.  

 Além disso, o medo não é um sentimento que se possa questionar diretamente, de modo 

explícito, sem provocar uma reação de defesa e retraimento do entrevistado. O medo não é 

sentimento que se admita e de que se fale facilmente, pois implica em revelar supostas 

fraquezas, em admitir certas inseguranças, em reconhecer a fragilidade das relações de trabalho 

e da falta de poder para enfrentar conjunturas desfavoráveis, das quais o trabalhador se aliena 

como forma de minorar o mal-estar que essas condições geram.  

Esse processo de alienação implica em criar uma fantasia, em assumir o papel de um 

personagem forte e destemido, um lutador que faz acontecer e que está acostumado a superar 

desafios. Não seria natural esperar que esse personagem, diante de um gravador e de um 

desconhecido, simplesmente abrisse sua alma e revelasse seus temores, porque isso significaria 

renunciar à imagem idealizada de si, para consigo e para com os outros. 

A alternativa que nos pareceu mais adequada foi a utilização de algumas categorias de 

análise das entrevistas, baseadas nas construções teóricas já estabelecidas ao longo da nossa 

dissertação.  
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Mas, antes de começarmos a análise das entrevistas, vamos fazer uma breve síntese do 

perfil de cada entrevistado. 

Ricardo é operador de copiadora, destinada a reproduzir cópias, digitalizações e 

microfilmagens de projetos, desenhos técnicos, planilhas de produção e outros documentos 

técnicos especificamente para a área de ferramentaria, que confecciona e faz manutenção das 

ferramentas que irão ser utilizadas na fabricação das peças que compõem um veículo. Tem 56 

anos, dos quais 33 trabalhados na Mercedes, sempre na mesma função. Seu grande sonho é 

permanecer na empresa até completar 60 anos, ver seu filho mais velho, também operário na 

fábrica, formado, casado e independente. 

Vilma aparenta uns 35 anos de idade, está há 5 anos na empresa há 3 anos é montadora 

na linha de motores. Trabalhou dois anos como montadora na linha do câmbio e, antes de 

ingressar na Mercedes, foi operária na Festo, uma fábrica de peças de borracha, e na Arno, do 

ramo de eletrodomésticos. Vilma desde pequena sonhava trabalhar na Mercedes, se preparou 

para isso e quando surgiu uma oportunidade enviou um currículo para a empresa. Como não 

era chamada, começou a ligar aleatoriamente para ramais internos da empresa e não pedia ajuda, 

apenas uma oportunidade de ser entrevistada e fazer os testes. Um dia, ligou para uma pessoa 

que pediu seu currículo e pouco tempo depois estava fazendo os testes e foi contratada. Até 

hoje nunca conseguiu descobrir quem foi a pessoa que a ajudou. 

Marcelo tem 42 anos, está na empresa há 28 e esse é seu primeiro e único emprego. 

Cursou engenharia mecânica e é operador de dinamômetro de experiências na área de 

desenvolvimento de motores, uma área indireta, por não estar ligada à produção. Foi membro 

da CIPA por 2 mandatos e hoje de volta à área tenta retomar seu trabalho que passou uma 

grande atuação tecnológica. Seus companheiros de trabalho, agora, são muito jovens e 

inexperientes, mas Marcelo se espanta com a capacidade deles em lidar com os modernos 

sistemas informatizados.  Seu pai foi operário na Mercedes durante 32 anos e se aposentou na 

empresa. 

Eduardo tem 45 anos está há 7 anos trabalhando na Mercedes como montador na linha 

de cabines, mas seu passado profissional foi bastante diferente. Trabalhou como decorador em 

casamentos, em uma grande loja de materiais de construção, foi motorista na Assembleia 

Legislativa de São Paulo, trabalhou no ramo de fundição em um laboratório de próteses 

dentárias e em casa fazia próteses de acrílico para complementar a renda, mas, seu sonho de 

moleque era ser jogador de futebol. Apesar disso tudo, nunca pensou em que gostaria de 

trabalhar se saísse da Mercedes. 
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Humberto tem 33 anos, é casado, trabalha como prensista na área de estamparia. Está 

na Mercedes há 3 anos e antes trabalhou também em algumas fábricas metalúrgicas do setor de 

autopeças. Sua vocação, no entanto, é cozinhar. Aprendeu desde menino, com sua mãe, e se um 

dia sair da fábrica quer ser confeiteiro numa pequena empresa própria. Para 2015, os planos são 

de fazer um curso de confeiteiro.  

Maria José tem 39 anos, é casada e tem dois filhos. Trabalha na empresa há pouco mais 

de 2 anos, na linha de montagem de caminhões, instalando o silencioso. Antes disso, trabalhou 

em fábricas de autopeças e em setor de roupas como costureira industrial, mas seu sonho sempre 

foi estar na Mercedes. Sua paixão é a psicologia e sonha em um dia trabalhar com crianças, mas 

só daqui a muito tempo, se um dia sair da fábrica. 

Luiz tem 38 anos, trabalha há 9 anos na Mercedes, na área da usinagem como operador 

de máquinas CNC. Começou como metalúrgico em 1996 na Mahle Metal Leve, operando 

máquinas convencionais. Fez cursos de preparação de máquinas computadorizadas e 

AutoCAD. Relata que quando entrou na primeira fábrica começou pintando o chão, mas sua 

atenção não se desviava das peças e das máquinas. Um dia lhe deram uma chance, ficou em pé, 

pois só trabalhava ajoelhado, e nunca mais se ajoelha: “nem para rezar”, diz ele sorrindo. 

Vera tem 59 anos, na fábrica há 28 anos, casada, engenheira nuclear com mestrado na 

USP e com uma larga experiência como pesquisadora e funcionária no Centro Tecnológico da 

Aeronáutica em São José dos Campos, onde trabalhava na área de desenvolvimento com 

acelerador linear na década de 1980. Desiludida com a pesquisa no Brasil, aceitou uma oferta 

e veio trabalhar na Mercedes na área de medições físicas: temperatura, força, pressão, ruídos. 

Apesar de sua área ser a da física nuclear, se adaptou na área de medição e instrumentação e 

diz que “estatística é tudo igual, só mudam os dados e a forma de interpretar”. Conservadora e 

amante da disciplina, adaptou-se totalmente à cultura alemã da empresa. 

Cesar tem 32 anos, trabalha no Mercedes há 10 anos, na linha de montagem de motores 

como montador. Até entrar na empresa atual, aos 22 anos, trabalhou em várias outras, mas 

sempre sem registro na carteira profissional. Sua escolha para trabalhar na Mercedes foi porque 

seria registrado. Fez curso técnico profissionalizante na área de processamento de dados e nos 

últimos anos cursou uma universidade na área de logística. No entanto, confessa: “gosto mesmo 

é de mecânica”. Tem vários cursos de mecânica e ferramentaria e, se um dia saísse da fábrica, 

iria trabalhar em mecânica. 

Douglas tem 30 anos, trabalha na Mercedes há quase 11, mas entrou na área de limpeza, 

como ajudante geral, na condição de trabalhador terceirizado da empresa ISS.  Findo o contrato 



97 

 

 

 

com a Mercedes, a ISS foi substituída por outra terceira, a VOIT. Por negociação com a 

comissão de fábrica, todos os trabalhadores da ISS foram contratados pela VOIT, assim 

continuou na fábrica por 2 anos até conseguir uma vaga como empregado na Mercedes. Seu tio 

foi quem o trouxe para a fábrica, que segundo ele é o sonho de qualquer trabalhador e foi o que 

sempre quis. Durante o período em que trabalhou como terceirizado, fez um curso de solda no 

SENAI, dentro da própria Mercedes, e isso foi decisivo para sua efetivação. Trabalha na área 

de solda das cabines, onde divide suas atividades com um grupo de trabalhadores e uma grande 

quantidade de robôs. 

Marli tem 40 anos, é viúva, tem 4 filhos, está na MBB há 7 anos e trabalha na área de 

usinagem de peças para a caixa de marchas do caminhão, uma área que alterna máquinas 

modernas automáticas e de comandos computadorizados, onde trabalham os mais jovens, e 

máquinas antigas, que em geral demandariam altos investimentos para serem substituídas e que 

são operadas por trabalhadores mais antigos que possuem habilidades e vasta experiência com 

essas máquinas. Marli trabalhava na Makita, uma fábrica de ferramentas elétricas que encerrou 

a fabricação em São Bernardo e passou a importar e fazer algumas montagens em Curitiba. Na 

época, 2006, o Sindicato dos Metalúrgicos fez um acordo com a MBB, que estava contratando 

cerca de 1.400 trabalhadores para absorver alguns demitidos da Makita que tinham problemas 

sociais e eram arrimo de família. Assim começou a história de Marli, que se adaptou muito bem 

ao trabalho com as máquinas antigas e hoje se sente ainda insegura com sua mudança para 

trabalhar em máquinas modernas. 

Cíntia tem 29 anos e está na MBB há 10, quando chegou para um estágio de 6 meses 

pelo projeto Jovem Cidadão do Governo de São Paulo. Ao terminar o estágio, enviou seu 

currículo à empresa, mas apenas na segunda tentativa ingressou na como auxiliar na expedição 

da usinagem. Depois de passar por alguns cursos internos, passou a operadora de máquinas 

CNC. Seu sonho inicial era ser designer de interiores, e agora não pensa em sair tão cedo da 

empresa. A principal característica de Cíntia é: “no trabalho visto a camisa, sou uma operadora 

de máquinas CNC e não uma mulher que opera máquinas”. Na vida, assume posturas políticas 

na comissão de fábrica e tem uma visão muito crítica das relações de trabalho.  

São esses os verdadeiros protagonistas deste nosso trabalho. 
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4.2.1 O Ethos do trabalhador na Mercedes 

  

 Começamos por essa questão, que aparece claramente em praticamente todas as 

entrevistas. Trabalhar na Mercedes não é uma coisa qualquer. Pelo contrário, é um sonho, 

representa uma vitória, uma conquista que abre inúmeras perspectivas, como realização 

financeira, estabilidade no emprego, representação sindical forte, conquistas de status e sucesso 

profissional e uma constelação de benefícios sociais conquistados ao longo do tempo – entre 

eles, os planos de saúde geridos pela própria empresa, possibilidade de qualificação profissional 

interna e externa à fábrica, seguros, banco de horas, clube esportivo, alimentação de qualidade 

etc.  

Mas, acima de tudo, o valor imaterial da marca Mercedes e seu símbolo místico, a estrela 

de três pontas que empresta prestígio não apenas a que compra seus veículos, mas também a 

que os produz, fica claro para a Vilma, que nos diz:  

 

Eu cheguei aqui porque é a Mercedes. Eu conheço a Mercedes 

desde quando eu era pequenininha, não é? Porque eu morava aqui 

próximo, então eu passava aqui para ir até a minha casa. E eu sempre 

quis trabalhar aqui... e busquei, me preparei na Arno e na Festo para 

estar aqui. Porque aqui era a empresa que eu sonhava. Passava aqui 

bem em frente, eu falava assim: “Meu Deus, um dia eu quero trabalhar 

aí”. Isso quando eu tinha nove, dez anos. E hoje me ver aqui, para mim, 

é maravilhoso. 

 

E, quando perguntada em qual empresa trabalharia se saísse da Mercedes, a resposta foi: 

 

Nenhuma. É que nem estou te falando, não sairia daqui para 

fazer qualquer outra coisa. Eu trabalho na linha de montagem, 

trabalho montando motor, eu não trabalho no mercado, eu trabalho 

montando motor. Eu faço o trabalho, eu trabalho como um homem aqui 

dentro. E, assim, estou feliz e satisfeita, sabe. Eu tenho um bom salário, 

e faço jus para o meu salário. 
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No depoimento da Vera Lúcia, uma profissional altamente qualificada que trabalha na 

empresa há 28 anos, a cultura e os valores da Mercedes também estão presentes.  

 

Então, eu fazia mestrado, eu trabalhava no CTA em São José 

dos Campos, na parte de energia nuclear mesmo. Trabalhava na parte 

do desenvolvimento do acelerador linear, em 81-82. Eu fazia o meu 

mestrado na USP, aí abriu uma vaga e eu vim e fiz entrevista. Tiveram 

várias outras pessoas que foram entrevistadas e graças a Deus eu dei 

a sorte de ser escolhida. 

(...) A Mercedes dá um apoio muito grande, na minha visão. Ela 

te dá as ferramentas para você poder desenvolver o seu trabalho com 

uma qualidade muito boa. Sabe assim? A gente realmente tem um 

laboratório muito bem montado, a qualidade dos equipamentos que a 

gente tem é muito boa, as pessoas que trabalham aqui são pessoas 

muito boas.... Então, eu adoro trabalhar aqui. Lógico, tem as coisas 

boas e coisas ruins. Lógico, sempre tem um osso para você roer, mas 

quando você compara o que é bom e o que é ruim, sempre o que é bom 

está em grande vantagem.  

 

Para o Marcelo, a Mercedes é uma realidade de toda sua vida:   

 

Eu estou aqui na empresa há 28 anos. Completei 28 anos no 

mês passado, e sou operador de dinamômetro de experiência aqui na 

área de desenvolvimento, uma área indireta da empresa. Eu sou filho 

de funcionário, meu pai trabalhou aqui por 30 anos. Quando eu nasci, 

ele já trabalhava aqui e eu, por conta disso, almejava trabalhar aqui 

na empresa. Então, em 86 eu prestei o SENAI que existe aqui dentro da 

própria unidade, aí eu passei e fiz o curso no SENAI por dois anos. Eu 

vim estagiar nessa área mesmo, na área que eu trabalho até hoje, ou 

seja, em 88. Aí fiquei um ano como estagiário, fui efetivo e continuo 

aqui na mesma função, dentro do mesmo departamento. É o meu 

primeiro emprego. Como eu falei, eu só conheço essa área. Nunca 

trabalhei em nenhum outro lugar na vida. 
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 Ao longo das entrevistas, fomos percebendo que existe uma espécie de identidade muito 

forte, um verdadeiro Ethos, entre os trabalhadores e a empresa. O sentimento de orgulho, de 

realização, de felicidade e de integração é comum também em trabalhadores que estão há pouco 

tempo na empresa. Humberto é um prensista de 33 anos de idade, que trabalhou em outras 

grandes empresas e está há três anos na MBB30, depois de ter trabalhado por 10 anos em uma 

outra gigante do ramo de autopeças, a COFAP.  

 

Aqui, eu cheguei, e acho que foi por fé em Deus. Porque quando 

falaram que estavam pegando na Mercedes, eu comecei a ir todo dia 

na agência levando um currículo, todo dia de manhã. Até que a mulher 

me disse “Você está aqui TODO DIA”, e eu falei “Eu tenho que vir, eu 

tenho que insistir”. Aí no outro dia chamaram. Eu fiquei quase dez dias, 

direto, levando um currículo na porta da agência. Aí chamaram, aí nós 

fomos fazendo teste. Aí eu fui passando em etapa por etapa. 

 

  Ainda no período de experiência, Humberto enfrentou um lay-off e conseguiu depois 

ser efetivado. Isso não abalou sua vontade de continuar na empresa, pelo contrário, reforçou 

sua vontade de estar ali, como ele diz: 

 

Só não gostei muito isso aí do lay-off da primeira vez, não é, 

que eu acabei saindo em lay-off na primeira vez quando eu estava de 

contrato por tempo determinado. Foi a única parte que mais me abalou, 

que eu fiquei com medo de abalar a estrutura dentro de casa. Que eu 

fiquei com medo, falei “Nossa, se eu sair de lá a casa cai, e eu não 

estou preparado ainda”. Porque amanhã tem muita coisa ainda para 

pagar. Eu falei “Não estou preparado”, estava com carro financiado e 

ainda não estou preparado para sair. 

 

A volta da licença remunerada e a efetivação três meses depois, ao final do contrato de 

experiência, foi o fim de um pesadelo e a retomada de um caso de amor construído e reforçado 

a partir da percepção de uma condição mínima de dignidade, que não existe em outras empresas: 

                                                 
30 MBB – Sigla usada rotineiramente pelos trabalhadores quando se referem à Mercedes Benz do Brasil. 
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Quando me chamou para voltar aqui, eu dei graças a Deus, 

falei “Agora eu estou um pouco aliviado”. Aí quando nós fomos 

efetivados, eu falei “Agora sim”. Aí foi quando nós fomos efetivados 

dia 30 de abril. Aí eu falei para a mulher “Agora sim, agora vamos 

mexer na casa”. Hoje, de zero a dez, eu daria dez. Não tenho muito o 

que reclamar, não. Porque você tem convênio, você tem transporte, 

você tem refeição, você acaba tendo tudo. Tem firma aí fora que você 

vai e você tem que levar marmita, pegar condução, e ainda tem gente 

que reclama. É por isso que eu falo, o pessoal que vem de fora dá valor. 

 

Um choque entre realidades do cotidiano para quem vem de outras empresas nos permite 

entender o quanto o trabalho industrial ainda é exercido em condições muito precárias no Brasil. 

Mesmo quando nos referimos à principal região industrial do País, e falamos de empresas 

multinacionais do ramo automobilístico, as condições de trabalho ainda são degradantes. Além 

disso, percebemos que dentro de uma mesma base sindical, no caso, do Sindicato dos 

Metalúrgicos do ABC, os avanços e as conquistas dos trabalhadores estão longe de se 

estenderem uniformemente, ainda que se leve em conta apenas as empresas do setor 

automotivo.  

Essa realidade aparece de forma clara nas palavras do Humberto:   

 

Muita gente reclama. Eu, como vim de fora, vejo muita gente 

reclamando aí, gente que começou aqui. Mas se você vem de fora, aqui 

você está no paraíso. Porque lá fora você pega serviço ruim, você não 

toma café, você não tem tempo nem para tomar água. Para ir no 

banheiro é uma briga. Aqui já não, é diferente. Você consegue tomar 

seu café, você vai no banheiro.... Meu, você vai lá fora é totalmente 

diferente. Você sofre.  

  

Mas não queremos aqui passar uma ideia de que a MBB seja um modelo de boas 

condições de trabalho ou o paraíso que aparece na fala dos operários. Quando relativizamos 

essas qualidades mencionadas nas entrevistas, percebemos que se devem muito mais a uma 

realidade muito ruim na maioria das indústrias do que a uma condição de excelência na MBB.  
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No nosso convívio durante os 23 anos em que coordenamos o Departamento de Saúde 

do Trabalhador do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, tivemos conhecimento de inúmeros 

casos de doenças profissionais, acidentes de trabalho muito graves causando mutilações e 

mortes, que não cabe a nós aqui quantificar.  

Vale lembrar que, por força de acordo coletivo entre as empresas metalúrgicas e o 

Sindicato, os trabalhadores incapacitados para exercer sua função e que têm necessidade de 

serem realocados em funções compatíveis gozam de garantia no emprego até a aposentadoria. 

Nesse sentido, Vera Lúcia abordou ligeiramente o assunto em seu depoimento: 

 

Não que eu ache que tem que mandar todo mundo embora. Mas 

eu acho que deveria ser feito... (alguma coisa), ter um outro tipo de 

ferramenta que a Mercedes pudesse, determinadas pessoas, mandar 

embora. A Mercedes tem 2.000 pessoas compatíveis e parece que não 

dá para fazer nada. Tem que deixar aí, sabe, sendo que tem muita gente 

boa querendo trabalhar. Eu não acho justo.    

 

Mas temos convicção que esse verdadeiro encantamento que uma empresa gigantesca 

como a Mercedes exerce sobre os empregados não ocorre por acaso. É, acima de tudo, fruto de 

um valor imaterial construído por meio das suas práticas gerenciais e da sua cultura 

organizacional que se reflete na estrela de três pontas, sua marca, e determina o Ethos dos 

trabalhadores. É justamente esse Ethos, o conjunto de costumes, hábitos e comportamentos, que 

cria uma identidade coletiva e que modela uma subjetividade que ao mesmo tempo atrai, 

absorve, modifica e sujeita os operários, em um movimento que se reproduz continuamente, 

que atende aos interesses da empresa e que agrega valor aos seus produtos.     

 No entanto, essa subjetividade de que falamos funciona também como uma droga, que 

rouba a percepção da realidade, cria um mundo idealizado e seguro, e a consequente 

dependência dessa fantasia, que muitas vezes só termina na demissão. É comum, muito mais 

do que imaginamos, a ocorrência da síndrome de abstinência que a ausência dessa fantasiosa 

segurança provoca entre demitidos, licenciados e aposentados. 

 Nos momentos de crises, de quedas nas vendas, de mudanças e inovações tecnológicas 

e organizacionais, o risco da perda dessa suposta segurança se torna iminente. É o risco da 

abstinência da fantasia, da droga, que causa o mal-estar que, como vimos anteriormente, só se 

resolve pela alienação. Mas o confronto da alienação com a frustração narcísica – e, nesse caso, 
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nos referimos à frustração dos planos futuros, das realizações idealizadas ou já em andamento 

e a frustração pela possibilidade de perda das conquistas –leva ao medo, que é que um dos 

precursores da depressão. 

 Parece-nos que existe, portanto, uma ligação direta entre o Ethos e a produção do medo. 

  

 

4.2.2 O operário na gestão neoliberal 

 

 

  Como já tratamos anteriormente, o neoliberalismo criou uma espécie de indivíduos que, 

por suas características, ideias, valores, crenças e modo de agir, representam uma radical 

mudança na imagem do operário industrial tradicional. Essa mudança implica em 

consequências sociais e individuais relevantes, que não poderiam ser esquecidas nas análises 

das entrevistas que colhemos.  

 Percebemos uma estreita ligação entre adoção hegemônica do pensamento político e 

econômico e a quebra de valores como solidariedade, cooperação, consciência de classe que 

conforma um novo tipo competitivo, individualista e empreendedor.  

Esse indivíduo se vê como construtor único da sua identidade social, se comporta como 

empresário de si mesmo e, portanto, gestor da sua força de trabalho, trata as relações de trabalho 

como um contrato entre proprietários de empresas e sempre age em função do seu sucesso 

individual.  

Discorremos também sobre as consequências, para esses indivíduos, das novas formas 

de pensar e agir em um ambiente social demarcado pelos valores econômicos, pelo consumo 

como realizador das carências afetivas e pela necessidade viver em situação de risco, 

insegurança e incertezas.  

A hegemonia estreitou o espaço de manobra dos trabalhadores, tornou nebulosas as 

fronteiras nas relações capital-trabalho, desqualificou o ambiente de trabalho como espaço de 

oposição e disputa entre interesses distintos, colocando em seu lugar a concorrência sem ética 

e sem limites de todos contra todos. Vencer uma luta implica em esforço coletivo, unidade e 

solidariedade. Ganhar uma concorrência sugere vencer o concorrente, derrotá-lo, eliminá-lo da 

disputa se preciso for, a qualquer custo e com as armas necessárias. A luta se dá na vertical, a 

concorrência acontece na horizontal.   

Os empresários certamente fazem a gestão desse processo concorrencial. Seguramente, 

não interessa a eles uma guerra sem fim nos ambientes de trabalho. Assim, mantêm sob seu 

controle e de acordo com os interesses determinados pelas circunstâncias. Modulam com 
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sintonia fina, acirrando ou atenuando o clima entre os trabalhadores/concorrentes. Têm 

ferramentas para isso. Para que servem as metas, as avaliações, os rearranjos organizacionais, 

os programas de demissão voluntária? Para que servem os boatos disseminados entre 

empregados e raramente assumidos ou negados? Qual o papel ideológico das terceirizações, da 

flexibilização e da precarização? 

E os trabalhadores, como agem diante dessa realidade? Vejamos o que a Vilma nos fala 

sobre amizades com seus colegas de trabalho: 

 

Eu não estou aqui para fazer amigos, eu estou aqui para 

trabalhar. Então, eu tenho que ter uma boa relação com todo mundo. 

Então, eu, como eu te falei, falo com todo mundo e não sou amiga de 

ninguém... 

 

Essa não deixa de ser uma resposta muito sincera. Sem fazer amigos com quem possa 

contar, esperamos que ela nos desse alguma pista sobre as estratégias de proteção diante das 

dificuldades que comumente se dão nos ambientes de trabalho, mas ao final do assunto, ela 

concluiu: 

 

Quero garantir o meu emprego através do meu esforço, do meu 

trabalho. Eu não procuro sindicato para garantir o meu emprego. 

 

 Vejamos como Vilma enfrenta a conjuntura adversa na fábrica, no momento em que 

existem mais de mil trabalhadores em licença remunerada, a produção está baixa e há um risco 

real de demissões em massa:  

    

Eu trabalho procuro fazer o meu. É ruim, estar lá fora é ruim. 

Mas eu tenho que pensar assim: “Graças a Deus, hoje eu estou aqui 

dentro”. Então, eu tenho que me preocupar em fazer o meu melhor 

enquanto eu estiver aqui dentro. Porque se eu ficar preocupada com o 

que está acontecendo, eu vou deixar de render no meu trabalho. Se eu 

deixar de render no meu trabalho, amanhã eu posso ser alvo. Se tiver 

que ter um lay-off, eu, eu.... Agora, se eu estiver focada em fazer um 

bom trabalho, não é, mantendo a disciplina, horário e produtividade, 
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não tem por que ter medo. Se tiver que acontecer isso, é porque 

realmente o negócio vai estar muito feio, não é, então não tem como 

correr, não é? 

 

 À primeira vista, é natural pensar que o comportamento individualista possa ser uma 

característica da Vilma, um caso isolado, mas é um posicionamento da maioria dos 

trabalhadores, baseados em valores neoliberais que já discutimos na teoria e que agora 

verificamos na prática. Como nos mostra Gorz:  

 

Não são os trabalhadores que emprestam à firma sua personalidade, é exatamente o 

contrário: é a personalidade da firma que se exprime através deles. Eles têm o estilo, 

o comportamento, a linguagem da casa. Esta lhes confere sua identidade da mesma 

forma como entende conferir uma identidade inimitável aos clientes de sua marca. 

(GORZ, 2005, p.47) 

 

O pensamento neoliberal da empresa reconfigura os valores culturais do operariado, 

numa espécie de conversão que coloca o empresário solitário de si no lugar onde existia o 

operário. Mas Vilma tem algo ainda a nos falar sobre isso: 

 

Dentro de empresa, a grande maioria está preocupada com os 

outros, deixa de olhar o seu para se preocupar com o do outro. Isso é 

fato, é em todo lugar. Não é só aqui. Em todo lugar. É, principalmente 

quando você tem pessoas que têm diferencial, que se destacam.... As 

pessoas que trabalham, que fazem um trabalho diferenciado acabam 

incomodando os outros.... Então, quando tem aquele que se prepara, 

que se dedica, essas pessoas passam a incomodar. Porque não vai falar 

para você assim: “Ah, eu queria ser que nem você”. Vão querer te 

atacar, simplesmente e isso é em todo o lugar. Infelizmente é assim. 

 

 Todavia, as dificuldades do trabalhador neoliberal não se limitam ao clima de 

concorrência interna pela manutenção do emprego. Outras questões sobre as quais os operários 

têm pouca ou nenhuma influência se referem, agora, a um outro tipo de competição, uma 

concorrência externa aos limites da fábrica, mas interna aos limites da Mercedes no Brasil.  

Marcelo comenta uma estratégia da MBB, que há poucos anos absorveu a planta de 

Campinas por ser mais competitivo trazê-la para São Bernardo e esperou um momento de 

impasse nas negociações com os trabalhadores para transferir parte da produção de caminhões 
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para uma outra planta, em Juiz de Fora. Esse movimento significou uma nova ameaça e um 

outro tipo de concorrência entre os trabalhadores. Sobre isso, ele nos fala:    

 

Nos últimos anos, até 2012, o mercado de caminhões cresceu 

muito. De caminhões e ônibus, então essa fábrica aqui sempre foi vista 

como uma fábrica que deu lucro. Ela sempre trabalhou no azul, e o que 

aconteceu com a crise internacional no Hemisfério Norte? A Mercedes 

tem uma planta em Juiz de Fora, e essa planta migrou de um negócio 

de carros de passeios, que é uma divisão dentro do grupo, para um 

negócio que veículos comerciais, e ela deixou de ser carro de passeio 

e virou caminhão e ônibus. Então, hoje é uma concorrente interna que 

a gente tem. 

 

 Essa nova concorrente passou a obrigar os trabalhadores na planta de São Bernardo do 

Campo a reduzirem os custos do seu produto, a sua força de trabalho, aceitando reduções de 

salários, cortes em benefícios etc., como única solução para manter seu “cliente”. A decisão da 

empresa, como já discutimos anteriormente, fez parte de um conjunto de medidas para 

contornar as dificuldades impostas pelo Sindicato e pela representação interna dos 

trabalhadores à flexibilização total da empresa no ABC. Vejamos o que nos diz o Marcelo:  

 

Mas, se essa empresa permanecer aqui, alguma coisa vai 

mudar, porque a empresa está tentando equalizar, está tentando 

nivelar por baixo salários, sabe? Várias coisas, benefícios. A condição 

de trabalho o sindicato não discute, mas ela quer reduzir o custo aqui, 

e reduzir o custo ela quer reduzir em cima de jeitos de contratação, 

redução de mão de obra, uma tabela salarial menor e também o pacote 

de benefícios. 

 

Para nos ajudar a entender que sentimentos essa concorrência provoca nos 

trabalhadores, Marcelo responde: 

 

Eu acho que o medo. Porque o medo, eu acho que ele está muito 

ligado ao limite. Você não vai correr muito na estrada, você não vai 
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pular de um muro de sete metros de altura, então eu acho que são os 

alarmes que nós temos na nossa psique para nos mantermos vivos. E 

trazendo isso para o trabalho, pô, você tem medo de perder o emprego, 

sabe? Alguns têm mais, outros têm menos. É o que eu falo, eu não tenho 

medo de perder o emprego, eu tenho uma preocupação, então eu acho 

que essa questão do medo de perder o emprego é você não fazer.... 

Sabe? Não precisa puxar o saco do chefe nem fazer nada a mais do que 

você é pago para fazer, mas é cumprir a jornada com 

responsabilidade.... Não é porque a fábrica está em uma negociação 

que vai fechar ou deixar de fechar e existir ou não, que você vai sair 

fazendo um monte de coisa aí, limpando mesa de chefe ou querer fazer 

o trabalho de três pessoas. 

 

Diante disso, vamos lançar mão das palavras de Sennett, que nos mostram como as 

decisões flexibilizadoras, que precarizam o trabalho e que criam o precariado, potencializam o 

já imenso poder hegemônico do capital.   

 

O sistema de poder que se esconde nas modernas formas de flexibilidade consiste em 

três elementos: reinvenção descontínua de instituições; especialização flexível de 

produção; e concentração de poder sem centralização. Os fatos que se encaixam em 

cada uma dessas categorias são conhecidos da maioria de nós, nenhum mistério; já 

avaliar a consequência deles, é mais difícil (SENNETT, 2006, p.54) 

 

E, para completar, Marcelo deu um exemplo daquilo que está acontecendo, 

principalmente com os trabalhadores mais jovens: 

 

Tem um menino que, meu, ele faz de tudo, sabe?  E eu não sei, 

só que aí é que está, eu não sei se ele faz isso por medo de perder o 

emprego, porque ele tem um desempenho muito bom, é muito bem 

avaliado pelos colegas e principalmente pela chefia, mas ele faz. Fica 

até mais tarde, sabe? Caixa 2. Ontem mesmo ele apareceu lá, pintou 

um caminhão, ele fez um documento pedindo cadeira nova, sabe? E 

falou com o chefe, é coisa para a chefia fazer e ele faz coisas, assim, 

malucas, que não cabe a uma pessoa com a minha função que é a 

mesma que a dele, acaba fazendo. O pessoal liga para ele duas horas 

da manhã, o cara atende o telefone. 
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De fato, a construção da hegemonia desconfigura a práxis dos operários. Se atenuam as 

linhas demarcatórias entre capital e trabalho. No neoliberalismo, a proposta é exatamente a de 

relações entre iguais: entre o capital humano e o capital empresarial. Tende a desaparecer o 

conflito pela oposição de interesses quando todos os interesses confluem para o mesmo 

objetivo: ganhar. Não pode haver oposição entre o vendedor e o comprador de serviços. Atender 

o cliente a qualquer hora e da melhor forma possível são premissas para um empresário que se 

pretende bem-sucedido. A perspectiva de fracasso é, no entanto, o calafrio que o medo provoca. 

César, um montador que trabalha na linha de motores e está há 10 anos na MBB, vê a 

questão da sobrevivência no emprego como algo que depende mais das ações individuais do 

que das lutas coletivas. Ao falar sobre as perspectivas de se manter no emprego, mostrou uma 

preocupação que tenta colocar em segundo plano. No dia a dia, vai fazendo tudo que pode para 

se isentar de qualquer culpa se algo der errado. 

 

É complicado. Eu procuro fazer sempre o melhor para 

permanecer no serviço. Faço o meu, minha parte. Eu não penso nos 

outros, acho que está ruim para todo mundo, não só aqui dentro. Lá 

fora também eu vejo meus amigos que trabalham em outras empresas, 

pessoas sendo demitidas. Está complicado para o Brasil inteiro nessa 

parte, mas eu procuro fazer o meu, o que eu tenho que fazer, o meu 

máximo. Se eu um dia me desligar da empresa também, eu posso, eu 

saio pelo menos com a minha consciência tranquila. 

 

E, quando falou sobre as estratégias que adotava para enfrentar uma conjuntura de 

incertezas como essa que estava passando, deu exemplos de algumas atitudes que podem ajudá-

lo a escapar da demissão:  

 

É, não vou resolver o problema da firma, mas eu penso assim: 

se tem uma pessoa que diz “Ah, não vou fazer porque não é eu que 

tenho que fazer... Ah, eu não, isso aí não é eu que faço, eu não vou dar 

uma limpadinha aqui no meu posto porque não é meu trabalho”. Eu 

não penso assim. Eu acho que na hora de escolher, acho que se for ver 

bem, o chefe tem que escolher quem ajuda mais, não é? Não estou 
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falando de se matar, ah, vou querer abraçar o mundo. Não penso assim. 

Mas fazer, eu acho que nessa parte, sim, eu vou fazer. 

 

 Além disso, César é também um trabalhador que acha importante não parar de evoluir 

e melhorar o seu potencial de empregabilidade melhorando seu currículo. Em outras palavras, 

aumentar seu capital humano de forma a ter mais o que oferecer ao mercado de empregos.  

 

É, hoje em dia é complicado. Eu já me candidatei inclusive a 

outras áreas aqui. Faz tempo, eu não sabia nem fazer mais um 

currículo, para falar a verdade. Porque acabei dando uma relaxada, 

porque você está empregado, você acaba relaxando. Aí eu comecei a 

correr atrás, para ver como está o mercado e tudo, e eu me candidatei 

a outras áreas. Fiz até uma prova, estou aguardando para saber o 

resultado. Aí eu estou atrás e eu estou me adaptando, não é? É, estou 

procurando melhorar, não é? Procurando arriscar o meu melhor, para 

evoluir também, para, tipo assim, acho que não parar, não é? O tempo 

não para, tenho que procurar o melhor para mim. 

 

 Essa frase nos fez lembrar como Sennett (2006) trata essa situação em que o trabalhador 

se arrisca muito, mesmo sabendo que é um jogo onde quem ganha leva tudo. E se arrisca porque 

assume a condição de homem de negócios cuja vontade de vencer obscurece a realidade prática 

na qual as possibilidades de sucesso são exíguas. Quando conversamos a respeito de como ele 

estava se sentindo diante desse momento de insegurança, César foi enfático: 

 

Ah, a gente acaba ficando mais preocupado, não é? Porque 

quando a firma está contratando, quer dizer que você está mais 

sossegado, você está mais garantido. Agora, quando começa a dar 

cursos, que nem o tal do lay-off, a gente fica mais, fica com medo, 

também, não é? De ser mandado embora.... Fica mais preocupado. 

Reflete em tudo. Reflete em que você não consegue dormir direito, tem 

hora, reflete que você já vem trabalhar preocupado, que nem, antes de 

sair o lay-off mesmo, pode fazer um levantamento que estava 

acontecendo muito mais erro na linha de montagem. Da parte de todo 
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mundo. Por quê? O pessoal fica pensando: “Será que eu vou estar? 

Será que eu não vou estar?” O pessoal todo. Tem uns que balançam 

mais, tem uns que balançam menos. Tem gente que fala assim: “Ah, eu 

não vou”. Aí pega e acaba indo, entendeu? Como eu vi o pessoal falar: 

“Ah, eu não vou ir, não”. Aí chega e acaba indo. Aí, é, reflete nesse 

sentido, de ficar pensativo, é bastante complicado. 

 

E ele atribui essa insegurança a algumas atitudes da empresa que não deixam claro quais 

serão as medidas adotadas, quem serão as pessoas atingidas, quantos serão colocados em 

licença remunerada e por quanto tempo. E depois, o que acontecerá?  Haverá outras licenças? 

Isso gera um ambiente ruim, com muita especulação e poucas certezas, um ambiente permeado 

de fofocas e boatos que são tratados de forma obscura pelos chefes, que nem os confirmam, 

nem os desmentem.  

 

Ah, comentário tem bastante. No caso, tem comentário que vai 

mandar embora, dizendo que não vai voltar, que vai sair de lay-off e 

não vai voltar, tem esses comentários, rola bastante. Rola que só vai 

voltar quem tem a CAT31. Isso aí você acaba ficando preocupado, 

porque você tem família em uma casa.... Eu não sou casado, mas eu 

tenho.... Meus pais são aposentados. Então eu ajudo em casa. Tem 

conta para pagar. Tem gente que tem família que só tem esse emprego, 

só tem essa renda. Acho que tudo isso gera uma preocupação, não é? 

Tudo isso aí vai virando uma bola de neve na cabeça da pessoa, se você 

não tiver um, acho que um pensamento, mesmo, se não se agarrar em 

alguma coisa, você acaba pirando. Acaba pirando. 

 

O medo mais uma vez assume seu papel de mediador dos comportamentos. Se difunde 

nas sombras dos bastidores na forma de boatos não confirmados e não desmentidos. A questão 

é que a empresa se beneficia dos boatos como mecanismo de difusão do medo utilitário, e 

muitos trabalhadores usam esses boatos no intuito de desestabilizar emocionalmente seus 

colegas, diz César. 

                                                 
31 CAT - Comunicação de Acidente de Trabalho, documento oficial de registro de acidentes e doenças 

ocupacionais na Previdência Social 



111 

 

 

 

Entre os trabalhadores mesmo, às vezes tem gente que levanta 

isso aí na maldade. Um vai trazendo, um não sei o quê, às vezes não 

sabe nem de onde vem essa fonte. Aí, quando vai ver já está rolando na 

firma inteira. Aí fala: “Não, não vai acontecer, vai acontecer, e já está 

falando, vai sair o boletim, não sei o quê. Começa muita gente a falar 

de tudo. Eu prefiro, eu prefiro dizer: “Espera o boletim”. Mas mesmo 

assim a gente já fica com um pé atrás, não é? Espera sair o boletim, 

mas você fica com um.... Às vezes sai o boletim, sai algum 

esclarecimento falando não, o que vai acontecer é isso, isso e isso... E 

o chefe fala para não acreditar nada em boato, ele fica falando. Só que 

alguns boatos acabam acontecendo, por isso que o pessoal acredita, 

não é? Isso que é complicado.  

 

Ainda sobre os boatos que disseminam o medo e a insegurança em relação ao futuro da 

empresa no ABC e, decorrente disso, ameaça o emprego dos trabalhadores, Cíntia nos fala de 

boatos que vão além da crise e que têm total fundamento, pois já é perceptível a sua 

materialização. 

 

Ainda tão falando muito, mas hoje não existe mais dúvida, as 

pessoas estão mais assim sem saber o que está acontecendo porque são 

muitas informações e muita coisa acontecendo ao mesmo tempo, muita 

mudança lá dentro da fábrica. Uma mudança estrutural, porque a 

empresa vai passar por uma.... Ela vai passar por uma grande reforma 

lá dentro porque a gente vai trazer os novos eixos de caminhão e para 

trazer essa nova família de eixo e caminhão, a fábrica não tem 

estrutura para isso. Então por exemplo, as cabines que passam hoje lá 

são desse tamanho, o caminhão que vem dos próximos são maiores 

então vai ter que.... Tem prédio que vai ser demolido, tem prédio que 

vai ser construído, tem um monte de coisa para fazer e só envolve 

também a questão... Vai chegar maquina mais nova e tal, então são 

coisas que de certa forma vai trazer demissão sim. É uma 

reestruturação, né? Então é isso, ela (a MBB) pode tá se aproveitando 

sim da crise, na minha opinião, mas tem a crise, existe a crise. A 
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verdade é que ela quer demitir faz três anos e nunca fez, agora chegou 

a um ponto meio que... A produção estava muito mais baixa mesmo, 

não tinha como justificar tanta gente lá dentro para tirar bem menos 

do antes. 

 

Ainda existe, segundo o César, uma outra fonte geradora de insegurança e 

intranquilidade para os trabalhadores. Durante o período de trabalho, como existem áreas 

paradas, há uma concentração de trabalhadores nas outras atividades de forma que a produção 

atinge o seu volume normal em menos tempo. E isso vai acontecendo de atividade em atividade.  

Quando se atinge a produção planejada, a empresa concede horas ou dias de licença para 

os que estão sobrando e debita os períodos de licença no banco de horas, que vai ficando 

negativo. Por um lado, o acúmulo de horas negativas atrapalha o planejamento das folgas dos 

trabalhadores, que passam a ter de compensá-las quando a empresa determinar. Por outro lado, 

os trabalhadores que ficam em licença fora da fábrica deixam de viver o dia a dia, sem saber o 

que está se passando, e só lhes resta a espera passiva que todas as tragédias aconteçam. Essa é 

mais uma estratégia usada para disseminar a incerteza e o medo.  

 

Bastante folga, está tendo bastante folga também. Acaba que 

você fica pensando, fala: “Ah, minhas horas estão muito negativas, 

como vai ser agora no final do ano? O que vai acontecer?” Acontece 

bastante coisa. Quando está bom é uma maravilha, agora quando 

começam essas crises que estando fora da fábrica é complicado. Acho 

que atrapalha mesmo, porque como eu falei agora há pouco, o 

empregado começa a errar o serviço, começa a ficar preocupado e 

começa a errar. Eu acho que por isso que o presidente está descendo 

nas áreas e até falando o que está se passando, por isso mesmo, para 

acabar um pouco com esse boato, para o pessoal ficar mais tranquilo. 

 

Nesse aspecto, Cíntia nos mostra que a empresa tem, sim, algum interesse em manter os 

boatos e, como prova disso, nos fala sobre mudanças nas relações entre gestores e seus 

subordinados.  
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Mudou, mudou porque... O que eles fazem agora? meio que 

fazem ameaças, não declaradamente, mas assim, “olha, vocês sabem 

que a situação não está fácil, tá tendo os lay-off aí,  então às vezes eles 

querem explorar um pouquinho mais do funcionário dele e ele começa 

a falar, enquanto ele fala o que ele quer que o funcionário faça, e 

muitas vezes ele sabe que não é daquele jeito, mas ele fala que tá 

difícil... Eles usam dessas ameaças para coagir a pessoa, a pessoa ficar 

com medo de ser o próximo da lista e faz tudo o que o chefe fala e eles 

meio que todos tão fazendo isso aí. Se aproveitando. 

 

 Como já discutimos anteriormente, em um determinado momento o próprio presidente 

da empresa passou a fazer assembleias nas áreas, utilizando-se de uma estratégia até então 

exclusiva da comissão de fábrica. Essa estratégia tinha sempre uma intenção explícita de 

acalmar e tranquilizar os trabalhadores e uma finalidade secreta de disputar a hegemonia no 

chão de fábrica com as lideranças sindicais. Além disso, colocar a dúvida e espalhar o 

descrédito entre os trabalhadores. Fazendo-os acreditar que somente algo muito sério levaria o 

presidente da empresa a dialogar diretamente com os trabalhadores, isso funcionou muito 

menos como um alívio e mais como uma ameaça que potencializou o medo. 

 

A crise econômica e financeira atual acrescenta um conjunto de outros medos. E, em 

diversos casos, um dos maiores medos é o de ficar desempregado e, em consequência 

não ser capaz de sobreviver...O medo é um significante vazio, no qual todos os tipos 

de fantasmas amedrontadores podem aparecer. (HARDT; NEGRI, 2014, p.38) 

 

A atitude do presidente era exatamente aquilo que os trabalhadores esperavam por parte 

do Sindicato. O resultado mostrou que a empresa vencera a disputa. O sindicato foi vaiado em 

seguidas assembleias, que rejeitaram por ampla maioria as propostas de acordos a serem 

negociadas com a empresa. O medo, pelo menos temporariamente, venceu a esperança. 

Como nos propõe Giniger (2012), a práxis empresarial se confrontou com a práxis dos 

trabalhadores, e a empresa se valeu da hegemonia construída para impor o seu poder e realizar 

suas ações com baixa resistência por parte dos trabalhadores. Mais que isso, a empresa conta 

com a adesão e a concordância de uma expressiva parte dos empregados para promover as 

reformas impostas pelos mercados.  

Essas reformas se baseiam praticamente na dinâmica do consumo, que é uma das 

características do neoliberalismo. "No capitalismo cognitivo são as dinâmicas do consumo que 
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colonizam a fábrica fordista e lhe impõe um funcionamento ao avesso: não mais vender o que 

já foi produzido, mas produzir o que já foi vendido". (COCCO, 2013, p.12) 

Um caminhão, que não é um objeto qualquer, desses que se decida comprar em uma 

loja da esquina, a partir de um arroubo de consumo, só é comprado após um planejamento 

detalhado. O caminhão, seguindo uma lógica de quase todas as outras mercadorias, primeiro é 

comprado – ou melhor, encomendado –, e só vai começar a ser fabricado após o ato da venda. 

Como nos diz Cocco (2013), na era pós-industrial, o primeiro momento produtivo acontece no 

consumo: 

(...) sobretudo, porque o trabalho mobilizado é a própria práxis, a ação, a subjetividade 

de produtores que são ao mesmo tempo consumidores... O que interessa na mistura 

de consumo e produção é a centralidade da circulação: é nela que passam a acontecer 

os processos de produção e valorização. (COCCO, 2013, p.12) 

 

Essa nova e hegemônica realidade coloca os trabalhadores no centro das incertezas do 

mercado, um terreno pantanoso em que cada passo pode representar um risco já assumido 

previamente ao aceitar e concordar com as regras do jogo. 

Cintia nos deu algumas pistas de como a Mercedes estabeleceu um poder hegemônico, 

mesmo em uma situação de disputa com uma forte organização sindical no chão de fábrica: 

 

Olha, hoje é difícil falar, por que assim, as pessoas tão muito 

voltadas para o lado da empresa assim, a empresa tem feito uma jogada 

onde ela consegue fazer as pessoas acharem que isso tudo está certo, 

as metas, a maneira com que ela faz essa gestão...a pessoa precisa do 

emprego, é um salário muito bom, então ela tem medo de perder esse 

emprego. Então o que ela puder fazer para não perder aquele emprego 

ou para ser promovido ele vai fazer. E a empresa se aproveita disso, 

entendeu? Falando “Olha, não está fácil mesmo a situação, mas a 

gente conta muito com a colaboração de todos vocês”. 

 

 Essa disputa ideológica, que resultou na hegemonia do pensamento neoliberal 

arrefecendo o poder operário, na opinião da Cíntia, é uma realidade no dia a dia dos 

trabalhadores na Mercedes. O trabalhador empresário de si está inserido nas regras do mercado, 

corre os riscos naturais do capitalismo neoliberal, mas entre a busca da realização e o risco do 

fracasso, se situa o medo.  
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...hoje eu sinto que as pessoas acham que é normal, desde que 

não haja algum acidente por alguma falha no processo, que aí sim, cria 

a revolta, mas fora isso, as pessoas estão ali no chicote e achando que 

está tudo certo, normal e querendo hora extra para ganhar mais 

dinheiro, mais dinheiro, mais dinheiro. Porque hoje lá dentro o que 

existe é um monte de gente capitalista tanto quanto a empresa, pessoas 

que só pensam em dinheiro, então tudo é voltado lá para dinheiro, se 

tiver horas extra para fazer é fazer dinheiro, sabe? O que tiver que 

fazer é mais dinheiro... A cabeça das pessoas não é só lá dentro, eu 

acho que é no geral, é só dinheiro.  

 

Essa constatação da Cíntia nos leva a pensar nas causas que determinam essa verdadeira 

“corrosão do caráter” que, nas palavras de Sennett (2006), tem o sentido de experiências 

emocionais.  

O consumo certamente é uma dessas causas, pois leva ao endividamento, que por sua 

vez sujeita as liberdades, destrói a autoestima e motiva a alienação, única forma de suportar o 

que precisa ser feito, para ganhar o que o que é possível ser ganho, pagar o que se pode pagar 

para continuar a comprar e dever e, assim fazer girar a roda da economia, que é a roda da própria 

existência.  

 Cíntia faz parte dessa “elite” de jovens trabalhadores flexíveis, que como demonstra 

Araujo (2012), “têm seus salários situados num patamar superior aos demais”   

 

É só consumo, o cara tem um carro e tem que trocar depois de 

dois anos, isso aí é praxe lá dentro, se você olhar no estacionamento 

da Mercedes, os funcionários só tem carro importado, mas tá tudo 

reclamando dos descontos do imposto de renda, reclamando que aqui 

é ruim pra trabalhar, mas lá dentro o cara parece que quando ele entra 

no setor, veste no uniforme ele esquece e aí ele faz tudo o que tem pra 

fazer e depois, sei lá, se desconta na mulher, se desconta no vizinho,  se 

desconta no transito, mas a gente sabe que não é normal, que não é 

uma coisa muito aceitável. Lá dentro, por esse medo, esse receio do 

desemprego eles acabam fazendo e, sem questionar e sem dizer que está 

certo ou errado, fazendo, simplesmente fazem e depois... 
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 Mas esse consumo, na prática, só é possível por serem esses operários metalúrgicos do 

ABC empregados nas grandes montadoras: 

 

Nesse caso, se os metalúrgicos do ABC expressam um segmento de classe que 

conseguiu a “devolução” de parte das diferentes formas de realização de taxas de mais 

valia, seu sucesso, como cidadão consumidor esteve ancorado num engajamento sui-

generis na produção. (ARAUJO, 2012, p.53) 

 

 Sobre esse engajamento, sui generis, que vai além das horas extras e do banco de horas, 

o autor complementa: 

 

Na verdade, sua condição privilegiada resulta da geração da mais valia relativa 

ampliada, gerada pelo prolongamento da sua jornada de trabalho para além daquela 

estabelecida no contrato de trabalho. É isso que caracteriza as extensas horas 

trabalhadas e não pagas, tal qual o são as horas dedicadas nos dias úteis após o 

expediente, nos fins de semana e feriados, aos estudos, à formação universitária, aos 

cursos de línguas estrangeiras, de informática, de tecnologias ou aos diferentes cursos 

oferecidos pela empresa. (ARAUJO, 2012, p. 53) 

  

O consumo hoje permeia a vida da maioria dos jovens metalúrgicos. O trabalho é uma 

das vias de acesso, o emprego formal, com carteira assinada, que antes representava a condição 

de sobrevivência e garantia de cidadania, hoje se tornou avalista das grandes redes comerciais, 

das instituições financeiras e da própria inserção numa nova fração de classe: a classe pobre 

consumista. Movimenta a economia ao mesmo tempo produzindo e reproduzindo o feitiço das 

mercadorias e movimenta a sociedade produzindo seduções, encantamentos e uma nova razão 

de existir.  

 Consumir passou a ser a solução terapêutica para o tratamento do sintoma epidêmico do 

mal-estar, da frustração, da baixa autoestima, da depressão e da solidão, mas tem como efeitos 

colaterais a curta duração do alívio, o endividamento e o medo. 

 Cíntia nos fala um pouco mais sobre isso:  

 

Sabe, a mídia influencia muito de maneira geral e a sociedade 

também se transformou muito e é assim, um quer ter.... O carro é às 

vezes status, uma casa num lugar melhor é status, você ter um tablet, 

você ter..... Enfim, virou muito essa questão de eu preciso ter, eu quero 

ter, vou ter mais e na verdade, a gente não precisa de nada disso, se a 

gente soubesse viver com menos coisas talvez todo mundo fosse menos 

competitivo, se ajudasse mais, fosse mais solidário, porque não tem 

solidariedade naquela fábrica.  
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A solidariedade é sabidamente um antídoto natural do medo. Onde desaparecem os 

vínculos de solidariedade, o medo encontra terreno fértil para se disseminar. E, como já vimos 

nas nossas considerações teóricas, o medo paralisa, é algo que transcende o presente e se projeta 

no futuro como incerteza. Quando impera o medo, não há mais solidariedade, como nos mostra 

a Cíntia: 

 

Você fala para um trabalhador que os seus companheiros tão 

sendo demitidos, o cara fala, “mas eu não vou segurar meu aumento, 

eu não vou segurar a minha progressão salarial para alguém poder 

voltar para empresa”. Se a empresa mandou, deixa ir embora, hoje é 

assim, e isso é triste porque podia ser ele, né? E as pessoas ficam 

preocupadas “eu não vou deixar de pegar meu aumento, meu abono 

para que um pai de família não vá embora. Ir ou deixar de ir, é 

problema dele”. 

 

Existe, nesse comportamento, uma motivação real que supera as pretensas ideias de 

solidariedade de classe e de fraternidade religiosa. Apenas a sensação real de perigo e abandono 

justificariam tal egoísmo. Mas esse comportamento tem significativos precedentes e, nesse 

aspecto, vale resgatar o medo imposto pelo terror que Hannah Arendt aborda em seus estudos 

sobre o totalitarismo e a formação das massas. 

Temos, claro, a imensa distância entre o que Arendt relata do passado e o que assistimos 

no presente. Mas é possível perceber alguns aspectos comuns relativos às subjetividades que 

podem ser produzidas pelo medo e que nos dizem algo sobre o futuro. 

O medo e a fome, produzidos pelo desemprego e pela exclusão social e política, foram 

determinantes na construção das massas que serviram de base ao Terceiro Reich na Alemanha, 

nas segunda e terceira décadas do século XX.  

Da mesma forma, em todas as regiões do nosso planeta, a exclusão social, o desemprego, 

o empobrecimento de extensos segmentos das populações, a degradação intencional da política, 

os estímulos ao consumo não sustentável estão criando o precariado, precursor das massas do 

futuro.  

A sensibilidade de Negri e Hardt (2014) na sua “Declaração, isto não é um manifesto” 

mostra que está em curso a produção de uma classe de sujeitos endividados, mediatizados, 

securitizados e os representados. Nessas figuras de subjetividade, podemos identificar ao menos 

uma característica em comum: o medo produzido socialmente de variadas formas.  
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O triunfo do neoliberalismo e sua crise mudaram os termos da vida econômica e 

política, mas também operaram uma transformação social e antropológica, fabricando 

novas figuras de subjetividade. A hegemonia das finanças e dos bancos produziram o 

endividado, o controle das informações e das redes de comunicação criaram o 

mediatizado. O regime de segurança e o estado generalizado de exceção produziram 

a figura oprimida pelo medo e sequiosa de proteção: o securitizado. A corrupção da 

democracia forjou a figura estranha, despolitizada: o representado. (HARDT e 

NEGRI, 2014, p.21) 

 

 Parafraseando Mia Couto (2014), o endividado tem medo de não pagar a dívida, o credor 

tem medo de não ser pago, de não ter mais devedores e retroalimenta o endividado com novos 

créditos para garantir o pagamento das velhas dívidas.  

Dessa forma, ter dívidas passou a ser uma normalidade que impõe a condição constante 

de medo, mas tudo que se torna constante passa a ser visto como normalidade ou apenas como 

um sintoma de normalidade. Ao endividado não basta trabalhar, tampouco deve procurar 

emprego.  

O endividado deve jogar suas habilidades no mercado para saber o quanto elas valem, e 

mais que isso, saber o quanto o mercado está disposto a pagar por elas. Mais que a sua força de 

trabalho, é preciso oferecer algum conhecimento, alguma habilidade e, principalmente muita 

disposição, boa vontade, resignação, facilidade para se relacionar e interagir. Tudo isso por um 

preço competitivo. 

 

O efeito da dívida, como o da ética do trabalho, é força-lo a trabalhar arduamente. 

Enquanto a ética do trabalho nasce no interior do sujeito, a dívida começa como uma 

coerção externa, mas logo segue seu caminho tortuoso rumo ao interior (HARDT; 

NEGRI, 2014, p.22) 

 

O mediatizado é bombardeado em tempo integral e real por informações fragmentadas, 

que dão cores carregadas ao difundir as ideologias interessantes ao capitalismo: o medo da 

violência operado pela indústria da segurança; a necessidade de honrar as dívidas e manter o 

nome limpo para garantir a condição de devedor; a cultura de massa engolida e expelida sem 

ser metabolizada; a informação que desinforma, dirigida, conduzida em tal volume e 

velocidade, que torna impossível qualquer reflexão e entendimento.  

 

Em vez de informação e comunicação, afirma Deleuze, o que geralmente precisamos 

é do silêncio necessário para que exista o pensamento...Para Deleuze, o objetivo não 

é o silêncio em si, mas ter algo de valor a dizer... Em outras palavras, não é a 

quantidade de informação, comunicação e expressão, mas sim sua qualidade. 

(HARDT; NEGRI, 2014, p.28). 

 

O securitizado condiciona seus medos aos dispositivos de segurança, vive em liberdade 

vigiada como qualquer presidiário em nome da segurança. Torna-se personagem identificável 
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em uma infinidade de filmes produzidos pelas câmeras de segurança. Protagoniza uma história 

de medo e constrangimento sem limites.  

 

Uma caminhada por sua rua está propensa a ser gravada por inúmeras câmeras de 

segurança, suas compras por cartão de crédito e suas buscas na internet tendem a ser 

rastreadas e suas chamadas por meio do celular são facilmente interceptadas. Nos 

últimos anos, as tecnologias de segurança avançaram muito, investigando atentamente 

a sociedade, as nossas vidas e o nossos corpos. Por que você aceita ser tratado como 

um presidiário... O medo justifica oferecer de modo voluntário seus olhos e sua 

atenção alerta a uma máquina de segurança aparentemente universal. (HARDT; 

NEGRI, 2014, p.33). 

 

O securitizado movimenta uma imensa indústria de subjetividades. A indústria da 

violência cria uma outra indústria não menos lucrativa: a indústria da segurança. No 

neoliberalismo, tudo se cria a partir da propaganda. O crime cria a indústria da proteção, o roubo 

cria a indústria do seguro, e a publicidade potencializa a sensação de insegurança. Dizer “Tenha 

cuidado” passou a ser parte de qualquer despedida. 

 

O securitizado é uma criatura que vive e prospera num estado de exceção, no qual o 

funcionamento normal do primado da lei e dos hábitos e os vínculos convencionais 

de associação foram suspensos por um poder abrangente. O estado de exceção... uma 

tirania que, como todas as tiranias, existe somente por causa da nossa servidão 

voluntária. (HARDT; NEGRI, 2014, p.34). 

 

 O representado é a quarta figura de subjetividade proposta por Hardt e Negri (2014). A 

partir dela, percebemos a oportunidade de analisar uma estrutura que tem importante 

significado para a operária, qual seja a representação nos locais de trabalho. 

 Para isso, faremos um exercício de transposição daquilo que é a representação nas 

sociedades democráticas para o que significa um sistema representativo dos trabalhadores, fora 

e dentro dos ambientes de trabalho. 

 Inicialmente, precisamos desmistificar as relações entre a democracia e a representação 

que segundo os autores não é um dos dispositivos, um dos veículos, mas um verdadeiro entrave 

à sua realização. 

 Assim como os interesses financeiros, as possibilidades de enriquecimento e as benesses 

do exercício do poder passaram a criar obstáculos para a democracia e contribuir de forma 

decisiva para a sua degradação, nos espaços restritos dos locais de trabalho e nas estruturas 

sindicais, em nome da democracia, se reproduzem verdadeiros espaços nos quais a corrupção, 

a tirania e o corporativismo são a regra. 

 Para o exercício do poder político o poder econômico é decisivo para corromper e fazer 

frente aos custos cada vez maiores das eleições. Para o exercício do poder sindical as condições 

estão dadas: uma estrutura de financiamento do Estado como é o imposto sindical, um estatuto 
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espúrio que dificulta alternância no poder, uma articulação política baseada em privilégios, uma 

base de trabalhadores que não tem liberdade para escolher um outro sindicato que melhor a 

represente, obediência e uma dose variável peleguismo. 

   Uma outra questão que é central nas democracias de hoje é a mídia. 

 

Na sociedade burguesa do século XX, o cidadão, e também o explorado e o alienado 

(incluindo a classe operária disciplinada), ainda tinha algumas possibilidades de ação 

política por meio de instituições corporativas do Estado e da sociedade civil. A 

participação nos Sindicatos, nos partidos políticos e, em amplo sentido, associações 

da sociedade civil abriu alguns espaços para a vida política... hoje em dia as estruturas 

de participação são invisíveis, muitas vezes criminosas ou simplesmente controlada 

pelos lobbies. O representado atua na sociedade destituído de inteligência e 

manipulado pela imbecilidade ensurdecedora do circo midiático, sofrendo a 

opacidade da informação como ausência de virtude e registrando apenas a 

transparência cínica do poder da riqueza, tornada mais vulgar pela falta de 

responsabilidade. (HARDT; NEGRI, 2014, p.42) 

 

Não é diferente o que acontece com o representado pelo Sindicato. Destituído de 

qualquer tipo de liderança que o represente de fato, ele procura a liderança patronal como única 

maneira de se proteger. No novo sindicalismo do ABC das últimas duas décadas do século XX, 

o representado sindical dispunha de um espaço de ação política na organização da base no chão 

de fábrica. O representante nos locais de trabalho era a voz ativa dessa organização perante a 

diretoria do Sindicato. Hoje em dia, isso se inverteu. Os representantes sindicais na base são a 

voz ativa da diretoria para convencer os trabalhadores a segui-los. 

Diretores de base e militantes sindicais atuam como soldados que cumprem as 

determinações da diretoria sem discussão e sem diálogo. Os representados têm medo dos 

representantes, da mesma forma que os representantes sentem medo de seus representados. 

Como escreveu Hannah Arendt (2008), quando o medo rouba o espaço do pensamento, do 

discurso e da ação coletiva os homens viram as costas para a chance de transformar a política 

em poder.  

 

Ao deixar de ser um participante ativo da vida política o representado se descobre o 

pobre ente os pobres lutando sozinho na selva dessa vida social. Se não estimular seus 

sentidos vitais, e despertar seu apetite pela democracia, o representado será um 

produto puro do poder, a casca vazia de um mecanismo de governança que não faz 

mais referência ao cidadão-trabalhador.... Um caminho, os movimentos ensinam, 

passa pela revolta e a rebelião contra as figuras subjetivas que descrevemos neste 

capítulo. (HARDT; NEGRI, 2014, p.45) 

 

 

 A condição que atua transversalmente na estrutura dessas figuras de subjetividade é o 

medo. E essas figuras apresentadas estão em cada um de nós, porque o medo é o sentimento 

comum de todos que assistem a um mundo sólido se desmanchando no ar. 
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Estamos no Titanic, nos dizem, e, se queremos ser salvos da catástrofe final temos de 

concordar em piorar ainda mais a situação dos endividados, dos mediatizados, 

securitizados e representados. Prometem a nós que piorar as coisas é nossa única 

salvação. Será que não é possível se rebelar e dar voz à indignação que fervilha em 

todos nós quando nos deparamos com essa chantagem?   (HARDT; NEGRI, 2014, 

p.49). 
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CONCLUSÃO 

 

Enquanto as perguntas me atormentarem eu seguirei a pensar calado porque a verdade 

não está nas respostas, mas nas descobertas. 

Com isso quero dizer que este capítulo não me pertence. Ele é a voz dos trabalhadores 

que mesmo nominados, continuam anônimos; ainda que individuais, são a voz coletiva de uma 

classe. Uma singularidade de plurais que se manifesta de acordo com a práxis dos trabalhadores 

construída no cotidiano operário. É também a voz individualista de um devir ainda 

desconhecido.  

As forças ideológicas hegemônicas não podem passar despercebidas, pois se configuram 

como um contraditório que faz sentido, produzindo palavras que em um momento dizem sem 

falar e em outro falam sem dizer. 

Talvez não seja suficiente perguntar, é preciso pensar.  

As respostas talvez não revelem a verdade, apenas aparências; talvez exijam criar 

atalhos e contornar tais aparências na busca da verdade dialética da coisa em si (KOSIC, 1985). 

A verdade requer uma interpretação, um método que nos permita desvendar cada silêncio, cada 

frase interrompida, cada pensamento não concretizado e as palavras que não foram ditas.  

Sem a pretensão de chegar ao fim, apenas deixo um caminho com os segredos que não 

consegui desvendar, com as verdades que fui incapaz de descobrir e com a esperança de que 

outros consigam. 

 Encerro este trabalho com uma convicção: o medo é uma poderosa ferramenta de gestão, 

mas não é produzido apenas nos locais de trabalho. Sua produção se dá basicamente fora do 

trabalho, na família, na sociedade, nas experiências por que passamos, nos permanentes 

processos de decisão que enfrentamos.  

A produção do medo começa quando tomamos consciência da finitude da nossa 

existência e só se interrompe ao materializarmos nossa última experiência, a morte. 

 Não podemos negar que em certas atividades a produção do medo é potencializada. 

Nesse sentido, o trabalho é a atividade que concentra todo um arsenal de experiências 

multissensoriais, que vão da completa realização ao suicídio. O trabalho é o local onde o medo 

se explicita, ainda que todos procurem escondê-lo.  

Nossas entrevistas mostraram que o medo está presente de variadas maneiras em cada 

momento, e mesmo naqueles mais felizes ainda existe o medo: o medo que a felicidade acabe. 
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Para saber do medo ouvimos pessoas ímpares. Trabalhadores metalúrgicos do reduto 

industrial mais importante do Brasil. Ouvimos mulheres e homens falando de si, de suas 

angústias, seus trabalhos, suas esperanças e seus medos. Ouvimos palavras e silêncios 

significativos, mas estes se perdem nas lembranças. Não se inventou ainda uma máquina de 

gravar silêncios que supere a que já nasce conosco: o coração. 

É com o coração que avalio este momento conclusivo, obrigatório e formal. É com o 

coração que constato que melhor seria se o resultado das nossas entrevistas negasse a nossa 

hipótese, que, no entanto, se confirma.  

O medo é utilizado nas formas mais variadas, mas sempre circunstanciado pelo poder, 

sempre com a finalidade de demarcar aonde se encontra o poder, a quem ele serve e a quem ele 

oprime. No entanto, sua forma de utilização mais eficiente é aquela determinada pela ética 

capitalista, que atribui ao trabalho a nossa única possibilidade de realização. Viver sem trabalho 

é quase como não viver. Isso quer dizer que perder o trabalho é quase como morrer. Esse é o 

aspecto que mais induz ao medo, porque perder o trabalho é como perder a identidade social e 

a significância da própria vida. 

As quatro figuras de subjetividades propostas por Hardt e Negri têm uma condição 

estruturante comum: o medo. Isso nos estimula a propor uma quinta figura: o amedrontado.  

O amedrontado pela dívida é o mesmo amedrontado pela mídia dominante, pela difusão 

da violência que infla a indústria da segurança e, pela sensação de estar só, sem ninguém que o 

represente. O amedrontado é a mais pura expressão do indivíduo produzido pelo 

neoliberalismo, é a figura de subjetividade que sintetiza todas as outras.    

Explicitamente ou secretamente, o medo e o amedrontado sempre aparecerão aonde 

houver desigualdade, que é mais nefasta que o próprio medo. A desigualdade é o berço que 

embala o medo. 

Aos trabalhadores dedico essa dissertação e os reverencio com meu mais profundo 

respeito e admiração. 
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